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Editorial

Engajamento entre 
pesquisadores e 
profissionais contábeis

Nos últimos anos vem se observando um aumento 
na oferta de Programas de Pós-Graduação Stricto 

Sensu em Ciências Contábeis (Mestrados e Doutora-
dos) no País, proporcionando um importante incre-
mento nas pesquisas da área, tanto quantitativo como 
qualitativo. Isso porque os professores que atuam nes-
ses programas desenvolvem projetos aderentes às linhas 
de pesquisa às quais estão vinculados e, no âmbito 
desses projetos e linhas, desenvolvem suas pesquisas 
cujos resultados são divulgados em forma de artigos 
científicos, além de orientar a elaboração de disserta-
ções e teses das quais também resultam artigos que são 
apresentados em encontros científicos, e muitos desses 
posteriormente são divulgados em periódicos da área. 

As pesquisas levadas a efeito nos Programas de Pós-
-Graduação, cujos resultados são discutidos em even-
tos e divulgados em periódicos, guardam uma estreita 
vinculação com o ambiente, no qual assumem prota-
gonismo as entidades, com fins lucrativos ou não, e nas 
quais têm lugar a prática contábil. Tal situação sugere 
a necessidade de se vivenciar uma proximidade entre a 
pesquisa (acadêmica) e a prática, uma vez que a Con-
tabilidade se constitui, fundamentalmente, numa área 
de pesquisa aplicada e deveria, portanto, prover novos 
insights para a prática.  

Pesquisadores e profissionais da 
Contabilidade constituem dois elemen-
tos distintos, de tal forma que o contato 
entre ambos depende da criação de ca-
nais de comunicação para a divulgação 
de resultados de pesquisas. Por meio 
desses canais, os resultados das pes-
quisas são divulgados para: (a) outros 
pesquisadores; (b) diretamente para os 
profissionais, o que raramente ocorre; e 
(c) indiretamente aos profissionais por 
meio do processo educacional, o que é 
mais comumente observado.

O processo educacional tem sido há 
muito um canal de comunicação entre 
o pesquisador, na condição de profes-
sor, e o profissional ou futuro profis-
sional, na condição de aluno. Nessas 
circunstâncias, no transcurso das aulas 
o professor divulga e discute resultados 
de pesquisas com seus alunos. Quan-
do esses alunos também estão atuando 
profissionalmente, essa comunicação se 
dá de uma forma mais direta e pode ter 
efeitos positivos no campo prático. 
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Atualmente, no País, são realizados a 
cada ano eventos científicos relacionados 
com a área contábil: Congresso da Associa-
ção Nacional dos Programas de Pós-Gradua
ção em Ciências Contábeis (ANPCONT); 
Encontro da Associação Nacional de Pós-
-Graduação e Pesquisa em Administração 
(EnANPAD), que também contempla a 
área contábil; Congresso USP de Contro-
ladoria e Contabilidade e Congresso Brasi-
leiro de Custos, promovido pela Associação 
Brasileira de Custos (ABC), nos quais par-
ticipam predominantemente professores/
pesquisadores e alunos de Programas Stricto 
Sensu e graduação. Ao se acessar as páginas 
da Internet desses eventos, encontram-se to-
das as informações necessárias como época 
e local de realização, programação, orienta-
ções para submissão de trabalhos, etc.

Para se alcançar a desejada aproximação 
entre academia e prática, preconiza-se que 
nesses eventos também participem profis-
sionais da área, o que certamente traria ga-
nhos para ambos, uma vez que os profissio-
nais teriam oportunidade de contribuir nas 
discussões que se estabelecem por ocasião da 
apresentação de trabalhos, ao mesmo tempo 
em que poderiam comprovar a aplicabilida-
de de resultados de pesquisas realizadas na 
academia nas empresas em que atuam. 

Da mesma forma, preconiza-se que os pro-
fissionais procurem acessar tanto os periódicos 
técnicos como os científicos da área, pois ao 
examinar o sumário certamente encontrarão 
artigos publicados que sejam úteis ao seu exer-
cício profissional, qualificando-o. Esse acesso 
encontra-se muito facilitado graças à tendência 
já manifestada pela Coordenação de Aperfeiço-
amento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
por meio do sistema Qualis, de fazer com que 
todos os periódicos sejam divulgados por meio 
eletrônico. Na página http://qualis.capes.gov.
br/webqualis/ da Internet podem ser encon-
trados esses periódicos, e o acesso aos artigos 
publicados na maioria deles se dá livremente. 

Como se observa, há plenas condições de 
se alcançar uma maior integração entre aca-
dêmicos e profissionais da Contabilidade, e o 
engajamento de ambos poderá propiciar a rea
lização de importantes projetos para a área, 
contribuindo para o seu desenvolvimento e o 
da sociedade.

Ernani Ott
Membro do Conselho Editorial
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Resumo
Tem sido crescente a discussão pela sociedade a respeito da evidencia-

ção que o Estado deve realizar sobre como estão sendo gastos os recursos 
obtidos e quais os benefícios públicos decorrentes. Isso porque contribui com 
impostos e taxas e espera que esses recursos sejam bem aplicados pelos 
gestores públicos responsáveis. Nesse sentido, esta pesquisa objetivou apre-
sentar a estruturação de um processo de gestão baseado em resultados, que 
possa ser utilizado na área de educação municipal. Para isso, foram estuda-
das obras que tratam de gestão pública e gestão econômica, buscando evi-
denciar que a mensuração e a avaliação de desempenho geram uma série de 
informações estratégicas e operacionais que podem ser utilizadas em todas 
as fases do processo de gestão. Nesta pesquisa, optou-se por um estudo de 
caso único em um município, aplicado a um serviço prestado pela Secretaria 
Municipal da Educação. Foram aplicados como instrumentos de mensuração 
o custo-padrão, o custo de oportunidade e o cálculo do resultado econômico. 
Como resultado, constatou-se que o modelo proposto pode ser utilizado como 
avaliação de desempenho dos gestores públicos, pois foi possível apurar o 
resultado e o desempenho desse serviço e, com isso, verificar a eficiência 
econômica e legal atingida e o valor criado para a sociedade.

Abstract
The social debate about what State should evidence over how obtained 

resources are being spent and resulted public benefits has been increasing. 
This happens because society pays taxes, fees and inputs and it expects 
these resources are being well applied by the responsible public adminis-
trators. Therein, this research purposed presenting setup of a management 
process based on results that can be used in municipal education area. To 
get there, researches about public and economic management were studied, 
searching to evidence that measurement and performance evaluation create 
a set of strategic and operating information that may be used in all phases of a 
management process. In this research, it was opted by a study of a single case 
in a municipal district, which was enforced in a service assisted by Education 
Municipal Bureau. Standard cost, opportunity cost and economic result cal-
culation were applied as measurement instruments. In the aftermath, it was 
testified that the proposed model can be used as performance evaluation 
of public administrators, because it was possible to improve the result and 
the performance of this service and so verify the gained legal and economic 
efficiency and the produced value to society. 

Palavras-chave 
Gestão Pública. Gestão Econômica. Avaliação de Desempenho.

Keywords
Public Management. Economic Management. Performance Evaluation.
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1 Introdução

Os gestores das organizações, tanto públicas como 
privadas, são os principais responsáveis pela geração de 
resultados e, por isso, devem ter seu desempenho avalia-
do. Tal cobrança advém das partes de interesse, poden-
do ser os sócios, os acionistas, o governo, a sociedade, 
entre outros stakeholders. 

Quanto aos órgãos públicos a sociedade exige cada 
vez mais explicações e esclarecimentos sobre os recur-
sos consumidos na área pública. Isso se deve ao fato 
de que os cidadãos contribuem com impostos e, dessa 
forma, esperam que os gestores apliquem tais recursos 
da melhor forma possível em prol da criação de valor 
para a sociedade.

Para Catelli et al. (2001, p.2) “de fato, a questão fun-
damental sobre como avaliar a gestão pública torna-se 
cada vez mais uma preocupação quotidiana dos cida-
dãos”. De acordo com Padoveze (2003) os gestores de 
cada área devem ser cobrados pelos resultados auferidos 
por sua divisão, ou seja, precisam ser avaliados para ve-
rificar se suas metas são cumpridas.

Nesse sentido, estudos são realizados para eviden-
ciar como avaliar a gestão pública com critérios quan-
titativos e qualitativos, ou seja, mensurar, avaliar e 
comparar os resultados com outras instituições, bem 
como analisar o desempenho auferido pelas ativida-
des públicas. Isso posto, o problema desta pesquisa é: 
Como pode ser estruturado um processo de gestão ba-
seado em resultados e que possa ser utilizado na área 
de educação municipal? 

Esta pesquisa objetiva delinear um processo de ges-
tão baseado em resultados para ser utilizado pela área de 
educação municipal. Especificamente, é definido como 
deve ser caracterizado e utilizado um modelo de gestão 
baseado na criação de valor das atividades de educação 
fundamental em um município; descreve-se como uti-
lizar o Plano Plurianual de Investimentos (PPA), a Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentá-
ria Anual (LOA) no contexto de um processo de gestão 
pública municipal e estratégica; evidencia-se como ava-
liar o desempenho econômico dos serviços de educação 

fundamental em um município; e apresenta-se a forma 
como mensurar a eficiência econômica dos serviços de 
educação fundamental municipal.

2 Referencial teórico

2.1 Gestão pública

Em sentido formal a Administração Pública, segun-
do Meireles (1999), é o conjunto de órgãos instituídos 
para consecução dos objetivos do Governo, ou seja, 
prestar serviços de forma contínua para a sociedade. Em 
sentido material, é o conjunto das funções necessárias 
aos serviços públicos em geral. Em acepção operacional, 
é o desempenho perene e sistemático, legal e técnico, 
dos serviços próprios do Estado, ou por ele assumidos 
em benefício da coletividade.

Segundo Kohama (2001) a gestão pública está inti-
mamente ligada com o serviço público, no sentido de 
que administrar é o ato de gerir os serviços públicos, ou 
seja, não somente prestar o serviço, mas também dirigir 
e governar o Estado com o objetivo de obter um resul-
tado positivo e satisfatório para a sociedade. 

Para controlar os atos dos gestores públicos, Meireles 
(1999) destaca que a Administração Pública está con-
substanciada em seis princípios básicos de observância 
permanente e obrigatória para o administrador: legali-
dade, moralidade, impessoalidade, razoabilidade, publi-
cidade e eficiência. Nessa mesma linha de raciocínio, 
Lima et al. (2001) reiteram que a missão do administra-
dor público se relaciona com o uso eficiente dos recursos 
públicos no atendimento das necessidades públicas – de 
tal modo que o valor econômico dos benefícios gerados 
seja superior ao dos recursos consumidos, contribuindo 
assim para o aumento da riqueza social. Dessa forma, 
pressupõe-se uma clara definição da missão, responsa-
bilidades, resultados desejados, considerando-se que a 
avaliação de desempenho deve ser direcionada à apura-
ção da eficiência da atividade pública.

Essa afirmação está respaldada na Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF), que impôs ao gestor público 
a atuação com responsabilidade na gestão fiscal, em 

8  Revista do CRCRS



que se pressupõe a ação planejada e transparente e se 
previnem riscos, corrigindo-se desvios capazes de afetar 
o equilíbrio financeiro e as metas de resultado. Nesse 
sentido, Luiz, Pires e Deschamps (2003) destacam que 
é por meio do planejamento que se definem os objeti-
vos, as metas e as prioridades fundamentadas em um 
diagnóstico de potencialidades, necessidades e dificul-
dades existentes que norteiam as tomadas de decisão 
dos gestores. Destacam ainda que para fazer cumprir 
tais preceitos, a própria Constituição Federal insti-
tuiu como instrumentos de planejamento no serviço 
público o PPA, a LDO e a LOA, que devem repassar 
informações sobre as políticas e os programas de go-
verno, com metas físicas e monetárias, que objetivam 
mensurar as ações e os custos e possibilitar o controle 
gerencial. Assim, entende-se que o modelo de gestão 
pública é normativo e embasado em leis. Portanto, o 
gestor não tem liberdade para decidir e executar ações 
que não estejam previstas e permitidas na legislação, o 
que torna seus movimentos previsíveis.

Kohama (2001) afirma que no Brasil adotou-se o 
chamado sistema de planejamento integrado, concebi-
do pela Organização das Nações Unidas (ONU) obje-
tivando determinar as ações a serem realizadas pelo Po-
der Público e consubstancia-se na interligação linear do 
PPA, da LDO e da LOA, como descreve o artigo 165 da 
Constituição Federal.

O PPA representa um planejamento de quatro anos, 
como impõe o artigo 165, § 1º, da Constituição Federal, 
a qual exige que sejam fixadas “as diretrizes, os objetivos 
e metas da Administração Pública para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada”. Isto é, apresenta as 
diretrizes estratégicas da entidade a longo prazo. Assim, 
entende-se que o PPA deve ser o planejamento estraté-
gico público, que num segundo estágio será convertido 
para o plano operacional, a LDO. Dessa forma, a LDO 
é o próprio plano de ação para o exercício a que se refere. 
Como o próprio nome diz, estabelece as diretrizes para 
a elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA, que se-
gundo Miranda e Libonati (2002) é o resultado final do 
planejamento operacional.

Esse orçamento, quanto aos aspectos de estrutura-
ção administrativa do serviço público, tanto em âmbito 
municipal como estadual ou federal, é estruturado em 
órgãos executores do orçamento que são divididos em 
unidades orçamentárias ou unidades gestoras, sendo 
responsáveis pela execução do planejamento constante 
no PPA, na LDO e na LOA.

Machado Jr. e Reis (2001) consideram unidade orça-
mentária o departamento ou setor destinado à execução 
de certos serviços e que possui autoridade para movimen-
tar dotações. Portanto, a lei possibilita a descentralização 
na execução do orçamento público. Por exemplo, órgão 
orçamentário seria a Secretaria de Educação, e a unidade 
orçamentária, uma Escola. Tais unidades, de acordo com 
Farias e Madruga (2005), são responsáveis pela gerência 
do patrimônio e pela gestão dos recursos físicos e finan-
ceiros necessários para a execução dos serviços públicos 
sob sua responsabilidade. Por esse motivo, há a necessida-
de de mensurar e avaliar os seus resultados, conforme será 
apresentado no decorrer deste estudo.

2.2 Gestão econômica

A Gestão Econômica, segundo Catelli (2001), signi-
fica administração por resultados e tem como principal 
objetivo a otimização deles por meio da eficiência ope-
racional, visando à eficácia organizacional. 

A gestão pública está 
intimamente ligada com o 
serviço público, no sentido 

de que administrar é o ato de 
gerir os serviços públicos.
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Segundo Bio (1996, p.21), a eficácia “diz respeito a 
resultados, a produtos decorrentes de uma atividade qual-
quer”. Entende-se, que se refere à escolha da melhor alter-
nativa para uma determinada situação. Enquanto isso, a 
eficiência “diz respeito a método, a modo certo de fazer as 
coisas”. Portanto, entende-se que seria o processo de rea-
lizar uma atividade com vista à maximização dos recursos 
consumidos, gerando, assim, melhores resultados.

Para Perez Júnior e Hernandes (1995), o modelo de 
gestão representa a forma pela qual o gestor irá adminis-
trar seu empreendimento. É decorrente da missão esta-
belecida e dos propósitos e objetivos a serem alcançados, 
segundo as crenças e os valores da organização. Dessa 
forma, para atingir esses objetivos, é necessário sua in-
teração com seu meio ambiente. Para que essa interação 
seja eficaz, isso depende de um modelo de gestão adap-
tado ao contexto e às políticas dos gestores, materializa-
do no processo de gestão. 

O processo de gestão, conforme Catelli et al. (2001), 
compreende todo processo decisório em que ocorre 
todo esforço gerencial na busca do cumprimento da 
missão, assim como se caracteriza pelas fases de planeja-
mento estratégico, planejamento operacional, execução 
e controle gerencial. Nesta etapa, as informações são 
imprescindíveis, devendo apoiar as decisões dos gestores 
em todas as fases do processo de gestão.

a) Planejamento Estratégico
Mintzberg e Quinn (2001, p.20) argumentam que 

esse planejamento constitui-se em “um plano que inte-
gra as principais metas, políticas e sequência de ações 
de uma organização em um todo coerente”, isto é, fun-
damenta-se em informações a respeito do ambiente no 
qual está inserido para, então, determinar os objetivos e 
as metas da organização, bem como desenvolver as po-
líticas e estratégias, com a finalidade de definir os meios 
pelos quais eles serão alcançados. 

b) Planejamento Operacional
Conforme Catelli et al. (2001), o planejamento ope-

racional consiste em identificação, integração e avalia-
ção de alternativas de ação e na escolha de um plano de 

ação a ser implementado, compreendendo os seguintes 
passos: estabelecimento dos objetos operacionais; defi-
nição dos meios e recursos; identificação das alternativas 
de ação; simulação das alternativas identificadas; esco-
lha das alternativas e incorporação ao plano; sua estru-
turação e quantificação; aprovação e divulgação.

c) Execução 
Mosimann e Fisch (1999) explicam que a execução 

é a fase em que as coisas acontecem, as ações planejadas 
são efetivadas e surgem os resultados. 

d) Controle e Feedback
Conforme Catelli et al. (2001), essa fase caracteriza-

-se pela implementação de ações corretivas, quando há 
divergência entre os resultados realizados e os espera-
dos. Conforme Padoveze (2004, p. 28), é um processo 
contínuo e recorrente, pois avalia a aderência entre os 
planos e sua execução, analisa os desvios ocorridos, de 
forma a identificar as causas e tomar medidas correti-
vas. No enfoque sistêmico, o controle também realiza 
o papel de feedback.

2.3 �Mensuração do  
resultado econômico

As organizações públicas podem ser entendidas 
como um conjunto de unidades, centros, departamen-
tos, divisões ou atividades que consomem recursos para 
gerar serviços que podem ser mensurados por receitas 
econômicas. Dessa forma, cada divisão aufere um resul-
tado econômico que precisa ser mensurado e avaliado 
para aprovar ou não a administração dos gestores e veri-
ficar o seu desempenho.

Segundo Souza (2005), cada divisão passa a ser vis-
ta como uma empresa dentro da própria organização 
pública, sendo administrada de forma independente e 
dispondo de certa autonomia, a partir da qual os gesto-
res serão cobrados pelo desempenho de sua divisão. A 
mensuração e a avaliação do resultado econômico das 
divisões de uma organização resultam da necessidade de 
identificar os custos, as despesas e as receitas de cada 
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divisão, para poder analisar e interpretar as causas de 
suas variações com o fim de melhorar a sua performance.

Dentre as principais formas de se mensurar e analisar 
o resultado econômico destacam-se: o custeio direto, o 
custeio ABC (Activity Based Costing) e, para se avaliar 
e analisar o desempenho dos gestores, utilizam-se custo-
-padrão, custo-meta, custo de oportunidade e preços de 
transferência, que podem ser utilizados como se descre-
ve a seguir.

2.4 �Instrumentos de mensuração e 
controle da atividade pública

O método de custeio direto é aquele em que são 
apropriados os custos e as despesas variáveis diretamen-
te ao produto e também os custos e as despesas fixas 
quando identificáveis ao objeto de custeio, identifican-
do dessa forma a margem direta; quando não identifi-
cáveis esses custos e as despesas fixas são lançados dire-
tamente no resultado do período (Vartanian, 2000). O 
custeio direto tem como ponto forte o fato de não usar 
critérios de rateios dos custos fixos e nesse sentido pode 
evidenciar realmente o quanto cada produto, unidade, 
atividade, centro ou departamento contribui para o re-
sultado global de uma organização. Assim, esse método 
caracteriza-se como uma ótima ferramenta para gerar 
informações gerenciais, tais como: margem de contri-
buição, ponto de equilíbrio, margem de segurança, grau 
de alavancagem operacional.

O custeio ABC, segundo Kaplan e Cooper (1998), 
o Activity Based Costing ou Custeio Baseado em Ativi-
dades é uma abordagem que analisa o comportamento 
dos custos por atividade, estabelecendo relações entre as 
atividades e o consumo de recursos. Esse método utiliza 
direcionadores para alocar os custos e as despesas indi-
retas de uma forma mais realista aos produtos e servi-
ços, partindo do princípio de que não são os produtos 
ou serviços que consomem recursos, e, sim, os recursos 
são consumidos pelas atividades e estas, por sua vez, são 
consumidas pelo produto ou serviço. Com o método 
ABC pode-se avaliar se as atividades estão criando ou 
não valor para as organizações.

Um sistema de predeterminação de custos está as-
sociado ao modelo de mensuração e visa a direcionar 
as decisões e a avaliação dos gestores por meio da fixa-
ção de padrões quando do planejamento, utilizando o 
custo-padrão e o custo meta (Machado, 2002).

O custo-padrão, de acordo com Hansen e Mowen 
(2001), deve ser utilizado para melhorar o planejamen-
to com a determinação de padrões que servirão para o 
posterior controle das operações e a avaliação do desem-
penho da organização. Vale ressaltar que o custo real 
(custo ocorrido) do final do exercício deve servir de base 
para a fixação do próximo custo-padrão. 

O custo-padrão é utilizado na fase de produção ou 
execução dos serviços com o objetivo de controlar cus-
tos, ou seja, confrontar o custo real calculado mediante 
os métodos de custeio (por absorção, direto ou outro) 
com o padrão predeterminado possibilitando, assim, 
que a empresa possa identificar e analisar as variações 
ocorridas e tomar as medidas necessárias para corrigir 
as distorções (Bornia, 2002 e Maskell, 2006). Portan-
to, segundo Mallo e Jiménez (1997), nesse método, os 
custos dos produtos e serviços são calculados e deter-
minados ex ante, isto é, com base numa presunção ou 
predeterminação dos custos para possibilitar a posterior 
comparação entre custos previstos e os incorridos e rea-
lizar análises dos desvios que ocorreram.

O custo-meta é utilizado na fase de planejamento 
e desenvolvimento de um novo produto ou serviço e 

Com o método ABC 
pode-se avaliar se as 

atividades estão criando 
ou não valor para as 

organizações.
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objetiva predeterminar o seu custo ainda na fase do pro-
jeto, considerando fatores externos, estrutura e o resul-
tado que a organização deseja obter (Sakurai, 1997). 

O custo de oportunidade pode ser definido como o 
resultado de uma decisão decorrente do confronto entre 
o benefício gerado pela alternativa escolhida e o benefí-
cio que seria obtido pela escolha da alternativa descarta-
da (Mauro, 1991). Nesse contexto entende-se que pode 
ser o custo da melhor oportunidade quando da escolha 
de uma ou mais alternativas, levando em consideração o 
melhor uso dos recursos envolvidos e disponíveis.

O preço de transferência é definido por Hansen e 
Mowen (2001, p. 353) como “os preços cobrados pelos 
artigos produzidos por uma divisão e transferidos para 
uma outra”. Portanto, entende-se que para os produtos 
ou serviços transferidos internamente deve-se contabi-
lizar o valor da receita da divisão fornecedora e os cus-
tos para a divisão recebedora, e assim sucessivamente 
até apurar o resultado de cada divisão e da organização 
como um todo. Para fazer essa mensuração existem di-
versos métodos de preços de transferências, sendo que 
os principais são: preço de mercado, preço baseado no 
custo e preço negociado.

3 Aspectos metodológicos

A pesquisa teve como estratégia metodológica um 
estudo de caso envolvendo os instrumentos de planeja-

mento e as formas de gerir o serviço público. Para alcan-
çar os objetivos, utilizou-se como amostra o município 
de Coqueiros do Sul, RS, criado pela Lei nº 9.565, em 
20 de março de 1992, localizado no nordeste gaúcho e 
considerado de pequeno porte, com uma população de 
2.635 habitantes. 

A amostra foi escolhida por conveniência e pela fa-
cilidade de obter as informações. Pelas características 
deste estudo os seus resultados aplicam-se, também, aos 
demais municípios por estarem afetos às mesmas nor-
mas que Coqueiros do Sul, com a única diferença no 
que concerne às exigências de auditoria dos Tribunais de 
Contas de cada Estado.

Como procedimentos de campo, utilizaram-se um 
levantamento documental em dados secundários de 
domínio público; documentos especializados em plane-
jamento, contabilidade e escalabilidade da informação 
pública; e da análise das legislações que regulamentam 
a atividade pública. Além disso, realizaram-se duas en-
trevistas em junho de 2006 com o prefeito e a secretária 
municipal de Educação, apoiadas por questionários pré-
-estruturados e aplicados pelos próprios pesquisadores. 
Nesse momento, também se obtiveram o PPA, a LDO 
e a LOA do Município visando a identificar problemas 
situacionais, objetivos, metas, indicadores e planos de 
gestão municipais para 2006. Dessa forma, quando do 
término do estudo (agosto de 2006) não se dispunha 
dos resultados de 2006, motivo pelo qual os resultados 
do exercício que constam no item 4.3 desta pesquisa são 
hipotéticos e estimados para viabilizar as sugestões de 
análise propostas.

4 O modelo proposto

No contexto de uma gestão pública por resultados, 
o planejamento é o centro do modelo de gestão, o qual 
fixará as diretrizes estratégicas e propiciará os meios para 
a avaliação de desempenho e o controle necessário.

Matus (1997) considera que planejar é refletir para 
agir e mudar o rumo futuro. É sinônimo de conduzir 
conscientemente, sendo que ou planejamos ou somos 
escravos da circunstância. Negar o planejamento é negar 

O custo de oportunidade pode ser 
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a possibilidade de escolher o futuro, é aceitá-lo seja ele 
qual for. Planejamento e ação podem ser considerados 
inseparáveis. A ação não planejada é mera improvisa-
ção e de caráter reativo que visa unicamente a atacar 
os problemas já evidentes, possuindo assim um caráter 
defensivo e ineficaz.

O cidadão exige que as atividades públicas devem 
criar valor para a sociedade, ou seja, devem ser focadas 
na eficiência e eficácia de uma gestão por resultados as-
sim composta. 

4.1 �O Modelo de gestão pública 
por resultados aplicado a um 
Município

O modelo de gestão econômica pode ser adotado 
pelas entidades públicas, como referenciam Catelli e 
Santos (2001) e Slomski (2003 e 2005), pois permite 
planejar e controlar a atuação de uma entidade pública 
com base na sua evolução do valor adicionado ou criado 
(Armitage, Wong e Douglas, 2003). Esse modelo signi-
fica uma administração, tendo como objetivo principal 
a otimização dos resultados econômicos por meio da 
eficiência operacional (Almeida, 2001). 

Cada gestor é responsável pela sua unidade e é avalia-
do pela contribuição efetiva de sua unidade para a organi-
zação. A mensuração se dá mediante parâmetros lógicos 
previamente fixados no planejamento. Beckett (2002) 
destaca que o que está atrelado e prevalece no mundo 
para a denominada nova gestão pública são a accountabi-
lity e a eficiência da gestão dos recursos públicos.

Por esse âmbito, entende-se que a adoção de um mo-
delo de gestão por resultados é perfeitamente legal, e até 
mesmo obrigatória, pois preconiza a eficiência (princí-
pio constitucional), possibilita a verificação da econo-
micidade do uso dos recursos públicos na execução de 
suas atividades (também princípio constitucional) e 
permite a demonstração do resultado econômico (pre-
ceituado na Lei Federal n° 4.320-64).

Inserido no modelo de gestão, tem-se o processo de 
gestão que representa a forma como são gerenciadas as 
suas atividades. Entende-se que o processo de gestão 

mais adequado e eficaz no contexto da gestão por re-
sultados é o processo de gestão estratégica. Nascimento 
(2002) o conceitua como todo ferramental de gestão 
usado pelas organizações para se manterem permanen-
temente sintonizadas e equilibradas com seus ambien-
tes, tendo em vista as turbulências e imprevisibilidades 
consequentes do dinamismo ambiental. É, portanto, a 
forma com a qual uma administração procura atingir a 
eficácia organizacional, ou seja, o resultado econômico 
positivo no longo prazo.

Entende-se que a base de um processo de gestão es-
tratégico voltado para a área pública deve ser o plane-
jamento situacional estratégico concebido por Matus 
(1997), em que são constituídos cenários para orientar 
a atuação futura visando a implementar estratégias para 
alcançar a situação-objetivo almejada. É um processo 
contínuo e dinâmico que sofre influências externas e 
visa a proteger a organização das ameaças ambientais.

Matus (1997), Caravantes, Panno e Kloeckner 
(2004) reiteram que, por ser estratégico, necessita da 
utilização contínua de uma estratégia de decisões toma-
das visando à implementação de ações que irão consu-
mir recursos e direcionar para o alcance dos objetivos 
previstos. Como está inserido em um mercado dinâmi-
co, sempre deve prever uma possível resposta dos opo-
nentes as suas ações e a possibilidade de aproveitar as 
oportunidades que surgirem. 

As estratégias indicam um caminho, uma forma de 
como devem ser utilizados os recursos da organização 
para se atingir um determinado objetivo previamente 
fixado. Focaliza a situação atual e indica como se irá 
chegar ao objetivo futuro, com base nos recursos dispo-
níveis e na atuação e resposta dos oponentes às ações e 
estratégias da organização.

O modelo de planejamento estratégico de Matus 
(1997) considera que, mesmo em uma entidade públi-
ca que não possui concorrência, existem terceiros que 
também planejam e visam a alcançar objetivos que são 
conflitantes. Dessa forma, é necessário que sejam desen-
volvidas estratégias e ações para o alcance desses objeti-
vos, os quais demandam recursos que estão em poder 
ou são controlados por terceiros. Tal fato produz limita-
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ções e obstáculos ao ato de governar, podendo produzir 
conflitos que demandam ações estratégicas para se ter 
a eficácia do planejamento governamental situacional. 
Essa é a diferença que existe em relação ao planejamento 
tradicional, que não visualiza a realidade desta forma e, 
por isso, se apresenta ineficaz. Isso posto, o processo de 
gestão de uma organização pode ser assim expresso:

Figura 1 - Sistema de informação contábil e sua 
interação com o processo de gestão.

MODELO DE GESTÃO POR RESULTADOS

PROCESSO DE GESTÃO ESTRATÉGICA

Estratégia genérica de liderança 
em custos

Estratégia genérica de 
diferenciação

Feedback

Plan. Estratégico
Situacional

PPA

Sist. Informações 
de Variáveis 
Ambientais
Sistema de 

Acompanhamentos
 de Negócios

Sistema 
Orçamentário

Sistema de 
Simulação

Projeções

Sistema de 
Custos

Sistema Contab.
Àrea Responsab.

Sistema 
Contábil

Relat.Gerenciais

Sistema de 
Apoio às 

Operações
Simulação, 
Avaliação/
Execução

das Transações

Plan. Operacional
LDO

Execução
Execução

Controle

Controle

Fonte: Desenvolvido com base em Souza e Nascimento (2006).

A Figura 1 apresenta as fases do processo de gestão 
estratégica de uma organização que deve estar integrado 
ao sistema de informações contábil. Explicita como as 
informações geradas pela Contabilidade se relacionam 
e fundamentam a tomada de decisões em cada fase do 
processo de gestão.

Os cidadãos cobram resultados e um retorno dos 
seus recursos alocados na atividade pública por meio 
dos tributos que pagam. Assim, a gestão pública tam-
bém deve procurar alcançar um resultado econômico 
positivo, buscando estabelecer como estratégia gené-
rica a liderança em custos com a qual o gestor poderá 
maximizar o resultado econômico, aumentar sua efi-
ciência operacional, ter um parâmetro para avaliar o 
desempenho e cumprir com o princípio constitucional 
da economicidade.

Ser líder em custos, segundo Porter (1989), significa 
atingir o menor custo total na execução de determinado 
serviço no mercado, por meio de um conjunto de polí-
ticas funcionais voltadas para o objetivo básico de redu-
ção de custos. Essa estratégia exige um bom controle de 
custos e das despesas gerais e torna-se o tema central de 
toda a estratégia, embora a qualidade, a assistência e ou-
tras áreas não possam ser ignoradas. Por isso, Christian-
sen e Mellick (1993) e Treasury (1994) apontam que a 
informação de custos deve ser utilizada como parâmetro 
para planejamento, orçamento, controle operacional e 
tomada de decisões estratégicas.

Destaca-se que uma entidade pública não possui 
concorrência no mercado, portanto não precisa preo-
cupar-se com a atuação das empresas privadas na busca 
por clientes. Porém, precisa ater-se à consecução de sua 
missão, qual seja, o atendimento às necessidades públi-
cas dos cidadãos com qualidade e tempestividade e atuar 
para garantir que o mercado atenda ao cidadão com qua-
lidade. Por esse motivo, a entidade pública pode adotar 
a estratégia de diferenciação, citada por Porter, com o 
objetivo de regular o mercado, isto é, prestar serviços 
com qualidade, desempenho superior e inovação para 
atender melhor ao cidadão em relação ao mercado e 
forçar as empresas privadas a melhorarem seus serviços 
sob pena de serem rejeitadas pelos clientes. 

Dentro do processo de gestão estratégica, a entidade 
também poderá adotar outras estratégias corporativas 
como, por exemplo: inovação, desenvolvimento e diver-

Os cidadãos cobram resultados 
e um retorno dos seus recursos 

alocados na atividade pública por 
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sificação de serviços, visando a um melhor atendimento 
à população e, no caso da inovação, para a redução de 
custos e o aumento do resultado econômico.

Ressalta-se, que todos esses aspectos do processo de 
gestão da organização necessitam estar previstos e des-
critos nos planos estratégicos e operacionais. Essa previ-
são precisa estar expressa em documentos, como o PPA, 
para que ocorra a sua publicidade, e todos os interessa-
dos possam acessá-los, conforme determina a legislação.

4.2 O processo de gestão pública

O pilar de sustentação do processo de gestão pública 
é o Planejamento Estratégico Situacional, devendo ser 
integrado ao PPA, visto que é um plano de longo prazo 
(4 anos) e, conforme Ansoff e McDoneel (1993), deve 
substituir a simples extrapolação de resultados passados 
(reativos e previsíveis) para formar tendências e moldar 
o futuro (proatividade). Também deve representar uma 
análise estratégica detalhada que compara as perspecti-
vas futuras com os objetivos para gerar estratégias, as 
quais podem ser monitoradas constantemente. Para 
isso, são estabelecidas metas de desempenho e metas es-
tratégicas que compõem os programas e orçamentos de 
operação que devem orientar as unidades operacionais 
em sua atividade cotidiana para a geração de resultados.

O planejamento estratégico situacional concebido 
por Matus (1997) preconiza, segundo comenta Azeve-
do (1992), que a tomada de decisão é responsabilida-
de de quem governa e de quem conduz. Logo, planeja 
quem governa, quem tem a capacidade de decidir e de 
conduzir. Sendo assim, a única forma do planejamen-
to funcionar é respondendo às necessidades de quem 
gerencia. O planejamento situacional é uma forma de 

organização para a ação, ou seja, dá ênfase no momento 
da ação. É o cálculo que precede e preside a ação hoje e 
que irá impactar o futuro desejado. O momento indica 
a conjuntura de um processo contínuo e dinâmico.

Azevedo (1992) e Matus (1997) reiteram que o pla-
nejamento situacional é composto por quatro momen-
tos distintos:

• �Momento explicativo: explora a realidade e com-
preende o processo de gestão para criar uma visão 
de síntese do sistema. Indaga sobre oportunidades 
e problemas que se enfrenta e as possíveis origens 
e causas.

• �Momento normativo: é o desenho de como deve 
ser a realidade. É quando se cria o programa dire-
cional que estabelece operações, que em diferentes 
cenários mudam a situação inicial e a direcionam 
para os objetivos.

• �Momento estratégico: se relaciona à viabilidade e à 
capacidade de se executar o programa direcional. É 
o momento de calcular os recursos a serem aplica-
dos nas estratégias para vencer os obstáculos. 

• �Momento tático-operacional: é o fazer, ou seja, o 
momento da ação. Dentro do processo de gestão é 
caracterizado pelo planejamento operacional.

Os autores ressaltam que os momentos não são etapas 
distintas, mas, sim, processos cíclicos e sequenciais que se 
encadeiam de forma dinâmica em um processo contínuo, 
desenvolvendo-se em qualquer ordem. Isso ocorre para 
que o processo de planejamento situacional retroalimen-
te-se com as mudanças do ambiente, reflita a situação do 
momento presente e possa ajustar-se de modo a garantir a 
consecução dos objetivos futuros. Portanto, fixadas as di-
retrizes estratégicas, deve-se convertê-las no planejamen-
to operacional em que são criados os planos de ação ou 
planos operacionais que detalham e orientam o alcance 
dos objetivos fixados e o sucesso do planejamento estra-
tégico. É esse momento que garante que o planejado seja 
efetivamente operacionalizado. 

O orçamento é o produto final do planejamento 
operacional. Segundo Miranda e Libonati (2002), os 

A única forma do planejamento 
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objetivos definidos no planejamento estratégico são 
traduzidos em um orçamento de cada subunidade, os 
quais são consolidados pela Contabilidade ou controla-
doria em um orçamento global. 

Segundo esse raciocínio, o orçamento será resultado 
do planejamento operacional, que por sua vez é resul-
tado do planejamento estratégico, pois visa a detalhar 
e definir quantitativamente os objetivos estratégicos. 
O processo orçamentário terá também uma função de 
controle organizacional em dois momentos: primeiro 
quando da sua elaboração; e segundo quando estabelece 
formas de comparação entre os resultados obtidos e os 
parâmetros estabelecidos no planejamento.

A execução, segundo Caravantes, Panno e Kloeckner 
(2004), representa a ação. A ação é a ponte entre a in-
tenção e a realização. De nada adiantará a estratégia, e o 
plano não passará de uma intenção se não for traduzido 
em uma ação orientada para os fins. Portanto, o planeja-
mento conduz à elaboração de planos que levam à ação, 
devendo trazer resultados.

A última fase do processo de gestão é o controle das 
ações que é alimentado pela avaliação dos processos 
e resultados. Sua função é oferecer um feedback aos 
gestores da relação planejamento e execução. Esse pro-
cesso deve ser exercido em todas as fases do processo de 
gestão para garantir que o resultado final pretendido 
realmente aconteça.

O planejamento deve ser um processo dinâmico 
e flexível, isto é, deve sofrer mudanças e adaptações 
constantes para manter sua efetividade. É função bá-
sica avaliar o sistema como um todo e, mediante o 
feedback (retroalimentação), levar informações, ocor-
rências ou fatos não previstos anteriormente para que 
o gestor, a qualquer momento, altere ou modifique 
o planejamento. Matus (1997) caracteriza o feedback 
como um momento explicativo permanente que faz a 
readequação constante do desenho normativo e estra-
tégico com a situação presente, tendo por base as res-
postas obtidas na conjuntura. Significa compreender e 
avaliar o que já foi feito e ter uma visão de síntese do 
sistema no momento da ação em todos os dias, visan-
do à eficácia do planejamento.

4.3 �A construção do novo 
planejamento público

A Constituição Federal estabelece que o processo de 
planejamento público inicia-se com o PPA, com um 
horizonte estratégico de longo prazo (4 anos), devendo 
estabelecer para esse período, as diretrizes, os objetivos 
e as metas, quantificados física e financeiramente, dos 
programas da administração.

Para se obter sucesso na execução do PPA, é neces-
sário que a sua construção inicie com o momento ex-
plicativo descrito por Matus (1997) que explica a con-
juntura da situação atual, em que se objetiva conhecer a 
realidade a partir de várias perspectivas situacionais com 
base em seus problemas. Posteriormente (no momento 
normativo) cria-se um desenho da direcionalidade e da 
estrutura modular do plano em que são identificadas 
as operações que devem ser realizadas para enfrentar os 
problemas. Esse momento normativo caracteriza-se pela 
fixação das diretrizes, objetivos e metas preconizados na 
Constituição e que devem constar no PPA.

Por fim, segundo o autor, deve-se verificar a viabili-
dade política, econômica e organizacional das diretrizes 
estratégicas, tendo por base a coerência, os recursos eco-
nômicos e poder disponíveis para sua execução. Com 
tais premissas observadas, pode ser construído o plano 
em que cada prioridade pode ser descrita e, posterior-
mente, comparada com os resultados atingidos durante 
a execução visando a avaliar o desempenho dos gestores.

O modelo proposto nesta pesquisa diferencia-se dos 
que são atualmente utilizados na gestão pública. Silva 
(1999), Cruz (1997), Matus (1997), Catelli e Santos 
(2001) e Slomski (2005) alegam que os modelos atuais 
abordam unicamente questões financeiras deixando de 
lado os dados físicos e econômicos que dariam base para 
avaliar o desempenho e a eficiência da gestão em si.

Visualizando esta lacuna, é proposto um modelo de 
planejamento e avaliação de desempenho integrado e 
que comporta informações econômicas, financeiras e 
físicas, visando a atender os preceitos legais e os pressu-
postos da literatura. Esse modelo pode ser estruturado 
da seguinte forma, iniciando-se pelo PPA:
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Figura 2 - Meta fixada no PPA.

PPA - OBJETIVOS E PRIORIDADES PARA O PERÍODO  
DE 2006 A 2009

O PROBLEMA SITUACIONAL
Levantamento recente revela que a população coqueirense está alienada do 
mundo globalizado. Grande parte da população está enclausurada em suas 
propriedades e não estão observando as mudanças globais que ocorrem, o 
que é preocupante, pois esse fato cria sérios riscos de no futuro essas pessoas, 
por não estarem acompanhando a evolução tecnológica e as novas demandas 
do mercado, serem excluídas de suas atividades de trabalho.

PROGRAMA DE GOVERNO
018 – Educação fundamental de qualidade e interativa.

PROGRAMA DIRECIONAL
Utilizar as duas escolas de ensino fundamental municipais onde são 
atendidos 288 alunos com 26 professores para serem montados laboratórios 
de informática que levarão a 100% dos alunos o ensino de informática e, por 
meio da Internet, o conhecimento de como funciona o mundo globalizado 
e virtual. Como os alunos vivem isolados no interior, há a necessidade de 
introduzi-los nesse mundo e possibilitar-lhes o conhecimento da tecnologia 
de informática, com aulas que utilizem esses recursos e lhes despertem uma 
nova visão global.

OBJETIVOS 
Ampliar os horizontes dos alunos coqueirenses fazendo-os refletir sobre a 
realidade global que os cerca.

ESTRATÉGIA
Inovar no ensino fundamental e adequá-lo às novas exigências do mercado, 
introduzindo no ensino os recursos tecnológicos de informática, visando a 
preparar os alunos para o ambiente e a competição globalizada.

ÍNDICES:
Atual: Alunos que conhecem informática: 10% Internet: 2% 
Ao final do programa: 100% para ambos

Ações Descrição Unidade Meta Valor Fonte

01.Equipar as 
escolas com 
laboratórios de 
informática

Computador, 
impressoras e 

data shows
Unidade 80

100.000
 60.000 MDE

Fundeb

02. Contratação 
de professores 
especializados 
na área

Professores Unidade 4 130.000 MDE

03. Ampliação 
do acervo 
bibliográfico 
das bibliotecas

Livros Unidade 30 600 MDE

04. 
Treinamento 
dos professores 
em informática

Professores Unidade 26 5.000 MDE

TOTAL 295.600

Como pode ser observado na Figura 2, os gestores 
identificaram um problema social que deve ser resolvido 
pelo Município. Para isso, fixaram diretrizes estratégi-
cas, metas e ações a implementar. 

O objetivo fixado no PPA, para ser executado em 
quatro anos, deve ser desdobrado em metas anuais na 
LDO de cada exercício, visto que, como destaca Koha-
ma (2001), a Constituição Federal instituiu o chama-
do sistema de planejamento integrado, o qual determi-
na que o gestor não pode fixar metas que não estejam 
previstas de forma integrada nos três instrumentos de 
planejamento.

A LDO se caracteriza como o início do momento 
tático-operacional preceituado por Matus (1997), em 
que o conhecimento situacional é posto em ação. É o 
momento em que se representa a conversão do planeja-
mento estratégico situacional para o planejamento ope-
racional. Estabelece quanto do PPA será executado no 
próximo exercício.

A última fase do processo de gestão é o controle das ações que é alimentado 
pela avaliação dos processos e resultados.

Portanto, fixadas as diretrizes 
estratégicas, deve-se convertê-las 

no planejamento operacional 
em que são criados os planos de 
ação ou planos operacionais que 
detalham e orientam o alcance 

dos objetivos fixados e o sucesso 
do planejamento estratégico.
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Figura 3 – Metas e prioridades da LDO para 2006.

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO DE 2006

O PROBLEMA SITUACIONAL
Pesquisa recente revela que a população coqueirense está alienada do 
mundo globalizado. Grande parte da população está enclausurada 
em suas propriedades e não estão observando as mudanças globais 
que ocorrem, o que é preocupante, pois esse fato cria sérios riscos de 
no futuro essas pessoas, por não estarem acompanhando a evolução 
tecnológica e as novas demandas do mercado, serem excluídas de suas 
atividades de trabalho.

PROGRAMA DE GOVERNO
018 – Educação fundamental de qualidade e interativa.

PROGRAMA DIRECIONAL
Em 2006, atender a 50% da demanda populacional das duas escolas de 
ensino fundamental municipais onde são atendidos 288 alunos com 26 
professores para serem montados laboratórios de informática que levarão 
a 100% dos alunos o ensino de informática e, por meio da Internet, o 
conhecimento de como funciona o mundo globalizado e virtual. Como 
os alunos vivem isolados no interior, há a necessidade de introduzi-
los nesse mundo e possibilitar-lhes o conhecimento da tecnologia de 
informática, com aulas que utilizem esses recursos e lhes desperte uma 
nova visão global.

OBJETIVOS 
Ampliar os horizontes dos alunos coqueirenses fazendo-os refletir sobre a 
realidade global que o cerca.

ESTRATÉGIA
Inovar no ensino fundamental e adequá-lo as novas exigências 
do mercado, introduzindo no ensino os recursos tecnológicos 
de informática, visando a preparar os alunos para o ambiente e a 
competição globalizada.

ÍNDICES:
Atual: Alunos que conhecem informática: 10% Internet: 2% 
Ao final do programa: 100% para ambos

Ações Descrição Unidade Meta Valor Fonte

01. 
Laboratórios de 
informática nas 
escolas

Equipamentos Unidade 40 80.000 MDE

02. Contratação 
de professores 
especializados 
na área

Professores Unidade 2 26.000 MDE

03. Ampliação 
do acervo 
bibliográfico 
das bibliotecas

Livros Unidade 10  200 MDE

04. 
Treinamento 
dos professores 
em informática

Professores Unidade 26 2.500 MDE

TOTAL 108.700

A Figura 3 desdobra as diretrizes estratégicas de quatro 
anos do PPA e apresenta o que será realizado em 2006. O 
modelo de LDO apresentado inclui, juntamente com os 
valores monetários, parâmetros físicos, para possibilitar 
a comparação com os resultados alcançados e extinguir 
o modelo atual que não fornece base sólida para a toma-
da de decisão. Além disso, o novo modelo proposto deve 
integrar na LOA o custo de oportunidade das ações reali-
zadas pelos gestores para propiciar uma avaliação econô-
mica dos resultados, como é apresentado.

Figura 4 - Proposta orçamentária da Secretaria 
Municipal da Educação para 2006.

Prefeitura da cidade de Coqueiros do Sul
Proposta orçamentária para 2006 Atividade

ÓRGÃO: Secretaria Municipal da Educação Código 03

UNIDADE: Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino – MDE Código 01

TÍTULO DA ATIVIDADE: 
Educação Interativa

Código 2026 - 
 Orçado 

R$ 108.700,00

ELEMENTOS DE DESPESA
Vencimentos
Equipamento e material permanente
Serviços de terceiros/pessoa jurídica

R$ 26.000,00
R$ 80.200,00
R$ 2.500,00

DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE:
Levar o ensino de informática e o conhecimento das possibilidades 
oferecidas pela Internet aos alunos do ensino fundamental de Coqueiros do 
Sul, visando a prepará-los para as novas exigências do mercado e integrá-los 
ao mundo globalizado.

OBJETIVO: 
Ampliar os horizontes dos alunos, fazendo-os refletir sobre a realidade 
global que os cerca.

ESTRATÉGIA
Inovar no ensino fundamental e adequá-lo às novas exigências do mercado, 
introduzindo no ensino os recursos tecnológicos de informática, visando a 
preparar os alunos para o ambiente e a competição globalizada.

AÇÕES A DESENVOLVER:
• �Adquirir os equipamentos de informática necessários para a execução 

desta primeira etapa até março/06.
• �Treinar, de forma intensiva, 50% dos professores que atuam no ensino 

fundamental até março/06.
• �Contratar dois professores, técnicos com conhecimento na área, para 

coordenar as atividades.
• �Adquirir de livros técnicos da área para o acervo da biblioteca.
• �Iniciar as aulas e o programa em março de 2006.

COMPARATIVOS FÍSICOS E FINANCEIROS

Serviços 
prestados

Serviços 
em 

2005

Executado 
em 2005 

R$

Custo 
unitário 

2005 
R$

Meta 2006 
atendimento

Orçado 
2006 
R$

Custo-padrão 
unitário

(custo direto)

Ensino 
informática 0 0 0 144 28.500,00 197,91
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O município não oferecia esse serviço em 2005, 
por isso não dispõe de informações físicas e financei-
ras do exercício anterior que possibilitariam ao gestor 
planejar de uma forma mais acurada o próximo exer-
cício com o estabelecimento de metas mais próximas 
da realidade. De posse de parâmetros estabelecidos na 
LOA, durante a execução das ações é possível mensu-
rar o desempenho dos gestores mediante a compara-
ção dos resultados obtidos no exercício com os padrões 
planejados, principalmente com a utilização do custo-
-padrão. Porém, o custo-padrão deve ter como limite 
o menor preço de mercado à vista para cada serviço 
prestado, que, neste caso, é R$ 330,00 para cada alu-
no. Assim, se o custo municipal ultrapassar esse valor, 
essa unidade orçamentária estará sendo ineficiente na 
aplicação dos recursos públicos, pois o município teria 
uma opção mais barata no mercado para contratar tal 
serviço (em uma empresa privada).

Com as informações orçadas é possível avaliar o de-
sempenho em 2006, com base em informações hipoté-
ticas dos resultados que podem ser obtidos no exercício:

O Quadro 1 demonstra uma forma de mensurar 
o desempenho do gestor e do programa de governo, 
em que se realizam comparações entre o orçado e o 
executado e, até mesmo, entre vários exercícios para se 
obter uma tendência do desempenho em relação aos 
orçamentos fixados e dos serviços prestados em si, que 
poderão servir para fundamentar decisões e estratégias 
a se estabelecer.

Pela situação hipotética construída para os resulta-
dos de 2006 atesta-se que nesse ano houve eficiência 
legal e econômica na gestão dos recursos de educação, 

tanto em termos financeiros e legais como econômicos, 
visto que, o gestor gastou seus recursos dentro dos li-
mites orçamentários estabelecidos pelo Legislativo, e o 
custo municipal ficou abaixo do mercado, o que deter-
mina um resultado econômico de R$ 17,1 (5,2%). Em 
outras palavras, segundo Slomski (2003), esse é o valor 
que os cidadãos economizaram pelo fato de o municí-
pio ter oferecido tais serviços. No geral, a sociedade teve 
um ganho de R$ 2.223,00. Porém, em termos físicos, o 
município não cumpriu as metas de atendimento (-14 
alunos), e o custo unitário dos serviços superou o custo-
-padrão preestabelecido na LOA (+13,59), o que deter-
mina ineficiência gerencial por parte do gestor.

Quanto à eficácia da gestão, Slomski (2004) e Lima 
et al. (2001) ressaltam que somente pode ser atestada 
no longo prazo, quando do cumprimento de sua missão 
de promover o bem-estar social e que se materializa pelo 
alcance dos resultados objetivados. Isto é, quando um 
programa resultar na erradicação dos problemas a que se 
propôs solucionar. No caso específico desse modelo, por 

Quadro 1 – Mensuração do desempenho e resultados em 2006.
Secretaria Municipal de Educação – Avaliação do desempenho do exercício de 2006

Programa de educação fundamental de qualidade e interativa – Atividade de Educação Interativa
Serviços 
prestados

Executado 
R$

Alunos
atendidos

Custo 
direto

Custo indireto 
método ABC1 Custo total Custo no 

mercado
Resultado 
econômico

Resultado 
econômico global

Ensino 
informática 27.500  130 211,5 101,4 312,9 330,00 17,1 2.223,00

1 Custo apurado com base no método de custeio ABC que o município possui implantado.

O planejamento deve ser um 
processo dinâmico e flexível, 
isto é, deve sofrer mudanças 
e adaptações constantes para 

manter sua efetividade.
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exemplo, se poderá dizer que a gestão foi eficaz somente 
quando o município erradicou os problemas de aliena-
ção de todos os seus alunos e que todos possuem conhe-
cimento de como funcionam a informática e a internet.

Entende-se que as autoridades estão sempre preocu-
padas e envolvidas com os aspectos financeiros de sua 
gestão buscando gastar dentro dos limites orçamentá-
rios, sem haver a preocupação com os parâmetros físicos 
e econômicos que já deveriam servir de base para a ela-
boração do PPA, da LDO e da LOA que são enviadas ao 
Legislativo para a aprovação. 

Cruz (1997) enfatiza que com a utilização de um 
sistema de custos é possível a criação de índices e pa-
drões máximos e mínimos para acompanhar os gastos 
públicos. Possibilita a sua redução contínua e garante a 
economicidade e a melhoria da qualidade do gasto pú-
blico. Por esse motivo, sugere-se a implementação em 
todo o serviço público de uma contabilidade de custos 
governamental para estabelecer padrões físicos, finan-
ceiros e econômicos já no planejamento dos programas 
de governo e que realize a mensuração do seu desem-
penho posterior quando da execução, visando a atestar 
efetivamente que aquele programa de governo atingiu o 
seu objetivo inicialmente fixado e que seu desempenho 
atendeu aos princípios constitucionais da economicida-
de e eficiência, e que, no longo, prazo foi eficaz.

5 Considerações finais

A literatura como um todo destaca que o grau de 
detalhamento fornecido pela contabilidade atual é só 
financeiro, o que torna difícil estabelecer qualquer 
correlação com os dados físicos obtidos durante a 
implementação das ações. Os dados assim apresenta-
dos na execução orçamentária e financeira dificultam 
qualquer análise de desempenho. Isso ocorre pela au-
sência de padrões de desempenho prefixados e da falta 
de preocupação com os custos reais ocorridos em cada 
área de responsabilidade e a nível de serviços presta-
dos. 

Os instrumentos atuais de planejamento, PPA, 
LDO e LOA, devem ser construídos visando a resolver 

problemas da sociedade e ofertar soluções coerentes e 
factíveis em seu período de tempo. Para isso, devem 
observar, em sua elaboração, os quatro momentos do 
planejamento propostos por Matus (1997).

A partir da utilização do novo modelo de plane-
jamento apresentado nesta pesquisa, será possível ao 
gestor avaliar o desempenho e a eficiência na execu-
ção dos serviços. Com a comparação do custo-padrão 
fixado no orçamento com o custo de oportunidade 
desse serviço no mercado já poderá atestar a sua invia-
bilidade ou falta de economicidade antes mesmo de 
prestar o serviço. Assim, o modelo de gestão econô-
mica aplica-se, e pode contribuir muito, na eficiência 
e eficácia da gestão pública, uma vez que disponibiliza 
uma forma simples e eficaz de se avaliar o desempe-
nho e os resultados de cada serviço público prestado.

Este estudo limitou-se a avaliar a viabilidade da 
aplicação desse modelo de gestão no serviço público, 
por isso apresenta-o em apenas uma ação estratégica. 
Dessa forma, fica em aberto a possibilidade de novas 
pesquisas para sua implementação nas demais secre-
tarias e em todo o município. Também podem ser 
pesquisadas as formas de utilização do Activity Based 
Management (ABM) no serviço público para maximi-
zar o seu resultado econômico.

O modelo de gestão 
econômica aplica-se, e 
pode contribuir muito, 

na eficiência e eficácia da 
gestão pública.
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Resumo
A mudança do perfil da administração, quanto à 

sua gestão, é uma resposta da organização para a ne-
cessidade de se manter ou se tornar eficaz, robusta, 
produtiva e suficientemente ágil para enfrentar desa-
fios, consolidar ou ampliar a posição no mercado em 
que atua. Assim, o objetivo deste artigo é identificar a 
estrutura de gestão organizacional de uma empresa, 
baseando-se na variável contingencial “estrutura de 
gestão” que segrega as empresas em mecânicas ou 
orgânicas. Para isso, baseou-se nos estudos realiza-
dos por Burns e Stalker (1960) e Lawrence e Lorsch 
(1967) sobre a Teoria da Contingência. A pesquisa 
classifica-se quanto aos objetivos como descritiva e 
exploratória, quanto à abordagem do problema como 
qualitativa e quanto aos procedimentos técnicos 
como bibliográfica e estudo de caso. O instrumento 
para a coleta de dados foi a entrevista com os dire-
tores-proprietários de uma empresa de pequeno por-
te situada no Rio Grande do Sul. Percebeu-se que a 
atual estrutura de gestão possui mais características 
orgânicas, porém, com vários indícios de transforma-
ção dessa estrutura de gestão para uma estrutura 
mecânica. Além disso, a empresa está adequando 
seus processos com o intuito de alcançar as metas e 
o objetivo de crescimento da empresa.

Palavras-chave
Gestão de Empresas. Estrutura de Gestão. 
Teoria da Contingência. Fatores Contingenciais.
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1 Introdução

Ao longo da história da gestão de empresas, várias 
teorias foram desenvolvidas com suas diferentes contri-
buições e enfoques. Inicialmente estavam voltadas para 
as tarefas, seguidas da ênfase na estrutura, em pessoas, 
no ambiente e na tecnologia, em que todos têm sua 
contribuição para o atual modelo de administração.

Dentro desses estudos e pesquisas, destacaram-se 
os pesquisadores Burns e Stalker (1960) e Lawrence e 
Lorsch (1967). Os objetivos dos seus trabalhos consis-
tiam em analisar a estrutura de gestão organizacional 
baseada na Teoria da Contingência, a qual constata não 
haver um único modelo que possa ser aplicado a todas 
as organizações, classificando-os em tipos de organiza-
ção mecanicistas e orgânicas.

O objetivo deste artigo é identificar a estrutura de 
gestão organizacional de uma empresa de pequeno porte 
baseada na variável contingencial “estrutura de gestão” 
que segrega as empresas em mecânicas ou orgânicas.

A relevância do estudo está em compreender a forma 
de estruturação da organização e, também, a necessida-
de das empresas de cada vez mais possuir informações 
que possam auxiliar no planejamento organizacional e 
na análise da estrutura de gestão.

2 Fundamentação teórica

2.1 Teoria Contingente

Para Escobar e Lobo (2002) a Teoria Contingente se 
iniciou com os trabalhos de Woodward (1958; 1965), 
que estudou a estrutura e a tecnologia das empresas. Em 
1960 Burns e Stalker realizaram estudo sobre estrutura e 
ambiente, e os pesquisadores Lawrence e Lorsch (1967) 
desenvolveram pesquisas confrontando as organizações 
com o ambiente, buscando avaliar as incertezas naque-
les com rápidas mudanças mercadológicas e inovação 
tecnológica nos ambientes estáveis. 

A pesquisa de Lawrence e Lorsch sobre o defron-
tamento entre organização e ambiente provo-
cou o aparecimento da Teoria da Contingência. 
Queriam saber as características organizacionais 
para enfrentar as condições externas, tecnológi-
cas e de mercado. Concluíram que os problemas 
organizacionais básicos são a diferenciação e a 
integração (Chiavenato, 2004, p. 396).

Por meio desse estudo nas organizações, avaliaram-
-se as características entre a diferenciação e a integração. 

A socióloga Joan Woodward (1958; 1965) classifi-
cou as empresas em três grupos de tecnologia de produ-
ção, envolvendo diferentes abordagens na manufatura 
dos produtos. Já os sociólogos ingleses industriais Burns 
e Stalker (1960) realizaram uma pesquisa em 20 indús-
trias, com o objetivo de analisar a relação existente entre 
os procedimentos e as práticas administrativas internas e 
avaliar aspectos do ambiente externo. Chegaram à con-
clusão de que as indústrias podem ser classificadas em 
dois tipos de organizações: mecânicas e orgânicas. 

Parecia haver dois sistemas divergentes: um sis-
tema “mecanística”, apropriado para empresas 
que operam em condições ambientais estáveis, 
e um sistema “orgânico”, apropriado para em-
presas em condições ambientais em mudança 
(Chiavenato, 2004, p.396).

Ao longo da história 
da gestão de empresas, 

várias teorias foram 
desenvolvidas com suas 
diferentes contribuições 

e enfoques.
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Nessas pesquisas constatou-se que havia dois siste-
mas diferenciados, um mais conservador sem muita in-
teração com o ambiente e outro mais flexível que busca 
adequar-se às mudanças ambientais.

O quadro 1 evidencia, segundo Silva (2005, p. 374), 
as diferenças entre as estruturas mecânicas e orgânicas e 
sua adaptação em diferentes condições ambientais.

Portanto, os diferentes ambientes são responsáveis 
pela elaboração das estruturas organizacionais e pelas es-
tratégias, bem como as estratégias são responsáveis pelas 
mudanças organizacionais, motivadas pelas mudanças 
ambientais.

Outros autores também contribuíram com essa Teo-
ria, como, por exemplo: Chandler (1962) que estudou a 
estratégia e a estrutura de gestão; Perrow (1976), o qual 
tratou da tecnologia e da estrutura de gestão; os pesqui-
sadores da Universidade de Aston, que relacionaram a 
estrutura de gestão e o tamanho das empresas; Chenhall 
(2003), que elaborou um trabalho enfatizando a impor-
tância e a urgência de estudos qualitativos nessa teoria; 
Tilema (2005), Aguir e Frezatti (2007) e Cadez (2007), 
os quais fizeram estudos sobre os fatores de contingência 
e sistemas contábeis de gestão, e Chen, que (2008) tratou 
dos efeitos dos fatores de contingência e do orçamento.

3 Método de pesquisa 

Segundo Silva (2003, p. 58), “para definir a meto-
dologia que será utilizada na pesquisa, fazem-se necessá-
rios os seguintes questionamentos: como, com o que ou 
com que, onde?”. Por meio desses questionamentos fica 
mais fácil definir a metodologia que pode ser aplicada 
para o desenvolvimento da pesquisa e a forma de abor-
dagem para atingir a finalidade do projeto. 

Quadro 1 – Características e condições ambientais nas estruturas mecanísticas e orgânicas.

Características Mecanísticas Características Orgânicas

• �Cargos estreitos em conteúdo
• �Muitas regras e procedimentos
• �Claras responsabilidades
• �Hierarquia
• �Sistemas objetivos de recompensas
• �Critérios objetivos de seleção
• �Oficial e impessoal

• �Cargos amplamente definidos
• �Poucas regras e procedimentos
• �Responsabilidades ambíguas
• �Sistemas subjetivos de recompensas
• �Sistemas subjetivos de seleção 
• �Informal e pessoal 

Características Mecanísticas Características Orgânicas

• �Tarefas e metas conhecidas
• �Tarefas divisíveis
• �Desempenho por medidas objetivas
• �Empregados responsivos e recompensas monetárias
• �Autoridade aceita como legítima

• �Tarefas e metas vagas
• �Tarefas divisíveis
• �Desempenho por medidas subjetivas
• �Empregados motivados por necessidades complexas
• �Autoridade desafiada

Fonte: Silva (2005, p. 374).

Chegaram à conclusão de que as 
indústrias podem ser classificadas 

em dois tipos de organizações: 
mecânicas e orgânicas. 
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A classificação da pesquisa, segundo Beuren (2004), 
levando em conta particularidades da área contábil, 
pode ser agrupada em três categorias: quanto aos obje-
tivos, quanto aos procedimentos e quanto à abordagem 
do problema de pesquisa.

Quanto aos objetivos, esta pesquisa se classifica 
como descritiva e exploratória. Descritiva por ter a pre-
tensão de descrever o modelo da estrutura de gestão de 
uma organização de acordo com a variável contingen-
cial. Segundo Gil (1999, p. 45), as pesquisas descritivas 
têm como objetivo primordial “a descrição das caracte-
rísticas de determinada população ou fenômeno ou o 
estabelecimento de relações entre as variáveis”. E explo-
ratória por buscar evidências da Teoria da Contingên-
cia com o intuito de comprovar que não há uma única 
maneira de organizar as empresas. Para Yin (2005), o 
método exploratório objetiva analisar o problema e a 
situação atual com a finalidade de buscar novas possibi-
lidades para a empresa. 

De acordo com a abordagem do problema, se ca-
racteriza como qualitativa, pelo fato de analisar os fa-
tores de medição em relação à estrutura mecânica e or-
gânica. Conforme Richardson (1999, p. 80) o método 
qualitativo pode “contribuir no processo de mudança 
de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de 
profundidade, o entendimento das particularidades do 
comportamento dos indivíduos”.

Com base nos procedimentos técnicos utilizados, 
o presente estudo pode ser qualificado como uma 
pesquisa bibliográfica e estudo de caso. Segundo Gil 
(1999, p. 71), uma pesquisa bibliográfica “é desen-
volvida a partir de material já elaborado, constituído 
principalmente de livros e artigos científicos”, e o estu-
do de caso “é uma investigação empírica que investiga 
um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto 
da vida real, especialmente quando os limites entre o 
fenômeno e o contexto não estão claramente defini-
dos” (Yin, 2005, p. 32).

A amostra do estudo é uma empresa industrial de 
pequeno porte, constituída em 1O-02-1995, com sede 
no Rio Grande do Sul, atuando no ramo de desenvol-
vimento de projetos, fabricação e montagem de equi-
pamentos eletromecânicos e estruturas metálicas para 
uso industrial e peças metálicas. A empresa atende a 
todo o território nacional, sendo que a grande maioria 
está concentrada nos Estados de Goiás, Minas Gerais 
e São Paulo. 

A coleta dos dados ocorreu por meio de entrevis-
ta semiaberta, com questões estruturadas e adaptadas 
segundo Fagundes et al. (2008), bem como Chenhall 

Os diferentes ambientes são 
responsáveis pela elaboração das 
estruturas organizacionais e pelas 

estratégias, bem como as estratégias 
são responsáveis pelas mudanças 
organizacionais, motivadas pelas 

mudanças ambientais.
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(2003) e Tilema (2005). Para tanto, a estruturação e 
sistematização para a interpretação e posterior análise 
dos dados, bem como a geração de resultados na veri-
ficação das variáveis contingenciais dentro dos sistemas 
mecânico ou orgânica, possuem como base os fatores 
demonstrados no quadro 2.

A análise da estrutura organizacional ou desenho or-
ganizacional se refere ao processo de determinar a forma 
apropriada, servindo como base da departamentalização 
e da coordenação, a qual normalmente é representada 
por um organograma (Fagundes et al., 2009).

Para identificar as variáveis da estrutura da empre-
sa, utilizou-se de pesquisas realizadas, conforme tópico 
da Teoria da Contingência, de Burns Stalker (1960) e 
Lawrence e Lorsch (1967), por meio de entrevistas que 
podem ser compreendidas de como mecanicista ou or-
gânica, conforme quadro exposto no plano de interpre-
tação dos dados, em que se buscou identificar a forma 
de: divisão do trabalho, especialização, padronização e 
centralização e processo decisório, proposto pelos pes-
quisadores Burns e Stalker (Anexo A).

4 Resultados da pesquisa

4.1 Descrição das entrevistas

Neste tópico evidenciam-se os resultados obtidos 
com as entrevistas junto aos diretores da empresa em 
estudo, sobre a variável “estrutura organizacional” da 
Teoria da Contingência, bem como os fatores contin-
genciais utilizados para medir essa variável.

Quadro 2 - Codificação dos Fatores de Medição para as Estruturas Mecânica e Orgânica.

Fatores Estrutura Mecânica Estrutura Orgânica

Divisão do 
Trabalho

Minuciosa divisão do trabalho – 
estruturas burocráticas, detalhista.

Estruturas flexíveis, nem sempre sujeitas 
à divisão do trabalho e à fragmentação.

Especialização

Elevada: divisão do trabalho e fragmentação 
das tarefas possibilita a criação de cargos 
ocupados por especialistas, com atribuições 
bem definidas.

Baixa: cargos generalistas continuamente 
redefinidos por interação com outros 
indivíduos participantes da tarefa.

Padronização Elevada: atividades rotineiras e estáveis. Baixa: atividades inovadoras/não estáveis.

Centralização 
e Processo 
Decisório

Alto grau de centralização. Decisões 
geralmente reservadas à cúpula organizacional. 
Pouca delegação.
Grande complexidade vertical (grande 
número de níveis hierárquicos) e horizontal 
(cargos e departamentos).

Descentralização do processo decisório, 
delegação e responsabilidade compartilhada.
Baixa complexidade vertical (poucos níveis 
hierárquicos) e horizontal.

Fonte: Fagundes et al. (2008).

A análise da estrutura organizacional 
ou desenho organizacional se 

refere ao processo de determinar a 
forma apropriada, servindo como 
base da departamentalização e da 

coordenação, a qual normalmente é 
representada por um organograma.
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O entrevistado 1 é sócio-diretor, fundador da em-
presa, graduado em engenharia elétrica com especiali-
zação em gestão empresarial. O entrevistado 2 é diretor 
industrial, contratado em 2008, graduado em engenha-
ria mecânica com especialização em gestão empresarial.

Com base no anexo A, foram obtidas, por meio 
dos entrevistados, respostas sobre a variável “estrutura 
de gestão”. Quanto à divisão do trabalho, o entrevista-
do 1 contestou dizendo: “Estamos estruturando toda 
a empresa, agora as funções, os departamentos, eles es-
tão bem definidos, estão bem separados, acredito que 
têm uma divisão clara... Temos a produção, engenha-
ria, comercial, RH, tem a parte financeira, então eu 
vejo que ela está bastante explícita, está bem definida”. 
Colocou ainda que “cada setor no meu ponto de vista 
tem definido claramente o que ele faz dentro da em-
presa...” e que muitas mudanças ainda estão ocorren-
do, considerando-se ainda que novas áreas ainda estão 
sendo definidas e criadas. 

Para essa questão, o entrevistado 2 mencionou que 
a empresa “está passando por uma reestruturação... Na 
questão da divisão do trabalho eu diria que ela não 
é bem uma estrutura definida, ela tem flexibilidade, 
de certa forma para a área de produção as regras, as 
responsabilidades estão cada vez mais alinhadas com 
cada função”. 

O fator contingencial especialização foi explorado no 
sentido de identificar como ocorre a especialização das 
tarefas (se cada cargo possui claramente as suas funções, 
ou um gestor pode opinar na função do colega). 

O entrevistado 1 respondeu: “Com a ISO cada setor 
foi atrás dos seus procedimentos e cada um mais ou me-
nos formatou as atividades que faz dentro do seu setor”. 
Em seguida complementou: “...a própria ISO que esta-
beleceu uma padronização, uma maneira de cada setor 
trabalhar, e cada setor tem que seguir aquelas regras...”. 
Em relação aos gestores interferirem em outras áreas, 
fez a seguinte colocação: “Nada impede que o gestor 
de um setor vá opinar no outro, acontece muito isso 
aqui, e eu acho que todas as áreas são muito abertas às 
mudanças....”.

Já a resposta do entrevistado 2 foi: “Da mesma for-
ma como a divisão de trabalho, a formalização das ta-
refas também, do último ano para cá, está acontecendo 
de uma maneira mais formal... ”. E complementou: “...
existe, sim, uma abertura para que o diretor possa opi-
nar sobre a área do outro; a área industrial opina na área 
comercial, a área comercial opina na área financeira e 
assim por diante, e da mesma forma em níveis de gerên-
cia, de supervisão, também existe essa abertura”.

No terceiro fator contingencial, padronização, bus-
cou-se identificar como ela ocorre, se é mais regrada ou 
tácita. A pergunta realizada foi: A empresa segue algum 
modelo de padronização de atividades (se as atividades são 
rotineiras e estáveis ou os gestores podem inovar, sem seguir 
regras)? O entrevistado 1 relatou que: “...na verdade está 
sendo cada vez mais padronizado, estamos passando 
ainda por alguns problemas internos, do pessoal enten-
der mesmo o que é padronização”. Completou ainda: 

“Nada impede que o gestor de um 
setor vá opinar no outro, acontece 

muito isso aqui, e eu acho que 
todas as áreas são muito abertas às 

mudanças....”.

28  Revista do CRCRS



“...por exemplo, o material chega, quem recebe, o que 
fazer com a nota, por onde passa, isso eu entendo que 
seja padronização... a padronização existe”. 

Em relação às regras com os gestores ele menciona: 
“Eu acho que os gestores têm liberdade, mas o que a 
gente faz hoje com essa liberdade é que ele não vai ino-
var sem passar isso pela direção da empresa. Eu diria que 
não é uma liberdade controlada, é mais uma liberdade 
cultural... ”. Ainda, relata que: “... alta direção... no meu 
ponto de vista é bem democrática, pois convoca os se-
tores, como RH, financeiro, engenharia, para alguma 
mudança que é feita... “.

Quanto ao fator de padronização, o entrevistado 2 
afirma que: “Num primeiro momento a gente está crian-
do, tentando induzir os gestores a seguirem padrões... A 
nossa apresentação de indicadores, em que criamos um 
padrão de apresentação... Esse padrão de apresentação 
passa a ser utilizado por todas as apresentações que são 
feitas na empresa”. Comenta ainda: “Porque o padrão 
em um primeiro momento é necessário para criar a cul-
tura, e num segundo momento deve existir a flexibiliza-
ção para que as pessoas possam inovar... Nesse primeiro 
momento estamos buscando criar padrões, para qual-
quer atividade, seja produtiva, seja atividade adminis-
trativa, reuniões, mas temos de criar padrões”. 

O último fator contingencial explorado foi a centra-
lização do processo decisório, em que os diretores foram 
questionados sobre como ocorre o processo decisório, se 
existe um alto grau de centralização com decisões reser-
vadas à direção ou se é mais delegada, descentralizando 
o processo decisório, com responsabilidade comparti-
lhada. No processo decisório foi solicitado para comen-

tar a estrutura se existem grandes níveis hierárquicos ou 
poucos níveis. 

De acordo com o entrevistado 1: “Hoje na verdade 
todas as decisões passam pela alta direção, não por uma 
exigência, mas elas acabam passando pela alta direção. 
Vejo que grande parte das decisões está vindo de cima 
para baixo, mas também tem muita coisa que parte de 
uma hierarquia mais baixa, até mesmo do chão de fábri-
ca...”. Complementou ainda relatando: “por mais que 
os diretores das áreas tenham certa liberdade para tomar 
decisões dentro das áreas, essa liberdade ainda é comu-
nicada para os demais, então eu acredito que ainda está 
um pouco centralizada”. 

Quanto à hierarquia, fez o seguinte comentário: 
“Hoje os níveis hierárquicos são muitos: diretor, geren-
te, supervisor, coordenador e líderes informais e aí vem 
o nível operacional... Teoricamente dizem que quanto 
mais níveis, pior é a distribuição das tarefas ou das to-
madas de decisões, não vejo aqui que isso ocorra, mas 
vejo que são bastante níveis”.

Finalizando, o entrevistado 2 respondeu eviden-
ciando que: “Na área que está sob minha responsabi-
lidade, na área industrial... eu tento fazer uma gestão 
participativa... com que as pessoas tenham responsabi-
lidades, tenham autonomia...”. Complementou men-
cionando: “É claro que as decisões devem ser comu-
nicadas; as pessoas têm autonomia para tomá-las, mas 
precisam ser comunicadas...”.

Teoricamente dizem que 
quanto mais níveis, pior é a 
distribuição das tarefas ou 
das tomadas de decisões.
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Em relação aos níveis hierárquicos, relata: “Eu vejo 
os níveis compatíveis com o propósito da empresa... 
Ela precisa ter uma estrutura mínima de hierarquia, 
então hoje diretoria, num segundo nível vem a gerên-
cia, depois níveis de supervisão e coordenação e temos 
ainda uma espécie de líderes informais, eu vejo isso 
bem porque é daí que podem surgir talentos de que 
nós vamos precisar com a expansão da empresa... ”.

4.2 Análise das entrevistas

Mediante os resultados das entrevistas, buscou-se 
identificar a estrutura de gestão de um caso de estudo 
de acordo com a variável contingencial da ‘estrutura 
de gestão’, evidenciando na Teoria da Contingência 
(Burns e Stalker, 1960; Lawrence e Lorsch, 1967).

O quadro 3 evidencia o resumo das entrevistas reali-
zadas segregando os quatro fatores de contingência orgâ-
nica e mecânica.

Quadro 3 – Resumo da Estrutura de Gestão.

Fatores Estrutura Mecânica Estrutura Orgânica

Divisão do 
Trabalho

1. �Divisão de trabalho definida, clara,  
departamentos bem definidos, explícitos.

2. �Divisão de trabalho formal, área de produção 
com regras alinhadas com cada função, 
explícitas.

–––

Especialização
1. �Regras setoriais bem definidas. Divisão do 

trabalho com menos dependência das pessoas.
2. �Formalização das tarefas cada vez mais formal.

1. �Implementação de novas áreas. 
Nada impede de um gestor opinar em outro.

2. �Segregação de funções, porém todos podem 
opinar nas atividades de outros setores.

Padronização 1. �A intenção é tornar a padronização explicita.
2. �Fase de criação de padrões definidos.

1. �Não havia padronização, estava implícita.  
Liberdade de inovação.

2. �Flexibilização para que as pessoas possam inovar.

Centralização e 
Processo Decisório

1. �Todas as decisões passam pela alta direção, por 
questão cultural e não exigência. Muitos níveis 
hierárquicos.

2. �Autonomia controlada.

1. �Decisões ocorrem horizontalmente e 
verticalmente, de forma com processo decisório 
delegado e responsabilidades compartilhadas.

2. ��Área industrial com gestão participativa.  
Muitos níveis hierárquicos.

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos resultados das entrevistas.

Percebe-se que na divisão do 
trabalho a estrutura da empresa sob 
o ponto de vista dos entrevistados 

pode ser caracterizada como 
mecânica, que se torna evidente no 

item Divisão do Trabalho.
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Percebe-se que na divisão do trabalho a estrutura da 
empresa sob o ponto de vista dos entrevistados pode 
ser caracterizada como mecânica, que se torna eviden-
te no item Divisão do Trabalho. Já em especialização, 
padronização e centralização e processo decisório pode 
ser classificada parte como estrutura mecânica e parte 
como orgânica.

Observa-se, ainda, que na visão do entrevistado 1 a 
empresa mostra-se com uma estrutura mista, com uma 
maior tendência e atendimento dos requisitos da estru-
tura mecânica, entretanto, com várias atividades orgâ-
nicas na gestão.

5 Conclusão

Este estudo teve como objetivo identificar a “estru-
tura de gestão” de uma empresa industrial de pequeno 
porte, de acordo com a variável contingencial ‘estrutu-
ra’, evidenciando a Teoria da Contingência, que diz não 
haver uma única maneira de organizar as empresas.

Quando contrastados os resultados deste estudo com 
os resultados encontrados por Burns e Stalker (1960), 
percebe-se que a empresa apresenta características de es-
trutura mecânica e orgânica. Os entrevistados indicam 
que existe um misto de fatores contingenciais na estru-
tura de gestão entre mecânica e orgânica na empresa e 
até mesmo uma divisão de opiniões entre os gestores. 
Um fator relevante nessas conclusões citado pelos entre-

vistados consiste na reestruturação da organização, em 
que constata-se que a empresa está passando por pro-
fundas mudanças de ordem cultural, assim como em 
estrutura física, administrativa e na definição de cargos 
e funções. 

Além disso, os resultados dessa pesquisa estão em 
consonância com aqueles obtidos pelos pesquisadores 
da Universidade de Aston, que concluíram que empre-
sas pequenas possuem uma estrutura orgânica de gestão, 
ou seja, o presente estudo de caso mostra sinais de que a 
empresa está se preparando estruturalmente para o cres-
cimento, visto que já possui várias características mecâ-
nicas, as quais são características de empresas maiores.

Na divisão do trabalho ficou claro, com as entre-
vistas e observações, que caracteriza-se pelo modelo de 
estrutura de gestão mecânica, em que os cargos estão 
bem definidos e as funções alinhadas, com as responsa-
bilidades e regras sendo cada vez mais procedimentais, 
detalhadas e estruturadas.

Em relação à especialização, observa-se que não 
existem especialistas em todas as áreas, e está se bus-
cando ocupar cargos com especialistas; mas ainda con-
tinuam de forma generalista onde existe a liberdade de 
participação de indivíduos de outras áreas participan-
do e interagindo nas várias tarefas e áreas, mostrando-
-se uma estrutura de gestão organizacional por vezes 
mecânica, mas com maiores fatores contingências da 
estrutura orgânica.

Já em especialização, 
padronização e centralização 

e processo decisório pode 
ser classificada parte como 
estrutura mecânica e parte 

como orgânica.

Os entrevistados indicam que existe 
um misto de fatores contingenciais 

na estrutura de gestão entre 
mecânica e orgânica na empresa e 

até mesmo uma divisão de opiniões 
entre os gestores. 
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Quanto à padronização, apesar de ainda indicar um 
modelo de estrutura de gestão orgânica, percebe-se que 
há forte tendência da empresa se tornar mais mecânica, 
sendo que a centralização da empresa está em torná-
-la explicitamente um modelo de estrutura de gestão 
mecânica, por meio de atividades rotineiras e estáveis.

Na centralização e no processo divisório, observou-
-se uma estrutura clara de modelo de gestão orgânico.
Os processos decisórios são delegados com responsabi-
lidades compartilhadas, havendo sempre um consen-
so com a alta direção ou uma comunicação para a alta 
direção, mas não necessariamente sendo necessária sua 
aprovação, demostrando uma pequena tendência ao 
modelo mecânico. 

Por meio desta análise  percebe-se que a “máxima” 
da Teoria da Contingência, mencionando que não 
existe uma melhor forma de administrar uma empre-
sa, pode ser comprovada na prática. atingindo, dessa 
forma, o objetivo na empresa estudada. Até mesmo 
entre setores perceberam-se as diferenças em modelo 
de estrutura de gestão organizacional entre orgânica e 

mecânica, em que cada um busca a melhor forma de 
adequar as suas atividades e atribuições ao sistema para 
o alcance das metas e objetivos da empresa. 

Anexo A

Roteiro do questionário para a entrevista com os 
gestores da empresa em estudo, com o intuito de iden-
tificar o fator de contingência – estrutura, proposta por 
Burns e Stalker (1960).

1. �Divisão do trabalho – Fale sobre o teu sistema (se 
existe divisão de trabalho bem detalhada, explícita, 
ou é uma estrutura mais flexível, em que as regras 
são mais tácitas).

2. �Especialização – Como ocorre a formalização das ta-
refas (cada cargo possui claramente as suas funções, 
ou um gestor pode opinar na função do colega)?

3. �Padronização – Segue algum modelo de padroniza-
ção de atividades (se as atividades são rotineiras e 
estáveis ou os gestores podem inovar, sem seguir as 
regras)?

4. �Centralização e processo decisório – Como ocorre 
o processo decisório (alto grau de centralização com 
decisões reservadas à cúpula da IES ou é mais de-
legada, descentralizando o processo decisório, com 
responsabilidade compartilhada)? Quanto à hierar-
quia, comente sobre a estrutura da tua IES. (grandes 
níveis hierárquicos ou poucos níveis).

Percebe-se que a “máxima” 
da Teoria da Contingência, 

mencionando que não 
existe uma melhor forma de 

administrar uma empresa, pode 
ser comprovada na prática.
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Resumo
Este trabalho teve como objetivo geral verificar 

se as instituições bancárias brasileiras associadas 
à Febraban estão evidenciando suas contribuições 
para a geração de valor social, cultural e ambien-
tal no Balanço Social. Inicialmente realizou-se a 
fundamentação teórica, a qual conceitua temas 
como Responsabilidade Social, Contabilidade So-
cial e Balanço Social. A metodologia usada foi a de 
pesquisa aplicada e descritiva delineada para um 
estudo de caso com abordagem qualitativa e quan-
titativa. A população foram as instituições bancá-
rias associadas à Febraban e a amostra daquelas 
entidades que divulgaram os seus balanços sociais. 
A partir de um modelo proposto de Balanço Social, 
compararam-se os balanços sociais com a amostra 
obtida. Constatou-se que o Banco do Nordeste foi 
a instituição que mais evidenciou itens em relação 
ao modelo proposto. Verificou-se, também, que as 
instituições bancárias analisadas apresentam bai-
xo volume de evidenciação no que se refere aos 
indicadores ambientais e que muitas instituições 
omitem informações de sua parte social nesse 
demonstrativo. Por fim, destaca-se a importância 
desse demonstrativo como gerador de informações 
para os usuários da contabilidade.

 

Palavras-chave 
Balanço Social. Evidenciação. 
Instituições bancárias. 
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1 Introdução

O mundo vem passando por profundas e rápidas 
mudanças em relação à sociedade, onde os problemas 
sociais se evidenciam nas empresas. E estas que buscam 
agir com ética, responsabilidade e transparência em suas 
ações empresariais se comprometem cada vez mais com 
o meio social de que fazem parte.

Levando-se em conta o aumento no mercado pela 
busca de melhores preços e uma maior qualidade dos 
produtos, a responsabilidade social aplicada pelas or-
ganizações torna-se um grande diferencial competiti-
vo. Segundo Tinoco (2001), “as entidades consomem 
recursos naturais, renováveis ou não, direta ou indi-
retamente, que constituem parte integrante do patri-
mônio da humanidade, utilizam recursos humanos, 
físicos e tecnológicos, que pertencem a pessoas e, por-
tanto à sociedade”.

Nessa perspectiva empresarial é que as organizações 
devem se basear, consolidando os níveis de responsa-
bilidade social esperados pela sociedade com os resul-
tados almejados pela organização. É necessária plena 
consciência de responsabilidade social para que haja 
participação de todos no processo de desenvolvimento 
empresarial, com o objetivo da preservação ambiental, 
da cultura e da construção de uma sociedade economi-
camente mais justa. Assim, as organizações, percebendo 
as alterações externas e as demandas internas, procuram 
adaptar-se a esse cenário, incorporando atitudes e prá-
ticas de responsabilidade social e ambiental ao seu mo-
delo de gestão.

Não diferente desse cenário de responsabilidades, 
os bancos, nos últimos anos, por meio de campanhas 
publicitárias, nos chamam a atenção em todos os meios 
de comunicação, enfatizando uma nova forma de atu-
ação. O Banco do Nordeste é um exemplo, pois conta 
com uma gerência de infraestrutura, meio ambiente 
e responsabilidade social, ligada à área de políticas de 
desenvolvimento, com o objetivo de desenvolver ações 
inovadoras e dar suporte às diversas áreas dessa insti-
tuição. Outro exemplo é o Banco Bradesco, que desen-
volveu uma ação de sensibilização e disseminação da 
cultura da sustentabilidade, em 2008, com o “Desafio 
do Planeta”, uma competição educativa de perguntas e 
respostas, no estilo “quiz”, da qual participaram mais 
de 87% do total de funcionários ativos. Disponibilizou 
alguns materiais de suporte: Relatório de Sustentabilida-
de do Bradesco, versão elaborada especificamente para 
os funcionários; curso de Sustentabilidade, no formato 
e-learning; e Cartilhas com temas variados (água, des-
matamento, reciclagem, Amazônia etc.). O Banco do 
Brasil lançou a Agenda 21 em maio de 2007, iniciati-
va pioneira no País. Nessa Agenda foram agrupados os 
compromissos que definem um roteiro, elencando os 
principais desafios para o processo de incorporação dos 
princípios socioambientais nos processos administrati-
vos e negociais do Banco. 

A responsabilidade social, citada pelo Instituto 
Ethos como “forma de conduzir os negócios da em-
presa de tal maneira que a torna parceira ecorresponsá-
vel pelo desenvolvimento social”, vem se instaurando 
no Brasil. Nesse sentido, surge o balanço social como 
uma excelente ferramenta de gestão, com o objetivo de 
evidenciar os investimentos feitos pelas empresas em 
sua área social e ambiental. 

Assim, as organizações, percebendo 
as alterações externas e as demandas 
internas, procuram adaptar-se a esse 

cenário, incorporando atitudes e 
práticas de responsabilidade social e 
ambiental ao seu modelo de gestão.

Não diferente desse cenário de 
responsabilidades, os bancos, nos 

últimos anos, por meio de campanhas 
publicitárias, nos chamam a atenção 
em todos os meios de comunicação, 

enfatizando uma nova forma de atuação.
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Tinoco (2001) explica que o Balanço Social é um 
instrumento de gestão e informação que visa a eviden-
ciar, da forma mais transparente possível, informações 
econômicas e sociais do desempenho das entidades aos 
mais diferenciados usuários. Acredita-se que, com a di-
vulgação das ações sociais das empresas, de seus planos 
internos, de suas políticas de investimentos direciona-
das ao meio ambiente, da evidenciação da formação e 
distribuição da riqueza, as instituições estão tornando 
públicas informações que, sem dúvida, melhoram sua 
imagem diante da sociedade, em seu ambiente próximo 
e remoto, além de melhorar, sobremaneira, os instru-
mentos de avaliação e controle dos gestores.

Diante do contexto apresentado e de seus pressu-
postos intrínsecos, surge a seguinte questão a ser de-
batida neste artigo: As instituições bancárias brasileiras 
associadas à Febraban estão evidenciando suas contribui-
ções para a geração de valor social, cultural e ambiental 
no balanço social? Esse questionamento se apresenta 
como escopo deste trabalho e acaba por se tornar o seu 
principal objetivo.

Para cumprir o objetivo proposto e propiciar ao 
leitor entendimento sobre o tema, o artigo se encon-
tra estruturado de forma segmentada, mas integrada. 
Sendo assim, além desta introdução, a seguir tem-se a 
fundamentação teórica, que antecede o método utili-
zado na coleta e o tratamento dos dados. Depois, em 
sintonia com o objetivo, com a teoria e com o método, 
apresentam-se a análise e a interpretação dos dados e as 
conclusões. Por fim, o artigo reserva a lista de referências 
utilizadas no trabalho.

2 Fundamentação teórica

A fundamentação teórica, de acordo com a proposta 
de trabalho, está formatada no sentido de expor teorias 
e conceitos que já se encontram consolidados na litera-
tura contábil. Sendo assim, parte-se da base conceitual 
que norteia o tema contabilidade social, permeiam-se 
temas relativos à responsabilidade social e balanço so-
cial, culminando no estudo dos modelos que comporão 
a base analítica deste artigo.

2.1 Contabilidade social

A contabilidade vem acompanhando as mudanças 
atuais e não deixa de cumprir seu papel, prestando in-
formações aos diversos usuários procurando auxiliar no 
processo de decisão.

Na visão de Franco (1997), a Contabilidade é a ciên-
cia que estuda as manifestações ocorridas no patrimônio 
das entidades por meio do registro, da classificação, da 
demonstração expositiva, da análise e da interpretação 
desses fatos, com o propósito de oferecer informações e 
orientações, importantes na tomada de decisões, sobre a 
composição do patrimônio, suas variações e o resultado 
econômico decorrente da gestão da riqueza patrimonial.

Tem-se a Contabilidade como um importante ins-
trumento para a tomada de decisão, fornecendo infor-
mações para os diversos usuários. Com a sociedade pas-
sando por um processo de transformações, a informação 
se torna fator primordial para as empresas. Para De Luca 
(1998, p. 20), “o objetivo fundamental da contabilidade 
é fornecer informações aos seus mais diversos usuários 
para a tomada de decisões e avaliação”.

O Balanço Social é um instrumento 
de gestão e informação que visa 

a evidenciar, da forma mais 
transparente possível, informações 

econômicas e sociais do desempenho 
das entidades aos mais diferenciados 

usuários.

Tem-se a Contabilidade como 
um importante instrumento 

para a tomada de decisão, 
fornecendo informações para os 

diversos usuários.

Revista do CRCRS  37



A Contabilidade, com o propósito de se manter 
atualizada e atenta aos interesses dos usuários, cria a 
contabilidade social como forma de reportar as infor-
mações das contribuições sociais, ambientais e culturais 
das empresas à sociedade, de maneira a dar ênfase às 
preocupações da empresa com a sustentabilidade futura 
e com o comprometimento com a sociedade em suas 
ações sociais.

Kroetz (2000, p. 54) define a contabilidade social 
como “um sistema que pode inventariar, classificar, re-
gistrar, demonstrar, avaliar e explicar os dados sobre a 
atividade social e ambiental da empresa”, sendo que 
com esses dados elaboram-se o Balanço Social e a DVA 
– Demonstração do Valor Adicionado.

A DVA é um dos elementos do Balanço Social e 
tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela en-
tidade e sua distribuição, durante determinado perí-
odo. Atualmente, sua elaboração é obrigatória e deve 
levar em conta o Pronunciamento Conceitual Básico 
do CPC 09, aprovado pela Resolução CFC no 1.138-
08. Tal instrução aplica-se a entidades de capital aber-
to conforme explicitado na Lei 11.638-07 que alterou 
a Lei 6.404-76. A distribuição da riqueza criada deve 
ser detalhada, minimamente, da seguinte forma: pes-
soal e encargos; impostos, taxas e contribuições; juros 
e aluguéis; juros sobre o capital próprio (JCP) e divi-
dendos; e lucros retidos/prejuízos do exercício.

A contabilidade social busca a verdade (impactos) 

sobre a circulação da riqueza entre a entidade e a socie-
dade – causa e efeito. Aparece como uma necessidade e 
um diferencial para as empresas, fornecendo as infor-
mações relativas à gestão social e ambiental, permitindo 
uma melhor tomada de decisão dos gestores e investido-
res, medindo o impacto da entidade na sociedade.

2.2 Responsabilidade social

No atual cenário em que a sociedade se encontra, 
com novas tecnologias na área de produção, de infor-
mação e comunicação, as empresas assumem um im-
portante papel, não só econômico, mas também social. 
Assim, torna-se relevante a participação das empresas 
para o desenvolvimento social, econômico e ambiental 
da sociedade. Para isso, surge a responsabilidade social 
como uma ferramenta de ação para um melhor planeja-
mento para o desenvolvimento.

Korten (1996 apud Reis e Medeiros 2007, p. 8) acre-
dita que a responsabilidade surgiu pela conscientização 
de indivíduos preocupados com o aumento de centros 
urbanos, com o aumento dos problemas ambientais, 
como a poluição, a remoção de lixos tóxicos e nucleares 
e a ascensão do consumismo.

Segundo Frey (2000), as empresas veem na respon-
sabilidade social uma nova forma de aumentar seu lucro 
e potencializar seu desenvolvimento. Esse fato decorre 
de uma conscientização por parte do consumidor que 
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busca produtos e práticas que propiciem melhores con-
dições para a comunidade e o meio ambiente, valorizan-
do aspectos éticos direcionados à cidadania.

As empresas, além de serem agentes econômicos, são 
agentes sociais que, por estarem inseridas na socieda-
de, devem objetivar a prestação de contas aos demais. 
Acredita-se que as instituições assumem obrigações de 
caráter moral, além das estabelecidas em lei, mesmo que 
estas não envolvam diretamente suas atividades, mas 
que de alguma forma contribuam para o desenvolvi-
mento da sociedade. Assim é importante lembrar que 
o termo responsabilidade social é toda e qualquer ação 
que possa colaborar para se ter uma qualidade melhor 
de vida na sociedade.

Para Reis e Medeiros (2007), as empresas assumem 
o compromisso, perante a sociedade, de maximizar os 
impactos positivos e minimizar os negativos, por meio 
da responsabilidade social. Para os autores, a responsa-
bilidade social se divide em quatro modelos: a legal, a 
ética, a econômica e a filantrópica, os quais resultam 
de procedimentos específicos, avaliados pela sociedade 
e que definem uma determinada área em que a empresa 
toma as decisões, conforme demonstra a Figura 1.

Figura 1 – Degraus da responsabilidade social.

Filantrópico: restituir à sociedade 
o que dela foi recebido.

Econômico: maximizar para o stakeholder 
a riqueza e/ou valor.

Ético: seguir padrões de conduta aceitável, 
da maneira definida pelo stakeholder.

Legais: cumprir todas as leis e regulamentos do governo.

Fonte: Reis e Medeiros (2007, p. 15).

Para Reis e Medeiros (2007), dentre as responsabi-
lidades atribuídas à empresa, as que servem como ali-
cerces são a econômica e a legal, mas, para um melhor 
resultado, é necessário que esses segmentos de responsa-
bilidade social andem juntos.

Na visão dos mencionados autores, um dos desa-
fios da responsabilidade social nas empresas é transpor 

a conduta socialmente responsável, com consciência 
ética, agindo corretamente, tomando decisões as quais 
não possam ferir qualquer interesse social tanto interno 
como externo.

Essa concepção de responsabilidade social requer, 
para fins de acompanhamento e controle por parte da 
sociedade, meios que permitam a divulgação das ações 
empresariais no sentido que estas estão inseridas no cer-
ne da sociedade. Assim, tem-se o balanço social como 
artefato que cumpre tal objetivo e, por isso, será objeto 
da descrição a seguir.

2.3 Balanço social

O balanço social busca demonstrar o grau de res-
ponsabilidade social assumido pela empresa e prestar 
contas à sociedade da utilização do patrimônio público, 
constituído dos recursos naturais e humanos e o direito 
de usufruir os benefícios da sociedade em que atua (IU-
DICIBUS, 2003).

Esse demonstrativo é um relatório preparado com 
informações extraídas da contabilidade com a finalidade 
de mensurar e evidenciar a relação entre produção, mão 
de obra e emprego, bem como o envolvimento social 
da entidade com a comunidade por meio da responsa-
bilidade. Surgiu para atender as necessidades de infor-
mação dos usuários da contabilidade no campo social. 
É um instrumento de medida que permite verificar a 
situação da empresa na área social, registrar as realiza-
ções efetuadas nesse campo e, principalmente, avaliar 
as relações ocorridas entre o resultado da empresa e a 
sociedade (De Luca, 1998, p. 23).

A DVA é um dos elementos do 
Balanço Social e tem por finalidade 

evidenciar a riqueza criada pela 
entidade e sua distribuição, durante 

determinado período. 
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Sendo um divulgador da responsabilidade social das 
empresas, busca demonstrar os benefícios gerados e a 
forma de aplicação dos recursos sociais, mas necessita 
observar alguns pressupostos, os quais acarretarão limi-
tações. Esses limites seriam não ir contra a privacidade 
dos indivíduos e das organizações, manter sigilo quanto 
às informações de caráter essencial para a organização, 
ter subjetividade procurando não divulgar opiniões ou 
sugestões para as mesmas não serem interpretadas de 
forma errônea. A entidade deverá optar por uma forma 
de apresentação de seu demonstrativo de forma unifor-
me. O Balanço Social deverá ser útil, procurando levar 
as informações ao encontro das necessidades dos mais 
diversos usuários. E sua publicação não deverá gerar 
gastos absurdos, em que o custo seja superior ao benefí-
cio da informação.

Conforme Reis e Medeiros (2007, p.23), o balan-
ço social é um instrumento que reúne um conjunto 
de informações sobre as atividades de caráter social e 
não obrigatórias que uma empresa realiza com o obje-
tivo de gerar maior bem-estar junto a todas as partes 
interessadas – funcionários, comunidade, parceiros e 
outras – e a sociedade. As informações e os indicadores 
são mensurados e apresentados em forma de um rela-
tório. Tal como num balanço contábil, torna-se um 
documento que permite um aperfeiçoamento contí-
nuo das ações realizadas.

Segundo Kroetz (2000, p.79-80), o balanço social 
tem como objetivos:

Revelar a solidez das estratégias da entidade; 
Evidenciar contribuições à qualidade de vida da 
população; Abranger o conjunto das interações 
sociais entre clientes, fornecedores, associações, 
governo, acionistas, investidores, universidades 
e outros; Apresentar os investimentos no desen-
volvimento de pesquisas e tecnologias; Formar 
um banco de dados confiável para a análise e 
tomada de decisão dos mais diversos usuários; 
Ampliar o grau de confiança da sociedade pe-
rante a sociedade; Contribuir para a implemen-
tação e manutenção de processo de qualidade, 
sendo a própria demonstração do balanço so-
cial um parâmetro para tal; Medir os impactos 
das informações apresentadas no balanço social 
perante a comunidade dos negócios; Verificar 
o envolvimento dos funcionários no processo 
de gestão; Servir de agente para negociações la-
borais entre a direção da entidade e sindicatos 
ou representantes dos funcionários; Melhorar o 
sistema de controle interno; Classificar os obje-
tivos e as políticas administrativas.

Para o autor citado (2000, p. 71), “o balanço social 
deve demonstrar, claramente, quais as políticas prati-
cadas e quais seus reflexos no patrimônio, objetivando 
evidenciar sua participação no processo de evolução so-
cial”. Assim, para que o balanço social seja elaborado da 
melhor forma para apresentar seus indicadores de res-
ponsabilidade social é necessário que haja uma intera-
ção entre os diferentes públicos envolvidos no negócio.

2.3.1 Usuários do balanço social

Kroetz (2000, p. 85-87) apresenta os usuários que uti-
lizam as informações do Balanço Social e seus interesses:

Os Trabalhadores: são indicadores que revelam 
a influência que a entidade exerce sobre a so-
ciedade e por divulgar as ações desenvolvidas 
em benefícios ao quadro funcional; Os Acionis-
tas: oferece um conjunto de informações que 

A contabilidade social busca 
a verdade (impactos) sobre a 
circulação da riqueza entre 
a entidade e a sociedade – 

causa e efeito.
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complementam as demonstrações contábeis e 
financeiras, registrando ações na área social e 
ecológica, permitindo maior segurança na to-
mada de decisão; Diretores/administradores: 
contribui no controle, de planejamento e de 
tomada de decisões, permitindo identificar 
tendências e oportunidades internas e externas; 
Fornecedores: demonstra as políticas implemen-
tadas na área social e ecológica, aumentando 
a confiabilidade em relação à entidade com a 
qual negociam; Os Clientes: é uma oportuni-
dade de conhecer as políticas da entidade, suas 
ações relacionadas ao ambiente social e ecoló-
gico, sua relação com os funcionários, além de 
permitir ao cliente traçar um perfil da entida-
de; Sociedade: concede à empresa o direito de 
exercer suas atividades, porém ela é responsá-
vel para fiscalizar as ações desenvolvidas pelas 
mesmas, com o intuito de identificar possíveis 
danos e abusos praticados contra a própria so-
ciedade e o meio ambiente; Governos: instru-
mento de apoio para o planejamento e a toma-
da de decisão governamental, apresentando a 
realidade e as tendências, em termos de ações 
sociais e ambientais, controlando e incentivan-
do as entidades; Estudiosos: é um imenso banco 
de dados que servirá para o desenvolvimento da 
sociedade, surgindo novas pesquisas nas áreas 
sociais, econômicas, ecológicas, contábeis, ad-
ministrativas, etc; Concorrentes: projeta o nível 
de competitividade, novas tendências, distri-
buição do mercado, formas de financiamen-
tos e outras ações desenvolvidas em termos de 
responsabilidade social e ambiental; Sindicatos: 
aproveitam as informações vindas do Balanço 
Social para melhorar suas negociações com a 
classe empresarial, bem como para verificar as 
ações implementadas na área social, que diz res-
peito ao quadro de associados.

Reis e Medeiros (2007) mencionam que “o balanço 
social, então, supre a comunidade de informações so-

bre os acontecimentos, internos e externos, favoráveis 
e desfavoráveis, oriundos das atividades desenvolvidas 
pelas organizações”.

2.4 Modelos de balanço social

O Balanço Social pode ser considerado como um de-
monstrativo técnico-gerencial que envolve um conjunto 
de informações sociais da empresa, permitindo que os 
agentes econômicos visualizem suas ações em progra-
mas sociais, para os empregados (salários e benefícios), 
entidades de classe (associações, sindicatos), governo 
(impostos) e cidadania (parques, praças, meio ambien-
te, etc.) (Freire e Rebouças apud Silva e Freire, 2001).

Atualmente, os modelos mais utilizados de Balanço 
Social são os desenvolvidos pelo Instituto Brasileiro de 
Análises Sociais e Econômicas – Ibase e pelo Instituto 
Ethos de Responsabilidade Social. Dessa forma, é im-
prescindível que os modelos estejam em conformida-
de com a NBC T 15, norma que rege as informações 
de natureza social e ambiental para os profissionais da 
Contabilidade.

2.4.1 Modelo Ethos

O Instituto Ethos publica um modelo de balanço 
social que envolve, além das questões financeiras, as di-
mensões econômicas, sociais e ambientais do negócio, 
cumprindo dois grandes objetivos: o de ser uma ferra-
menta de gestão, que permite uma melhor mensuração 

O balanço social busca demonstrar 
o grau de responsabilidade social 
assumido pela empresa e prestar 

contas à sociedade da utilização do 
patrimônio público.
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do desempenho de sua gestão com a perspectiva da res-
ponsabilidade social e o objetivo de ser uma ferramenta 
de diálogo com as partes interessadas que objetivam a 
construção e o refinamento contínuo do engajamento 
entre as partes envolvidas.

O modelo do Instituto Ethos é apresentado no site 
http://www.ethos.org.br e está dividido em três tipos de 
informações:

Apresentação: que se subdivide em missão e vi-
são da empresa, a mensagem do presidente, o 
perfil do empreendimento e o setor da econo-
mia; Empresa: que se subdivide no histórico de 
entidade, nos princípios e valores, na estrutura 
e funcionamento e na governança corporativa; 
A atividade empresarial: que apresenta o diálo-
go das partes interessadas e os indicadores de 
desempenho que se dividem em indicadores de 
desempenho econômico, social e ambiental.

Para o Instituto Ethos, a publicação do balanço so-
cial é a oportunidade da empresa compreender como as 
ações divulgadas estão em consonância com sua visão 
estratégica e com os compromissos estabelecidos pela 
liderança em relação à sustentabilidade, além de um co-
nhecimento mais profundo de sua gestão, possibilitando 
estreitar relações com os diversos públicos inseridos.

2.4.2 Modelo Ibase

Para o Ibase - Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas - o objetivo de um balanço social único 
é fazer com que o demonstrativo permita comparabi-
lidade e não perca sua simplicidade e o fácil entendi-
mento, suas principais características. O modelo Ibase 
constitui-se de uma planilha composta por indicadores 
quantitativos que se referem a informações e aos dados 
de investimentos financeiros, sociais e ambientais.

O modelo de balanço social Ibase se encontra no 
site: http://www.ibase.br e apresenta dados e informa-
ções de dois exercícios anuais por meio de uma tabela 
simples e direta, que deve ser publicada e divulgada. O 
modelo é composto por 43 indicadores quantitativos e 
oito indicadores qualitativos, organizados em sete ca-
tegorias ou partes. Divide-se essas partes em: Base de 
cálculo; Indicadores sociais internos; Indicadores sociais 
externos; Indicadores ambientais; Indicadores do corpo 
funcional; Informações relevantes quanto ao exercício 
da cidadania empresarial; Outras informações.

2.4.3 “�Modelo” NBC T 15 – 
Informações de Natureza 
Social e Ambiental

A NBC T 15 estabelece procedimentos para eviden-
ciação de informações de natureza social e ambiental, 
com o objetivo de demonstrar à sociedade a participa-
ção e a responsabilidade social da entidade.

O Balanço Social deverá 
ser útil, procurando levar 

as informações ao encontro 
das necessidades dos mais 

diversos usuários. 

O Balanço Social pode 
ser considerado como um 

demonstrativo técnico-gerencial 
que envolve um conjunto de 

informações sociais da empresa.
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As informações de natureza social e ambiental ob-
servadas pela norma são: a) a geração e a distribuição 
de riqueza; b) os recursos humanos; c) a interação da 
entidade com o ambiente externo; d) a interação com o 
meio ambiente.

Quando elaborada, a NBC T 15 deve evidenciar os 
dados e as informações de natureza social e ambiental da 
entidade, extraídos ou não da contabilidade, de acordo 
com os procedimentos determinados por essa norma. E 
em sua divulgação deve ser efetuada como informação 
complementar às demonstrações contábeis, não se con-
fundindo com as notas explicativas. Ela deve ser apre-
sentada para efeito de comparação com as informações 
do exercício atual e do exercício anterior.

3 Método de pesquisa 

Entende-se que, no presente trabalho, a metodologia 
adotada é a da pesquisa descritiva, pois tem como objeti-
vo primordial a descrição das características das institui-
ções bancárias e de seu corpo funcional. Assim, quanto 
ao seu objetivo, a pesquisa classifica-se como descritiva 
que, no entendimento de Cervo e Bervian (2006, p. 66), 
é “aquela que observa, registra, analisa e correlaciona fatos 
ou fenômenos (variáveis) sem manipulá-los”.

Segundo Triviños (1987, p.112), “os estudos descri-
tivos exigem do investigador, para que a pesquisa tenha 
certo grau de validade científica, uma precisa delimita-
ção de técnicas, métodos, modelos e teorias que orien-
tarão a coleta e interpretação dos dados”.

Quanto à abordagem do problema, a metodologia 
adotada foi a de pesquisa qualitativa, pois identifica ca-
racterísticas comuns quanto aos estudos desta. Como 
os dados coletados e sua análise que é desenvolvida 
no decorrer do processo de seu levantamento. Amplas 
classificações de pesquisa sugerem dois grandes mé-
todos para executar tais trabalhos: o quantitativo e o 
qualitativo.

Esses métodos se diferenciam não só pela 
sistemática pertinente a cada um deles, mas, 
sobretudo pela forma de abordagem do pro-

blema. Com isso, faz-se necessário enfatizar 
que o método precisa estar apropriado ao tipo 
de estudo que se deseja realizar, mas é a natu-
reza do problema ou o seu nível de aprofun-
damento que, de fato, determina a escolha do 
método (Richardson, 1989, p.29).

O método quantitativo, segundo Richardson 
(1989), como o próprio nome indica, tem como princi-
pal característica a utilização de quantificação na coleta 
e no tratamento de tais variáveis por meio de técnicas 
estatísticas.

O método qualitativo, segundo Richardson (1989), 
difere do quantitativo à medida que não emprega um 
instrumental estatístico como base do processo de aná-
lise de um problema. De forma geral a abordagem qua-
litativa de um problema, além de ser uma opção do in-
vestigador, é a forma adequada para entender a natureza 
de fenômenos sociais.

Quanto aos procedimentos técnicos, o presente tra-
balho caracteriza-se em um estudo de caso. Para Yin 
(2005, p.32), estudo de caso é “uma investigação empí-
rica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro 
de seu contexto da vida real, especificamente quando 
os limites entre o fenômeno e o contexto não estão cla-
ramente definidos”. Tal conceito é também celebrado 
por Gil (2002, p. 58), que o caracteriza como o “estudo 
profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de 
maneira a permitir seu conhecimento amplo e detalha-
do, tarefa praticamente impossível mediante os outros 
tipos de delineamento considerados”. 

A NBC T 15 estabelece 
procedimentos para evidenciação 
de informações de natureza social 

e ambiental, com o objetivo 
de demonstrar à sociedade a 

participação e a responsabilidade 
social da entidade.
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A população utilizada caracteriza-se pelo universo de 
instituições bancárias brasileiras associadas à Febraban, 
que tenham divulgado em seu site o balanço social rela-
tivo ao exercício de 2007.

Quanto à amostra, esta se caracteriza por não ser alea-
tória, sendo feita de forma intencional, utilizando as ins-
tituições bancárias brasileiras associadas à Febraban que 
divulgaram em seus próprios sites, no exercício de 2007, 
os seus balanços sociais. Os dados utilizados para o traba-
lho foram extraídos desta amostra.

Assim, buscando ter coerência nos critérios de ava-
liação da qualidade nos balanços sociais divulgados, 
foi proposto um modelo de balanço social baseado na 
NBC T 15, Ibase e Ethos. A partir deste modelo, para 
a análise dos dados, será realizada a comparação dos 
balanços sociais da amostra com o modelo proposto. 
A comparação servirá de base para verificar qual das 
instituições contribuiu mais para o ambiente social, 
cultural e ambiental.

Dessa forma, as instituições foram avaliadas de acor-
do com cada quesito, se atendido ou não. Esses quesitos 
compreenderam os Indicadores Sociais Internos, Sociais 
Externos, Ambientais, Indicadores do Corpo Funcional 
e Informações relevantes quanto ao exercício da cidada-
nia empresarial.

4 �Análise e interpretação  
dos dados

Neste estudo será utilizada a amostra de 10 institui-
ções bancárias que apresentaram em seu site o balanço 
social de 2007 e que estão associadas à Febraban. Os 
dados foram coletados de seus relatórios de sustentabi-
lidade. No quadro 1 estão apresentadas às instituições 
bancárias listadas na amostra em cada segmento e sua 
forma de divulgação.

Quadro 1 – Relação das instituições bancárias 
analisadas e modelo de divulgação.

Nº Instituições Bancárias Modelo usado

1 Banco de Brasília Ibase

2 Banco do Brasil Ibase

3 Banrisul Não divulgado

4 Besc Ibase

5 Banco do Nordeste Ibase

6 Itaú Ibase

7 Unibanco Ibase

8 Santander Ibase

9 Bradesco Ibase

10 CEF Ibase

Fonte: dados da pesquisa.

No quadro 2, Modelo Proposto, em que cada Ins-
tituição Bancária será identificada pela numeração 
correspondente, os quesitos analisados receberam um 
caractere, sendo este uma letra (X) para os itens não 
atendidos, obtendo-se, no final, o somatório desses 
quesitos. Para esta análise, o desempenho econômico 
financeiro não foi considerado para os efeitos de resul-
tado. Com a finalidade de se chegar ao desempenho 
geral das instituições, aplicou-se um ponto para cada 
item atendido do modelo proposto. 

O modelo proposto com base na NBC T 15, Ibase 
e Ethos, segue no quadro 2, demonstrando todos os in-
dicadores.

A sociedade não enseja mais somente empresas competitivas, mas empresas 
que também visem à responsabilidade social, cuja finalidade não se detenha 

unicamente em visar lucros, mas, sim, na consciência da importância no 
meio em que estão envolvidas.
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Quadro 2: Modelo proposto de Balanço Social.
INSTITUIÇÃO

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

Base de Cálculo

1.1 Receita líquida

1.2 Receita operacional

1.3 Folha de pagamento

2 Indicadores Sociais Internos

2.1 Alimentação

2.1 Encargos sociais compulsórios

2.3 Previdência privada

2.4 Saúde

2.5 Segurança e medicina no trabalho X

2.6 Educação X X X

2.7 Cultura X X X X X

2.8 Transporte X X X X X X X

2.9 Capacitação e desenvolvimento profissional

2.10 Creches ou auxílio-creche

2.11 Participação nos lucros ou resultados

2.12 Outros X X

3 Indicadores Sociais Externos

3.1 Educação X

3.2 Cultura

3.3 Saúde e saneamento X X

3.4 Esporte X

3.5 Combate à fome e segurança alimentar X

3.6 Pesquisa e difusão tecnológica X X X X X X X X X

3.7 Alimentaçao X X X X X X X X X

3.8 Creches ou auxílio-creche X X X X X X X X X

3.9 Outros X

4 Indicadores Ambientais

4.1 Investimentos relacionados com a produção e operação da empresa X X X X

4.2 Investimentos em programas e/ou projetos externos X X X

4.3
Quanto ao estabelecimento de “metas anuais” para minimizar resíduos, o 
consumo em geral na produção/operação e aumentar a eficácia na utilização 
de recursos naturais, a empresa possui metas

X X

4.4 Processos ambientais, administrativos e judiciais movidos contra a entidade X X X X X X X X X X

4.5 Valor das multas e das indenizações relativas à materia ambiental, 
determinadas administrativas e/ou judiciamente X X X X X X X X X X

4.6 Passivos e contingências ambientais X X X X X X X X X X

5 Indicadores do Corpo Funcional

5.1 nº de empregados(as) no final do período

5.2 nº de admissões durante o período

5.3 n° de demissões durante o período X X X X X X X X X

5.4 nº de empregados(as) terceirizados(as) X

5.5 nº de estagiários(as)

5.6 nº de empregados(as) acima de 45 anos

5.7 n° de homens que trabalham na empresa X X X X X X X X X

5.8 nº de mulheres que trabalham na empresa

Continua
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INSTITUIÇÃO

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

5.9 % dos cargos de chefia ocupados por mulheres

5.10 n° de pardos(as) que trabalham na empresa X X X X X X X X

5.11 nº de negros que trabalham na empresa

5.12 % de cargos de chefia ocupados por negros(as)

5.13 % de cargos de chefia ocupados por pardos(as) X X X X X X X X

5.14 nº de portadores de deficiência ou necessidades especiais

5.15 n° de empregados analfabetos ou com ensino fundamental incompleto X X X X X X X X X

5.16 n° de empregados com ensino fundamental X X X X X X X X X

5.17 n° de empregados com ensino médio X X X X X X X X X

5.18 n° de empregados com ensino técnico X X X X X X X X X X

5.19 n° de empregados com ensino superior X X X X X X X X X

5.20 n° de empregados pós-graduados X X X X X X X X X

6 Informações relevantes quanto ao Exercicio da cidadania empresarial

6.1 Relação entre a maior e a menor remuneração na empresa X X

6.2 Número total de acidentes de trabalho

6.3 Investimentos com projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa

6.4 Investimentos com padrões de segurança e salubridade no ambiente de 
trabalho

6.5 Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e a 
representação interna dos trabalhadores, a empresa incentiva X

6.6 A previdência privada contempla a todos X X

6.7 A participação dos lucros ou resultados contempla a todos X

6.8 Na seleção dos fornecedores, os mesmos padrões éticos e de 
responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa: X

6.9 Quanto à participação de empregados(as) em programas de trabalho 
voluntário, a empresa incentiva:

6.10 Número total de reclamações e críticas de consumidores:

6.11 % de reclamações e críticas solucionadas: X

6.12 n° de processos trabalhistas movidos contra a entidade X X X X X X X X X

6.13 n° de processos trabalhistas julgados procedentes X X X X X X X X X

6.14 n° de processos trabalhistas julgados improcedentes X X X X X X X X X

6.15 valor total de indenizações e multas pagas por determinação da justiça X X X X X X X X X

6.16 Passivo trabalhista da entidade X X X X X X X X X

6.17 Valor adicionado total a distribuir (em R$ mil)

6.18 Distribuição do Valor Adicionado ( DVA):

6.19 Perspectivas para 2008 X X X X X X X X X

Fonte: adaptado dos modelos Ethos, NBC T 15 e Ibase.

A elaboração e a divulgação do balanço social são de 
extrema relevância, tanto para a empresa como para 

a sociedade.
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Tendo em conta os quesitos analisados, fez-se, então, 
uma comparação entre as instituições para verificar qual 
atingiu mais pontos em relação ao modelo elaborado.

Quadro 3: Desempenho geral das instituições

Nº Nome da 
Instituição

Pontos 
alcançados

Pontos 
possíveis

Percentual 
atendido (%)

1 BRB 41 69 59,42 %

2 BB 42 69 60,87 %

3 Banrisul 44 69 63,77 %

4 BESC 41 69 59,42 %

5 BNB 61 69 88,41 %

6 Itaú 46 69 66,67 %

7 Unibanco 44 69 63,77 %

8 Santander 43 69 62,32 %

9 Bradesco 41 69 59,42 %

10 CEF 45 69 65,22 %

Desempenho 
médio 44,8 69 64,93 %

Fonte: dados da pesquisa.

Comparando as Instituições, percebe-se que a que 
mais alcançou pontos foi o Banco do Nordeste. Esta 
se destaca por apresentar, em seu balanço social, infor-
mações sobre a faixa etária e o nível de escolaridade dos 
funcionários. Em segundo lugar destaca-se o Itaú e, em 
seguida, a CEF, o Unibanco e Banrisul.

Apresentam-se no quadro 4 os itens que as institui-
ções têm em comum quando comparados os balanços 
sociais com o modelo proposto, no exercício de 2007.

Inicialmente, observa-se que não há possibilidade 
de efetuar uma análise comparativa completa entre as 
instituições, pois, na sua maioria, os indicadores apre-
sentam-se em valores absolutos e não em valores relati-
vos, o que comprometeria qualquer tipo de conclusão. 
Dessa forma, a análise possível é em relação ao modelo 
proposto para qual entidade evidenciou mais valores no 
indicador proposto.

Quadro 4: Indicadores em comum nas instituições.
Indicadores em BRB BB Banr Besc BNB Itaú Uni Sant Brad CEF

Alimentação 1,2 0,98 3,46 2,48 1,33 2,44 2,44 2,68 3 1,38

Encargos sociais compulsórios 3,88 2,53 2,22 3,19 3,56 6,93 6,16 6,37 6,4 3,11

Previdência Privada 1,14 0,14 0,47 0,56 4,28 0,32 0,3 0,46 1,9 0,47

Saúde 0,5 0,96 0,79 0,48 2 1,23 1,09 0,94 1,8 0,73

Capacitação e desenvolvimento profissional 0,09 0,14 0,25 0,14 0,47 0,42 0,63 0,41 0,4 0,09

Creches ou auxílio 0,07 0,06 0,12 0,13 0,08 0,12 6,71 0,13 0,2 0,07

Nº de empregados no final do período 2.275 81855 8820 3126 5726 65089 34215 22965 82773 74949

Nº de admissões 101 8534 330 468 767 13181 5770 3620 10543 4103

Nº de estagiários 467 8727 2074 593 491 936 393 2254 752 11873

Nº de mulheres que trabalham na empresa 967 31091 3841 1225 1868 36392 20312 12197 39454 35027

% dos cargos de chefia ocupados 
por mulheres 32,5 0,61 32,25 32 30,5 39,21 41 32 43,3 40

Nº de negros que trabalham na empresa 284 16742 477 42 167 1629 4378 1397 12631 12571

% dos cargos de chefia ocupados por negros 3,17 19,37 4,58 1 1,58 4,4 6,9 3,61 14,3 12,75

Nº de portadores de deficiência ou necessidades 
especiais 121 765 44 38 19 2204 366 498 1075 457

Nº de acidentes de trabalho 20 726 326 24 25 563 746 185 479 739

Fonte: dados da pesquisa.
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Na análise dos itens em comum entre as institui-
ções bancárias, no exercício de 2007, verificou-se que 
a instituição que mais investiu em alimentação foi o 
Banrisul, isso porque o banco está administrando o 
cartão “Refeisul”.

O Itaú foi a instituição que investiu mais em encar-
gos sociais compulsórios, no exercício de 2007, e desta-
cou-se também por ter o maior número de portadores 
de deficiência ou necessidades especiais trabalhando em 
suas agências. Essa também foi a instituição que mais 
admitiu pessoas no ano de 2007.

Quanto ao número de estagiários, a Caixa foi quem se 
destacou, pois, em 2007, contava com 11.873 estagiários.

O Unibanco investiu mais em capacitação e desen-
volvimento profissional, mediante ações como progra-
mas de MBA no Brasil e no Exterior e cursos de desen-
volvimento de gestores. Foi também a instituição que 
mais investiu em creches ou auxílio-creche. Porém, teve 
o maior número de acidentes de trabalho, quando com-
parado com os demais.

No Bradesco, o quadro de funcionários apresentava 
39.454 mulheres, equivalente a aproximadamente 48% 
do total de empregados. Destacou-se dos demais por ter 
o maior número de empregados no ano. O Bradesco 
cuida muito bem de seus funcionários, quando se trata 
de saúde, dando-lhes informações e orientações sobre 
uma melhor qualidade de vida.

O Banco do Brasil é a instituição que tem o maior 
número de negros trabalhando nas agências e como 
consequência disso é a instituição com a maior porcen-
tagem de negros a frente de cargos de chefia.

Quanto à previdência privada, quem estava à frente 
em 2007 era o Banco do Nordeste, com 4,28%.

Considerações finais

A sociedade não enseja mais somente empresas com-
petitivas, mas empresas que também visem à respon-
sabilidade social, cuja finalidade não se detenha uni-
camente em visar lucros, mas, sim, na consciência da 
importância no meio em que estão envolvidas.

Nessa visão, apresenta-se o balanço social, de-
monstrativo que visa a apresentar o interesse das em-

presas nas ações de natureza social e ambiental. Além 
da Responsabilidade Social que elas têm em relação à 
sociedade.

O objetivo principal deste trabalho foi determinar 
o volume de evidenciação de indicadores sociais, am-
bientais e culturais das instituições bancárias brasileiras 
associadas à Febraban por meio da análise dos balan-
ços sociais. Primeiramente apresentou-se um referencial 
teórico sobre balanço social e responsabilidade social, 
demonstrando o que as empresas poderiam fazer para se 
tornarem empresas-cidadãs. 

A partir da análise verificou-se qual instituição ban-
cária alcançou mais pontos na divulgação de indicado-
res quando comparadas ao modelo proposto, em que o 
Banco do Nordeste destacou-se pelo grande número de 
itens apresentados. 

Observou-se, em um segundo momento, a ausência 
de evidenciação de informações das instituições bancá-
rias analisadas relacionadas a diversos itens. Enquanto o 
Banco do Nordeste apresenta um percentual de 88,41% 
de evidenciações possíveis, há instituições que apre-
sentam menos de 60%, tornando clara a “sonegação” 
de informações. Sabe-se que, por se tratar do mesmo 
segmento de atividade, as evidenciações nos itens de-
veriam ser semelhantes. Obviamente não se esperava 
uma simetria nas divulgações. Entretanto, surpreende 
que algumas instituições não tenham evidenciado que 
destinaram, por exemplo, valores para Segurança e Me-
dicina do Trabalho, Número de Processos Trabalhistas 
e não tenham tido demissões no período. Verificou-se, 
também, que as instituições bancárias selecionadas são 
omissas em divulgar os indicadores ambientas.

Essas ausências, de forma geral, podem ocorrer pelo 
fato de o balanço social não ser obrigatório e não ter um 
padrão para sua divulgação. Sendo assim, neste estudo 
adotaram-se os indicadores de todos os modelos utiliza-
dos pelas instituições, para posterior avaliação.

A instituição que apresenta seu balanço social de 
acordo com a NBC T 15 é o Banco do Nordeste. As 
demais seguem o modelo Ibase, exceto o Banrisul – não 
foi possível verificar qual modelo utiliza. Acredita-se, 
que, por ser obrigatório a todo o profissional da Con-
tabilidade, as instituições deveriam divulgar as suas in-
formações sociais de acordo com a Norma Brasileira de 
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Contabilidade específica. Portanto, a partir da padro-
nização do modelo de balanço social e a sua obrigato-
riedade quanto à publicação e à apresentação, não só as 
instituições bancárias, mas também todas as empresas, 
poderão prestar informações relacionadas ao ambiente 
social a todos seus usuários, sejam eles internos ou exter-
nos, possibilitando uma comparação entre os demons-
trativos de diversos setores.

Ressalta-se que a elaboração e a divulgação do balan-
ço social são de extrema relevância, tanto para a empre-
sa como para a sociedade. E a Responsabilidade Social 
Empresarial devera integrar todos os elementos sociais 
e ambientais, não só para o cumprimento da legislação 

como para o atendimento das expectativas da sociedade 
em relação à empresa.

Por fim, a Contabilidade se destaca como uma ciên-
cia contábil evolutiva para o mundo corporativo. Ascen-
deu junto com a sociedade, o que pode ser concluído 
observando-se a história do pensamento contábil e ainda 
hoje com os fatos recentes. Esses fatos apresentam-se no 
sentido de que a sociedade está passando a valorizar não 
somente o lucro das empresas, mas também as questões 
sociais e a responsabilidade social. Assim a Contabilida-
de apresenta o balanço social como demonstrativo que 
vai ao encontro dos anseios da sociedade e está a cada 
dia sendo mais valorizado pelas empresas.
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Resumo
A cada dia novas regras são ditadas no mer-

cado de trabalho, e isso ocorre devido às diver-
sas modificações no ambiente de gestão atual das 
empresas. Nesse estudo foi investigado o perfil do 
profissional que atua na controladoria, sendo que 
o objetivo principal foi verificar quais são as ca-
racterísticas e atribuições necessárias esse pro-
fissional no desempenho de suas funções no mer-
cado atual, tentando mostrar o perfil desejado pelo 
mercado de trabalho para a função de controller. 
Usou-se o raciocínio dedutivo, por meio de uma 
pesquisa descritiva, de campo e qualitativa. O ins-
trumento utilizado na coleta de dados foi o ques-
tionário, enviado às empresas de capital aberto 
listadas no nível 2 de governança corporativa da 
Bovespa. No resultado constatou-se a existência 
de um perfil do controller com uma boa formação 
acadêmica, senso crítico, espírito de liderança, 
flexibilidade, conhecimento em finanças e diversas 
outras áreas, reforçando as características encon-
tradas na literatura para esse profissional. 

Palavras-chave 
Controller. Controladoria. Gestão.
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1. Introdução

Tendo em vista as diversas modificações no ambiente 
operacional percebe-se a necessidade de alteração na vi-
são de gestão atual das empresas. O aumento da concor-
rência, as novas tecnologias e a globalização são alguns 
dos aspectos que influenciam essas mudanças. Para que 
sejam positivas, devem ser bem elaboradas por meio de 
um planejamento estratégico adequado. Nesse contexto 
aparece a controladoria como a ciência que fornece aos 
gestores das empresas as informações de que eles neces-
sitam para atingir seus objetivos empresariais. A con-
troladoria tem como objetivos primordiais mensurar, 
comunicar, informar e auxiliar a gestão administrativa.

Para desempenhar as funções inerentes à controlado-
ria, aparece o profissional da Contabilidade, na função 
de controller, com funções e habilidades específicas e 
com papel de extrema relevância atualmente nas orga-
nizações. Nota-se que apenas um diploma de graduação 
não é mais o suficiente para satisfazer as exigências do 
mercado de trabalho, pois há necessidade de mais ha-
bilidades, tais como domínio das línguas estrangeiras e 
agilidade no uso da tecnologia da informação, requisitos 
mínimos para um emprego diferenciado.

Como o controller é um profissional com capacida-
de e potencial capaz de auxiliar no processo de tomada 
de decisões, ou seja, em todo o processo de gestão da 
empresa, percebe-se a necessidade de demonstrar suas 
habilidades, suas atribuições, e verificar o que é exigido 
desse profissional. Diante do exposto surge o seguinte 
questionamento: qual o perfil atual do profissional da 
controladoria?

O objetivo geral do presente estudo é investigar, 
na prática empresarial, quais são as características e 
atribuições necessárias para os profissionais da área de 
controladoria no desempenho de suas funções. Os ob-
jetivos específicos que contribuem para o alcance do 
objetivo geral são: 

• �identificar, com base na literatura, as característi-
cas requeridas para o cargo de controller ou para os 
profissionais da área de controladoria;

• �evidenciar, de acordo com a literatura, quais são 
as funções que devem ser desempenhadas pelo 
controller ou pelos profissionais da área de con-
troladoria;

• �aplicar pesquisa de campo a fim de identificar as 
características e funções desempenhadas pelos con-
trollers ou profissionais da área de controladoria;

• �comparar se a prática empresarial está de acordo 
com o recomendado pela literatura.

O mercado atual exige das empresas um delineamen-
to de estratégias de atuação que garantem sua sobrevi-
vência diante das variáveis impostas, a todo o momento, 
pela globalização e implantação de novas tecnologias. 
Além desse delineamento de estratégias, é necessária 
uma mudança de atitude dos profissionais envolvidos 
na gestão. Não basta apenas deter o conhecimento es-
pecífico de Contabilidade, por exemplo, é preciso inte-
ragir mais com os gestores das empresas. Exigem-se do 
controller diversas atribuições, tais como: conhecimen-
tos interdisciplinares, dinamismo, liderança etc.

A evolução das funções de controller no Brasil se ori-
ginou das funções do contador, dessa forma, o fomento 
e a discussão do tema podem incentivar e contribuir para 
que se elabore publicação permanente atualizada sobre o 
tema. Sendo assim, o fato exposto se constitui numa rele-
vante justificativa para a realização desta pesquisa.

2 Referencial teórico

2.1 Papel da controladoria

Para Padoveze (2005) a controladoria é o ramo da 
ciência que cuida do patrimônio empresarial, por meio 
de identificação, mensuração, comunicação e decisão 
sobre os eventos econômicos e, portanto, é igual à 
contabilidade. O autor explica que a controladoria é 
o exercício da função contábil em toda sua plenitude. 
Segundo o autor (2003, p.3), “a controladoria pode ser 
definida como a unidade administrativa responsável 
pela utilização de todo o conjunto da ciência contábil 
dentro da empresa”. 
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Já Catelli (2001, p.344) apresenta a controladoria da 
seguinte forma:

A controladoria não pode ser vista como um 
método, voltado ao como fazer. Para uma cor-
reta compreensão do todo, devemos cindi-la 
em dois vértices: o primeiro como ramo do 
conhecimento responsável pelo estabelecimen-
to de toda base conceitual, e o segundo como 
órgão administrativo respondendo pela disse-
minação de conhecimento, modelagem e im-
plantação de sistemas de informações.

Na figura apresentada a seguir o sistema de informa-
ção está diretamente ligado à responsabilidade do setor 
de controladoria, que objetiva um sistema de informa-
ção integrado.

Figura 1. Estrutura da Controladoria.

Auditoria 
Interna

Sistema de 
Informação Gerencial

Planejamento 
e Controle

Escrituração

• Orçamento, Projeções e Análise de Investimentos
• Contabilidade de Custos
• Contabilidade por Responsabilidades
• Acompanhamento do Negócio e Estudos Especiais

• Contabilidade Societária
• Controle Patrimonial
• Contabilidade Tributária

Controladoria

Fonte: Padoveze (2003, p.37)

Uma vez que a área da controladoria tem como mis-
são o resultado da empresa, torna-se responsável pelo 
sistema de informação gerencial, atuando em todas as 
etapas do processo de gestão. Assume não só as funções 
gerenciais, mas também as funções regulatórias, assim 
a controladoria está estruturada em duas grandes áreas, 
que são a área contábil e fiscal e a área de planejamento 
e controle. Padoveze (2003, p.35) entende a função da 
controladoria desta forma,

A controladoria tem como função principal a 
responsabilidade pelo processo de gestão da em-
presa como um todo (planejamento estratégico, 
planejamento operacional, programação, execu-

ção e controle), ao mesmo tempo em que auxilia 
subsidiariamente as demais atividades da com-
panhia em seus processos de gestão específicos.

Os objetivos da controladoria, segundo Catelli 
(2001, p.347), são: “promoção da eficácia organizacio-
nal; viabilização da gestão econômica; e promoção da 
integração das áreas de responsabilidade”. E o objetivo 
da área da controladoria é a identificação, a mensura-
ção, a comunicação e a decisão, quanto aos eventos 
econômicos, respondendo pelo lucro e pela eficácia 
empresarial. 

Segundo Oliveira, Perez e Silva (2002) o Financial 
Executive Institute cita as principais atribuições da área 
de controladoria como sendo estabelecer, coordenar e 
manter um plano integrado para o controle das opera-
ções, medir a performance entre os planos operacionais 
aprovados, medir e reportar a eficiência dos objetivos do 
negócio e a efetividade das políticas, promover a prote-
ção para os ativos da empresa, analisar a eficiência dos 
sistemas operacionais, sugerir melhorias para a redução 
de custos, verificar sistematicamente o cumprimento 
dos planos e objetivos traçados, analisar as causas de 
desvios e sugerir correção, analisar a adequação na utili-
zação dos recursos materiais e humanos.

As funções da controladoria, segundo Kanitz apud 
Oliveira, Perez e Silva (2002) seriam resumidas em in-
formação, motivação, coordenação, avaliação, planeja-
mento e acompanhamento.

2.2 Papel do controller

Para Oliveira, Perez e Silva (2002) o controller é 
aquele que analisa, julga a importância dos projetos e 
dá o aval financeiro para sua execução. A valorização do 
cargo de controller, segundo os autores, é uma conse-
quência direta da necessidade das empresas de elaborar 
o planejamento estratégico e controlar, com cada vez 
mais rigor, os custos administrativos, financeiros e de 
produção dos bens e serviços. De acordo com Francia 
apud Padoveze (2003), o controller é uma posição de 
apoio incluída na alta administração da empresa, deve 
responder ao diretor ou vice-presidente administrativo 

Revista do CRCRS  53



e financeiro e tem suas funções diferenciadas do respon-
sável pela aplicação e captação de recursos. A Figura 2, 
a seguir, expõe a posição do controller na estrutura orga-
nizacional da empresa.

Figura 2. Posição do controller na  
organização da empresa.

Vice-Presidente
(Diretor)

de Produção

Vice-Presidente
(Diretor)

Administrativo/
Financeiro

Vice-Presidente
(Diretor)

de comercialização

Controller Tesoureiro

Presidente

Fonte: Padoveze (2003, p.34).

Kanitz (1976) menciona que várias são as atribuições 
de um controller. Sua amplitude e diversidade depen-
dem das dimensões da empresa e da filosofia que orienta 
seus gestores. No entanto, ressalta que sua função básica 
consiste em gerenciar, além de muitas vezes implantar, 
os seguintes sistemas: informação, motivação, avaliação 
e acompanhamento. Oliveira, Hernandez e Silva (2002) 
destacam como sendo práticas internacionais de negó-
cios, controles orçamentários, planejamento estratégico, 
além de se tornar um profissional de fácil relacionamen-
to extremamente hábil para vender suas ideias e concei-
tos. Facilidade em relacionar-se, inteligência emocional, 
capacidade para trabalhar em equipe, liderança, boa 
comunicação oral e escrita, iniciativa, cultura, moral e 
responsabilidade social são atributos essenciais em um 
controller para que obtenha sucesso.

Heckert e Willson apud Mosimann & Fisch (1999, 
p. 95-96) transcrevem alguns princípios norteadores 
para o profissional na função de controller: iniciativa, 
visão econômica, comunicação racional, síntese, visão 
para o futuro, oportunidade, persistência, cooperação, 

imparcialidade, persuasão, consciência das limitações, 
cultura geral, liderança e ética.

Na busca pela descrição das habilidades exigidas do 
controller, verificaram-se, além de justiça, capacidade de 
compreensão, interatividade, senso crítico, liderança, 
aspectos discriminados no quadro a seguir.

Quadro 1 – Habilidades do controller.
Ter capacidade de prever os problemas que poderão surgir e coletar 
as informações necessárias para as tomadas de decisão.

Possuir o necessário discernimento para tomar a iniciativa na 
elaboração de relatórios, quando necessário. Deve prever as 
necessidades de cada um dos executivos e procurar, com eles, os 
meios para atendê-las.

Fornecer as informações específicas a cada usuário, preparadas na 
linguagem do executivo que as recebe.

Traduzir os desempenhos passados e presentes em gráficos de 
tendência e em índices, uma vez que os números, por si só, podem 
não ser suficientes na tarefa de auxiliar a administração da empresa.

Ter uma visão proativa e preocupada com o futuro, visto que pouca 
coisa pode ser feita, na prática, com a análise restrita aos fatos 
passados, que não podem mais ser gerenciáveis.

Elaborar relatórios da forma mais rápida possível, gerando 
informações atualizadas e confiáveis.

Insistir na análise e no estudo de determinados problemas, mesmo 
que os executivos das áreas envolvidas não estejam dando a devida 
atenção para os fatos reportados pela controladoria.

Sempre que possível, assumir a posição de conselheiro ou exercer o 
papel de consultor na busca de solução para os problemas, 
nunca a de crítico.

Ser imparcial e justo em suas críticas e comentários, ao 
desempenhar as funções de controle e a avaliação do desempenho 
dos demais departamentos e executivos da organização.

Ter a capacidade de “vender” suas ideias, em vez de procurar impor 
suas opiniões, por mais válidas e interessantes que elas sejam.

Ter a capacidade de compreender que suas contribuições para outras 
áreas sofrem limitações.

Fonte: Elaborado a partir de Schmidt (2002).

Roehl-Anderson & Bragg apud Calijuri e Santos 
(2005) explicam que o controller tem muitas habilida-
des, mas deve ter, principalmente, aquelas relacionadas 
com a acurácia das demonstrações contábeis e do pro-
cesso de transação, pois essas duas áreas permanecem 
como o coração da função contábil, tais como: análise 
da informação; habilidade de comunicação; conheci-
mento da companhia e da indústria; habilidade geren-
cial; senso de urgência e custo efetivo do serviço; co-
nhecimento técnico. 
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Dentre as diversas funções atribuídas ao controller, 
destacam-se algumas no quadro a seguir.

Quadro 2 – Funções e características do controller.

Planejar.
Fornecer informações.
Entender todas as operações da empresa.

Comunicar-se claramente.
Ter função de controle.
Saber analisar informações.
Fornecer projeções.
Fornecer informações tempestivas.
Ter função de reporte.
Acompanhar problemas.
Ganhar confiança.
Ser justo e imparcial.
Fornecer informação de custo eficaz.
Ter função contábil.
Realizar avaliação e consultoria.
Proteger os ativos.
Realizar avaliação econômica.

Fonte: Elaborado a partir de Schmidt (2002) 
e Padoveze (2003).

No quadro 3 pode-se verificar a amplitude e a di-
versidade da função do controller, pois lhe são exigidas 
muitas atribuições. Para que desempenhe essas fun-
ções com eficiência é necessário que detenha um bom 
conhecimento. 

De acordo com a literatura existente, subentende-se 
que o controller é o profissional que atua em diversas 
áreas por reunir experiência nas áreas financeira, contá-
bil e administrativa e por ser o responsável pelo plane-
jamento de curtos e longos prazos na empresa.

2.3 Mercado de trabalho

Para Chiavenato (1999, p. 17), “mercado de traba-
lho é constituído pelas ofertas de trabalho ou de empre-
go oferecidas pelas organizações, em determinado lugar 
e em determinada época. É basicamente definido pelas 
organizações e suas oportunidades de emprego”. Chia-
venato (2004) explica que o mercado de trabalho tem 

Quadro 3 – Papel do controller.

Auditoria 
interna

Auditoria contínua dos registros nas contas da 
companhia.

Relacionamento com os auditores independentes da 
empresa.

Escrituração

Implementação do plano contábil e supervisão dos 
registros da organização.

Elaboração e interpretação das demonstrações contábeis e 
demais relatórios da empresa.

Preparação e apresentação das declarações de 
impostos, bem como a supervisão de todas as questões 
relacionadas, incluindo a condução de um programa 
eficaz de gerenciamento de impostos que abranja 
todos os segmentos da corporação e forneça regras 
e procedimentos para atender às leis e normas e aos 
regulamentos pertinentes.

Planejamento 
e controle

Elaboração ou aprovação de regulamentos ou práticas 
padronizadas exigidas para assegurar o cumprimento de 
ordens ou regulamentos estabelecidos pelo governo.

Revisão de aspectos financeiros relacionados a 
compras, disponibilizar recursos aos proprietários ou a 
investimentos.

Apuração dos custos de distribuição.

Contagem física e custeamento dos inventários.

Acompanhamento da evolução da situação financeira 
da empresa, cotejando os resultados realizados com 
os previstos, inclusive submetendo sugestões de ações 
corretivas aos gestores envolvidos.

Certificar-se de que os eventos correntes da empresa são 
adequadamente registrados para fins de supervisão do 
seguro dos bens.

Desenvolvimento e implantação de práticas padronizadas, 
no que diz respeito a questões e procedimentos contábeis 
e à coordenação de sistemas de trabalho para toda a 
organização.

Manutenção de registros adequados de apropriações 
autorizadas e a certeza de que todos os valores 
despendidos são apropriadamente registrados para 
monitorá-los.

Apuração dos custos de produção.

Certificação de que todas as transações financeiras 
correntes da empresa são corretamente executadas e 
devidamente registradas.

Manutenção de registros de todos os contratos com 
terceiros.

Aprovação para pagamento de todos os cheques, notas 
promissórias e outros instrumentos financeiros que 
tenham sido assinados pelo tesoureiro ou por outras 
pessoas autorizadas, de acordo com o regime interno, 
bem como os designados pela diretoria da empresa.

Exame de todas as garantias para a retirada de valores 
dos cofres da organização, além de certificar-se que tais 
retiradas são realizadas em conformidade com regimento e/
ou definidos pela diretoria.

Sistemas de 
informação 
gerencial

Elaboração e interpretação de dados e relatórios estatísticos 
sobre a organização.

Elaboração, em conjunto com as áreas da empresa, do 
orçamento anual de todas as atividades da empresa.

Desenvolvimento de políticas e procedimentos para 
a contabilidade, impostos, orçamento, planejamento 
empresarial, medidas de desempenho e relatórios 
contábeis.

Fonte: Elaborado a partir de Schmidt (2002).
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como característica principal o mecanismo de oferta e 
procura, composto pelas ofertas de oportunidades de 
trabalho oferecidas pelas diversas organizações. Afirma 
ainda que as características do mercado de trabalho in-
fluenciam o comportamento dos candidatos a emprego.

A cada dia novas regras são ditadas no mercado de 
trabalho, e existe um processo constante de mudanças, 
em que os profissionais vão se adequando-se a elas, ao 
mesmo tempo em que as empresas exigem cada vez 
mais pessoas bem qualificadas. Baseadas nesse contexto 
de evolução que se formam as características básicas do 
profissional que atua em controladoria.

Na década de 60, na qual o Brasil passou por um 
processo de industrialização e forte crescimento no pe-
ríodo pós-guerra, surgiu a demanda por profissionais 
com atuação na área da controladoria, que pode ter 
ocorrido por três principais razões, conforme Siqueira 
e Soltelinho (2001):

• �a instalação de empresas estrangeiras, notadamente 
norte-americanas, trouxe a cultura da utilização da 
área de controladoria para o solo brasileiro;

• �uma maior penetração de empresas multinacionais 

acirrou a competição, forçando as empresas aqui 
instaladas, principalmente as nacionais, a se rees-
truturarem;

• �com o crescimento econômico, as empresas ga-
nharam complexidade, necessitando de novos 
profissionais que assegurassem o controle sobre a 
organização.

A partir dessa década, a demanda pelo controller foi 
tornando-se maior, chegando aos anos 80, que podem 
ser considerados como os da consolidação do profissio-
nal que exerce atividade em controladoria no mercado 
de trabalho. Nesse período as empresas que solicitavam 
tais profissionais eram as de grande porte, na maioria 
das vezes de capital estrangeiro, segundo informações 
de Siqueira e Soltelinho (2001). Já na década de 90, não 
eram apenas as empresas de grande porte que sentiam 
essa necessidade; as empresas de médio porte chegaram 
a superar as de grande porte na solicitação de profissio-
nais com atuação nessa área. A globalização fez com que 
houvesse grandes dificuldades para o processo gerencial 
das organizações, devido à existência de um maior nível 
de incerteza, o que faz com que as decisões e compor-
tamentos assumam caráter pouco rotineiro e de difícil 
estruturação. Surge, então, a necessidade de um con-
trole adequado, que somente o setor de controladoria 
poderia fazer.

 Franco apud Diehl e Souza (2007) afirma que a glo-
balização se torna mais intensa com a invasão de empre-
sas de um país em outro. Ele acrescenta também que, 
com essa maior competição, as empresas são forçadas a 
ficar mais inovadoras e criativas, não apenas em termos 
de produzir melhor e mais barato, mas também em ter-
mos de marketing e finanças, ou seja, a busca por maior 
competitividade tem que estar presente em todas as áreas 
da empresa. Em razão dessa necessidade de inovação das 
empresas, de um controle maior de suas atividades, os 
profissionais com atuação na área de controladoria surgi-
ram e ganharam espaço no mercado de trabalho, e a cada 
dia estão mais qualificados e inovadores.
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3 Metodologia

Para Santos (2004, p. 62), “a construção do conheci-
mento científico pela pesquisa é uma atividade sistemá-
tica e metódica”. Entende-se, então, que a ciência evolui 
por meio da busca incessante, de forma racional, por 
novos conhecimentos, por meio de métodos e técnicas 
sistematizadas, e a metodologia é a ciência que propor-
ciona o direcionamento e as ferramentas científicas es-
senciais à realização das pesquisas científicas.

O presente trabalho foi elaborado pelo método de-
dutivo. Para Silva (2003, p.40), esse método “transforma 
enunciados universais em particulares” e parte de uma 
fundamentação um foco prático e não somente teórico. 
Quanto aos objetivos, este estudo pode ser classificado 
como pesquisa descritiva, pois busca descrever o perfil 
desejado pelo mercado para o profissional da controla-
doria. Para Silva (2003, p.65), a pesquisa descritiva “tem 
como objetivo principal a descrição das características 
de determinada população ou fenômeno, estabelecendo 
relações entre as variáveis”.

Quanto aos procedimentos, se enquadra como 
pesquisa de campo, pois busca desvendar a realidade 
do problema abordado nas empresas brasileiras. Para 
Lakatos e Marconi (1991, p. 186), “pesquisa de campo 
é aquela utilizada com o objetivo de conseguir infor-
mações e/ou conhecimentos a cerca de um problema, 
para o qual se procura uma resposta”. Por fim, quanto 
à abordagem do problema se classifica como pesquisa 
qualitativa, visto que complementa a pesquisa descritiva 
e não possui cunho quantitativo. Raupp e Beuren in 
Beuren (2004) destacam que em uma pesquisa qualita-
tiva concebem-se análises mais profundas em relação ao 
fenômeno que está sendo estudado. E que abordar um 
problema qualitativamente pode ser uma forma ade-
quada para conhecer a natureza de um fenômeno social.

3.1 Universo e amostra

Silva (2003, p.75) diz que “o universo da pesquisa 
é o conjunto de seres animados ou inanimados que re-
presentam, pelo menos, uma característica em comum”. 

Neste estudo o universo abordado são as empresas de 
capital aberto brasileiras. “A amostra é uma porção ou 
parcela, convenientemente selecionada do universo (po-
pulação), é um subconjunto do universo” (Silva, 2003). 
Este estudo utilizou-se da amostra não probabilística in-
tencional, buscando estudar as companhias abertas com 
ações negociadas na Bolsa de Valores de São Paulo – Bo-
vespa, classificadas no nível 2 de governança corporativa 
em 10-02-2009, representando 18 empresas.

Santos (2004, p.90) afirma que “coletar dados é jun-
tar as informações necessárias ao desenvolvimento dos 
raciocínios previstos nos objetivos”. A coleta de dados 
deste estudo se deu por meio de questionário enviado, 
eletronicamente, para as empresas, com perguntas fe-
chadas, semifechadas e abertas. O questionário foi obje-
to de pré-teste com um controller de Cia. aberta classifi-
cada em outro nível da Bovespa, que sugeriu melhorias 
no instrumento de pesquisa. 

A vantagem do questionário enviado por meio ele-
trônico são a agilidade e a redução dos custos opera-
cionais da pesquisa. Neste estudo os dados coletados 
são tabulados, de acordo com a ordem das questões do 
questionário, apresentados em tabelas e graficamente 
para facilitar a análise dos resultados.

Quanto à análise dos dados, foi utilizada a descrição 
dos resultados com vista a analisá-los qualitativamente. 
Para Silva (2003, p. 101), “a finalidade de um relatório 
de pesquisa é efetivar o processo de comunicação dos 
resultados obtidos de uma pesquisa, dirigido ao publi-
co-alvo e demais interessados pelo assunto pesquisado”. 

A seguir encontra-se na seção 4 a análise dos dados 
coletados neste estudo.

O mercado atual exige das empresas 
um delineamento de estratégias de 

atuação que garantem sua sobrevivência 
diante das variáveis impostas, a todo 

o momento, pela globalização e 
implantação de novas tecnologias. 
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4. Análise dos resultados

Dentre as empresas listadas no Nível 2 de Governança 
Corporativa da Bovespa, para as quais foram envia-
dos os questionários, ao total de 18, foram recebidos 4 
(quatro) questionários preenchidos. Os resultados estão 
apresentados por assunto, nas tabelas e explicações da-
das a seguir. 

4.1 Características da empresa

O primeiro item a ser analisado refere-se às caracte-
rísticas das empresas. Nesse item apenas uma empresa 
respondeu que a média de funcionários nos últimos três 
anos foi de 14.166 pessoas, e essa empresa está há 60 
anos no mercado – as demais não responderam.

Na tabela 1 demonstra-se a participação da empresa 
no mercado:

Tabela 1 – Participação da empresa no mercado.

Participação Crescimento Diminuição Estabilidade

2006 100% - -

2007 50% 50% -

2008 67% - 33%

Quanto à participação no mercado, 67% das empre-
sas consideraram que houve um crescimento neste últi-
mo ano e 33% consideraram sua situação como estável. 
No ano de 2006, 100% das empresas consideraram que 
houve crescimento de participação no mercado. Já no 
ano de 2007 as empresas dividiram-se em 50%, apre-
sentando um crescimento no mercado e 50% apresen-
tando diminuição. Na tabela 2 demonstra-se a lucrati-
vidade da empresa:

Tabela 2 – Lucratividade da empresa.

LUCROS Satisfatórios Excelentes %

2006 50% 50% 100%
2007 50% 50% 100%
2008 66,67% 33,33% 100%

Cinquenta por cento da amostra considerou seus 
lucros como satisfatórios no período de 2006 e 2007, 
sendo que os outros 50%, desse mesmo período, con-
siderou seus lucros como excelentes. Quanto aos lucros 
auferidos pelas empresas neste último ano, 67% con-
sideraram satisfatórios e 33% consideraram excelente.

4.2 Características do respondente

Com relação à função do respondente do questioná-
rio dentro da empresa, foi elaborada a tabela 3, a seguir:

Tabela 3 – Função do respondente do questionário.
Função %

Contador de Custos 25%
Gerente financeiro 25%
Gerente/Diretor de controladoria 50%
TOTAL 100%

Entre os questionários recebidos, pode-se observar 
que 50% foram respondidos pelo gerente/diretor de 
controladoria, 25% pelo contador de custos e 25% pelo 
gerente financeiro. 

Com relação ao tempo de atuação na função, do res-
pondente do questionário, tem-se o seguinte:

Tabela 4 – Tempo de atuação na função.
Tempo de Atuação na Função %

Até 2 anos 50%
De 2 a 5 anos 25%
Mais de 5 anos 25%
TOTAL 100%

Nota-se que a maioria atua há menos de 2 anos, re-
presentando 50% ; 25% atuam entre 2 e 5 anos, e os 
restantes 25% estão há mais de 5 anos nessa função. 

A controladoria pode ser definida 
como a unidade administrativa 

responsável pela utilização de todo o 
conjunto da ciência contábil dentro 

da empresa. 
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A amostra é pequena para afirmar que os respondentes 
não possuem muito tempo na função, apenas 25% pos-
sui mais experiência profissional.

O tempo de atuação desse mesmo respondente do 
questionário dentro da empresa, representamos na 
tabela 5:

Tabela 5 – Tempo de atuação na empresa.
Tempo de Atuação na Empresa %

Até 2 anos 50%
Mais de 5 anos 50%
TOTAL 100%

Já em relação ao tempo de atuação dentro da empre-
sa, os respondentes dos questionários estão divididos em 
50% para menos de dois anos, e os outros 50% atuam 
há mais de dois anos dentro da empresa. Isso demonstra 
que foram contratados para o cargo exercido na empre-
sa, e não foram promovidos de outras funções exercidas 
dentro da própria empresa.

4.3 �Características do setor de 
controladoria na empresa

Em relação à existência de um departamento próprio 
de controladoria, apresentam-se os dados na tabela 6:

Tabela 6 – Departamento de controladoria.
Departamento de Controladoria %

Sim 75%
Não 25%
TOTAL 100%

Nesta pesquisa pode-se observar que a maioria das 
empresas possui um departamento de controladoria, 
representando 75% das respostas recebidas. E quanto 
à estrutura de softwares, o SAP é o mais utilizado na 
metade dos casos, sistema que oferece um conjunto 
de módulos com diversas aplicações de negócios. Os 
módulos são integrados e contêm a maior parte das 
funcionalidades necessárias às grandes corporações, in-
cluindo manufatura, finanças, vendas e distribuição e 
recursos humanos. 

Esse sistema oferece o processamento de informa-
ções em verdadeiro tempo real onde estiver implantado. 
Em relação às áreas abrangidas pelo departamento de 
controladoria, foi obtida resposta em que mencionava 
a abrangência da área de custos, contabilidade, fiscal 
e planejamento. E essa mesma empresa destacou que 
existem 30 pessoas trabalhando neste departamento de 
controladoria, que abrange essas áreas mencionadas.

Com relação às informações advindas do setor de 
controladoria, demonstra-se que a totalidade das em-
presas usa as informações advindas da controladoria, 
tanto para as finalidades fiscais quanto para as finalida-
des gerenciais. 

Com relação à posição do controller no organograma 
da empresa, foi elaborada a tabela 7 a seguir:

Tabela 7 – Posição do controller.
Posição do controller %

Em linha 50%
Staff - Assessoria 50%
TOTAL 100%

A tabela 7 mostra que o controller está situado no 
organograma da empresa em 50% dos casos, e os outros 
50% encontram-se na posição de assessoria, staff. Com 
relação à questão de o controller estar em linha ou em 
posição de assessoria – staff, Horngren apud Padoveze 
(2003, p. 35) afirmam:

Uma vez que a área da controladoria 
tem como missão o resultado da 

empresa, torna-se responsável pelo 
sistema de informação gerencial, 
atuando em todas as etapas do 

processo de gestão. 
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“...as organizações estão enfatizando a impor-
tância de equipes para alcançar seus objetivos. 
Essas equipes podem incluir tanto administra-
ção de staff como de linha, resultando que as 
tradicionais distinções entre staff e linha são me-
nos claras do que foram a décadas atrás.”

Na pesquisa de Calijuri, Santos e Santos (2005), per-
cebe-se uma mudança neste quadro, pois na posição de 
assessoria houve um crescimento. Na tabela 8, nota-se a 
posição hierárquica do controller na estrutura organiza-
cional da empresa:

Tabela 8 – Posição hierárquica do controller.
Hierarquia %

Gerência 50%
Assessoria 50%

Quanto à hierarquia do controller, pode-se observar 
que 50% estão na posição de gerência, e 50% na po-
sição de assessoria. Em pesquisa de Calijuri, Santos e 
Santos (2005), o controller encontrava-se na maioria das 
vezes na posição de gerência seguida da posição de di-
retoria; já nesta pesquisa a gerência e a assessoria estão 
com representatividades iguais. Quanto à formação aca-
dêmica do profissional em controladoria, obtiveram-se 
os resultados expostos na tabela 9:

Tabela 9 – Formação do controller.
Formação - Graduaçao %

Ciências Contábeis 42,85%
Administração 42,85%
Economia 14,30%
TOTAL 100%

Pode-se observar que a maioria possui duas gra-
duações. Ciências Contábeis e Administração são 
as principais graduações, seguidas da graduação em 
Economia juntamente com Administração. Eles pos-
suem uma formação acadêmica, principalmente, em 
Ciências Contábeis e Administração, representando 
42,85% cada. Têm buscado especialização em contro-
ladoria, representando 33,32%. 

A pesquisa de Calijuri, Santos e Santos (2005) mos-
tra que Ciências Contábeis eram a principal formação 
acadêmica do controller e a pós-graduação preferida 
era MBA, seguida de especializações em outras áreas 
como Marketing, Direito e Economia, seguidas de es-
pecialização em controladoria. Quanto à formação de 
pós-graduação, podem-se verificar os dados expostos 
na tabela10:

Tabela 10 – Formação em pós-graduação.
Formação – pós-graduação %

Não 16,67%

Mestrado 16,67%

Doutorado 16,67%

Especialização em controladoria 33,32%

Especialização em outras áreas 16,67%

TOTAL 100%

Percebe-se que a especialização em controlado-
ria foi a opção mais procurada, sendo que um deles 
possui, além de uma especialização em Administração 
financeira, mestrado em Finanças e doutorado em En-
genharia de Produção.
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Quanto às habilidades requeridas para o cargo de 
controller, podem-se observar as seguintes, conforme 
tabela 11, a seguir:

Tabela 11 – Habilidades pessoais do controller.
Habilidades Pessoais %

Liderança 75%
Flexibilidade 100%
Facilidade de relacionamento 75%
Capacidade de implantar projetos/ideias 100%
Iniciativa 100%
Conhecimento de finanças 100%
Senso crítico 75%
Facilidade de gestão de conflitos 100%
Raciocínio lógico 100%
Domínio de línguas estrangeiras 75%
Conhecimento geral 100%
Domínio da informação 100%
Conhecimento das legislações vigentes 100%

Para se conhecer um profissional, é necessário saber 
quais as suas habilidades e competências para desempe-
nhar tais funções. E para desempenhar suas funções, o 
controller tem que possuir habilidades bem variadas; é 
necessário que ele possua habilidades que o possibili-
tem deslocar-se entre as diversas áreas de sua atuação. 
Domínio da informação e conhecimento das legislações 
vigentes são habilidades essenciais ao controller, mencio-
nadas por unanimidade por todos os respondentes. 

Liderança, facilidade de relacionamento, senso críti-
co e domínio de línguas estrangeiras foram três habili-

dades citadas em 75% dos casos. Esses resultados mos-
tram que o controller deve possuir diversos atributos. 
O controller deve possuir uma gama de conhecimentos 
para desempenhar suas funções, além de uma grande 
iniciativa, conforme comprovado por Heckert e Will-
son apud Mosimann & Fisch (1999). 

Na tabela 12, demonstram-se as habilidades requeri-
das aos demais profissionais que atuam na controladoria:

Tabela 12 – Habilidades Pessoais de outros 
profissionais com atuação na controladoria.

Habilidades pessoais de outros profissionais 
com atuação na controladoria

%

Liderança 25%
Flexibilidade 75%
Facilidade de relacionamento 25%
Capacidade de implantar projetos/idéias 100%
Iniciativa 100%
Conhecimento de finanças 100%
Senso crítico 75%
Facilidade de gestão de conflitos 25%
Raciocínio lógico 50%
Domínio de línguas estrangeiras 50%
Conhecimento geral 75%
Domínio da informação 75%
Conhecimento das legislações vigentes 75%

Quanto aos demais profissionais do setor da con-
troladoria, exceto o controller, pode-se verificar que 
iniciativa, capacidade de implantar projetos/ideias e 
conhecimento em finanças são considerados requisitos 
fundamentais unanimemente. Já em três questionários, 
considera-se a flexibilidade, o senso crítico, os conheci-
mentos gerais, o domínio da tecnologia da informação e 
o conhecimento das legislações vigentes como habilida-
des necessárias a esses profissionais. Cinquenta por cen-
to consideram raciocínio lógico e domínio de línguas 
estrangeiras muito importantes. E apenas 25% conside-
ram liderança, facilidade de relacionamentos e facilida-
de de gestão de conflitos como habilidades requeridas 
aos demais profissionais da controladoria.

A cada dia novas regras são 
ditadas no mercado de trabalho, 
e existe um processo constante de 
mudanças, em que os profissionais 

vão se adequando-se a elas, ao 
mesmo tempo em que as empresas 
exigem cada vez mais pessoas bem 

qualificadas.
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Com relação às funções básicas para desempenhar o 
cargo de controller, verificaram-se algumas, conforme a 
tabela 13:

Tabela 13 – Funções desempenhadas  
pelo controller.

Funções desempenhadas pelo controller %

Gestão de custos 100%
Auditoria 50%
Informações gerenciais 75%
Planejamento e controle orçamentário 100%
Elaboração das demonstrações contábeis 25%
Interpretação e controle das demonstrações 
contábeis

100%

Planejamento tributário 75%
Viabilidade de projetos/investimentos 100%

Controles internos 75%
Conversão para US GAAP 25%

Nas funções básicas desempenhadas no cargo de 
controller, verificou-se que todos os respondentes con-
sideram gestão de custos, planejamento e controle or-
çamentário, interpretação das demonstrações contábeis 
e viabilidade de projetos/investimentos como funções 
primordiais do controller, seguidas pelas informações ge-
renciais, planejamento tributário e controles internos. 
Cinquenta por cento consideram a função de auditoria 
e 25% consideram como função do controller a elabo-
ração de demonstrações contábeis e a conversão para 
US GAAP, que é a conversão para as normas interna-
cionais de contabilidade emitidas pela FASB (Financial 
Accounting Standards Board). 

Em relação à pergunta aberta sobre qual é o papel da 
controladoria nesta empresa, na opinião do entrevista-
do, foi considerada a controladoria como um apoio ao 
setor administrativo, de muita importância, e também 
como suporte ao processo de decisão. Na outra pergun-
ta aberta, sobre qual é o papel do controller nesta empre-
sa, foi mencionada importância desse profissional, além 
da importância do suporte de decisão empresarial.

5. Conclusão

Tendo em vista o desenvolvimento da pesquisa de 
campo, lamenta-se a falta de interesse por parte das em-
presas em contribuir para o desenvolvimento da ciência 
social aplicada à gestão empresarial, especificamente, à 
contabilidade gerencial. Por meio desta pesquisa nota-se 
o grau de importância dada às pesquisas pelos gestores 
organizacionais. Solicita-se aos leitores deste estudo a 
reflexão sobre a relevância da pesquisa para o progresso 
acadêmico e organizacional.

Quanto ao atendimento do objetivo geral do pre-
sente estudo, foram investigadas, na prática empresa-
rial, características e atribuições necessárias para os pro-
fissionais da área de controladoria no desempenho de 
suas funções. Salienta-se como características principais 
flexibilidade, capacidade de implantar projetos/ideias, 
iniciativa, conhecimento em finanças, facilidade de ges-
tão de conflitos, raciocínio lógico, conhecimento geral, 
domínio da tecnologia da informação e conhecimento 
das legislações vigentes. E como atribuições principais 
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Referências

salientam-se gestão de custos, planejamento e controle 
orçamentário, interpretação e controle das demonstra-
ções contábeis e viabilidade de projetos/investimentos.

Quanto à comparação entre a prática empresarial e a 
recomendação pela revisão da literatura estudada nota-
-se que houve uma corroboração, ou seja, a prática orga-
nizacional está de acordo com o recomendado pela lite-
ratura. Salienta-se, principalmente, o que diz respeito às 
habilidades requeridas ao cargo de controller e às funções 
básicas por ele desempenhadas.

A controladoria é vista como a função principal da 
responsabilidade pelo processo de gestão da empresa. E 
o controller é o responsável pelo processamento da in-

formação.Portanto, dentro desse contexto e a partir dos 
resultados apurados pela pesquisa pode-se concluir – de 
forma incompleta, pois várias empresas não responde-
ram o questionário – que o controller é um profissional 
com inúmeras habilidades e qualidades e precisa delas 
para desempenhar suas funções.

Neste trabalho, pela pesquisa de campo, conclui-se 
que o que vem sendo apresentado na literatura existente 
sobre controladoria e controller, suas funções e habilida-
des é o que a prática demonstra como realidade. E ser-
ve para um conhecimento maior sobre esse profissional 
contábil, que é fundamental no processo decisório de 
gestão de uma empresa.

A controladoria é vista como a função principal da responsabilidade pelo processo de 
gestão da empresa. E o controller é o responsável pelo processamento da informação. 
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Resumo
A ideia de responsabilidade social vem sendo evi-

denciada desde a década de 60, quando nos Estados 
Unidos teria surgido uma certa preocupação das em-
presas em relação à adoção de posturas mais éticas, 
principalmente em relação aos funcionários. Foi a 
partir desse momento que se começou a pensar tam-
bém nas áreas sociais e ambientais, deixando de ser 
o lucro a única prioridade das organizações. Nesse 
contexto, se faz necessária a elaboração do Balan-
ço Social como um instrumento capaz de evidenciar 
tanto os aspectos econômicos quanto os sociais, ino-
vando o enfoque utilizado até então pelas empresas. 
O objetivo do presente trabalho se constituiu como 
uma proposta de estruturação de um Balanço Social 
para a Unicruz – Universidade de Cruz Alta, para ser-
vir como forma de divulgação aos stakeholders das 
ações sociais e ambientais por ela desenvolvidas, 
bem como para que possa ser útil na tomada de de-
cisão. Este estudo caracteriza-se como uma pesquisa 
exploratória e descritiva. As conclusões do trabalho 
apontam para a necessidade de entidades como a 
Unicruz complementarem a divulgação de suas in-
formações, adicionando aos relatórios de natureza 
econômica e financeira aquelas de cunho social e 
ecológico, atitude essa que irá contribuir no processo 
de gestão das responsabilidades sociais decorrentes 
de sua atuação.

Palavras-chave
Responsabilidade Social. 
Balanço Social. Controladoria.
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Introdução

O novo contexto econômico e social se caracteriza 
por uma postura cada vez mais ética e responsável das 
empresas perante a sociedade, surgindo dessa forma um 
novo perfil estratégico no meio empresarial. 

Em um passado não muito distante, a responsabili-
dade das organizações se resumia em obtenção dos lu-
cros, otimização de recursos e aumento do retorno de 
capital aos acionistas. Hoje, está cada vez mais evidente 
a preocupação das empresas em relação à responsabi-
lidade social, em que o bem-estar da sociedade apa-
rece como fator mais importante que a segregação da 
riqueza. Entretanto, para que a empresa conquiste seu 
diferencial no mercado por meio da Responsabilidade 
Social é necessário que a sociedade tenha conhecimento 
de suas atividades sociais. Um meio interessante para 
essa divulgação é a elaboração e divulgação do balanço 
social, que irá evidenciar, usando dados qualitativos e 
quantitativos, os investimentos sociais realizados pela 
empresa em um determinado período.

O balanço social é usado nas organizações para que 
se tenha um demonstrativo dos gastos efetuados com a 
promoção humana, social e ecológica que é direcionado 
não só aos seus gestores, mas também aos seus colabo-
radores e para a comunidade na qual estão inseridas. É, 
ainda, um meio utilizado para transmitir à sociedade 
sua preocupação e sua responsabilidade social e ecoló-
gica, sendo que com o apoio do quadro funcional e da 
comunidade, poderá melhorar e tentar sanar gradual-
mente os impactos que sua atividade gera ao planeta 
(Kroetz, 2000).

Nesse sentido, o objetivo principal desta pesquisa é 
apresentar uma proposta de balanço social para a Uni-
versidade de Cruz Alta – Unicruz, como um instrumen-
to importante na prestação de contas aos stakeholders 
e na tomada de decisão da controladoria. Este estudo 
contribui, principalmente, na evidenciação da prestação 
de contas à sociedade das atividades desenvolvidas pelas 
universidades; na consideração do avanço das informa-
ções prestadas pela Contabilidade; na apresentação de 
uma estrutura de balanço social aplicável em institui-

ções de ensino caracterizadas como comunitárias. Des-
sa forma, além de ser um demonstrativo direcionado 
à sociedade, o balanço social se torna uma ferramenta 
de gerenciamento para as empresas, evidenciando dados 
qualitativos e quantitativos sobre suas políticas admi-
nistrativas, auxiliando também na tomada de decisão e 
adoção de estratégias empresariais.

2 Fundamentação teórica

2.1 Responsabilidade social

O tema Responsabilidade Social vem sendo eviden-
ciado cada vez mais em diversos países, inclusive no 
Brasil. Essa maneira diferente de conduzir os negócios 
traduz uma parceria empresa-comunidade, em que a 
empresa se torna corresponsável pelo desenvolvimento 
social da comunidade e pela preservação do meio am-
biente, sendo que esta começa a fazer o que o Estado 
não consegue mais fazer sozinho.

Segundo Tinoco (2001), a discussão sobre Respon-
sabilidade Social teria surgido a partir da década de 60, 
quando trabalhadores da Europa e Estados Unidos da 
América começaram a exigir das empresas maiores in-
formações sobre seu desempenho social (principalmen-
te as relativas ao emprego), ampliando as informações 

O balanço social é usado nas 
organizações para que se tenha um 
demonstrativo dos gastos efetuados 
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que as empresas forneciam, que antes eram somente 
econômicas. Segundo Bertagnolli (2006), vários acon-
tecimentos e transformações sociais ocorridos na década 
de 60 fizeram com que a Responsabilidade Social fosse 
evidenciada, pois mostrava os abusos do poder econô-
mico, provocando uma nova postura da sociedade em 
relação às questões sociais e à atuação das empresas.

Em se tratando de Brasil, pode-se dizer que o grande 
marco do início da utilização da expressão Responsa-
bilidade Social, foi a “Carta de Princípios do Dirigen-
te Cristão de Empresas”, publicada no ano de 1965 e, 
apesar de ter ideias limitadas sobre o assunto, já trazia 
essa realidade para uma parcela do empresariado (Silva 
e Freire, 2001).

Segundo Santos (2004), a Responsabilidade Social 
nada mais é do que uma nova maneira da organização 
conduzir seus negócios, estabelecendo uma parceria 
com a comunidade, o que a torna corresponsável pelo 
desenvolvimento social da população e pela preservação 
do meio ambiente em que está inserida. Conclui-se que 
a responsabilidade social está diretamente relacionada 
com a forma como a empresa participa ou está presente 
nas ações da comunidade, minimizando possíveis danos 
ambientais decorrentes de sua atividade, o que irá fazer 
com que permaneça no mercado e continue crescendo 
no seu ramo de atuação (Perottoni, 2001).

Com a intenção de estimular as ações de Respon-
sabilidade Social das empresas e também de introdu-
zir um padrão de monitoramento dessas ações, foram 
desenvolvidas nos últimos anos várias normas de cer-
tificações para organizações que publicam balanços e 
relatórios sociais e ambientais. De acordo com Bitarello 
e Debastiani (2005), as mais conhecidas são: a) Norma 
AA 1000 – Accountability: foi desenvolvida para apoiar 
as empresas na definição de suas metas, elaboração de 
relatórios de desempenho e no acompanhamento da 
evolução de seus indicadores. Surge para assegurar a 
qualidade da contabilidade social e ética, tendo como 
principal objetivo apoiar a empresa na sua contribuição 
para o desenvolvimento sustentado, por meio de suas 
ações nas áreas social, ambiental e econômica. b) Nor-
ma AS 8000 – Social Accountability: é uma Norma In-

ternacional de Responsabilidade Social, que tem como 
objetivo o bem-estar e as condições de trabalho, por 
um sistema de verificação que garante o cumprimen-
to das exigências e os padrões contidos nessa norma. 
c) Normas ISO 14000 – Sistema de Gestão Ambien-
tal: trata-se uma série de normas que foram criadas pela 
International Organization for Standardization (ISO). 
Visa à adequação das organizações no Sistema de Ges-
tão Ambiental, independentemente de sua localização 
física, social e cultural. d) Normas ISSO 14000 – Dire-
trizes para Auditoria Ambiental – 14010 – Princípios 
Gerais: estabelecem os princípios que serão utilizados 
pelos Auditores Ambientais; 14011 – Procedimentos 
de Auditoria – Auditoria de Sistemas de Gestão: nessa 
norma, todos os procedimentos utilizados nos trabalhos 
serão à base da auditoria; 14012 – Critérios de Quali-
ficação para Auditores Ambientais: regem os requisitos 
necessários para a qualificação do auditor ambiental.

As normas foram desenvolvidas para padronizar as 
ações sociais realizadas pelas empresas, sendo que essa 
certificação já se tornou um objetivo para aquelas que 
acreditam que sua “reputação social” possa ser atrativo 
relevante de competitividade. 

2.2 Balanço social

No mundo inteiro sempre houve manifestações po-
pulares pela busca de direitos que a sociedade achava 
que estavam sendo violados. No âmbito social, essas 
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manifestações sempre foram mais acentuadas, sendo 
que com o surgimento do balanço social, não poderia 
ser diferente. Kroetz (2000) menciona que nos Esta-
dos Unidos os primeiros estudos sobre o balanço social 
foram realizados nas universidades, dirigidos a aspec-
tos sociais públicos, às questões da diminuição da vio-
lência e da melhoria da relação das empresas com seus 
consumidores.

Foram então desenvolvidas várias propostas de ba-
lanço social, por diversos países, mas era necessário que 
se escolhesse o modelo mais adequado. Dessa forma, 
em abril de 1980, a Fundação Fides promoveu um Se-
minário Internacional sobre Balanço Social, envolven-
do países como Alemanha, Espanha, Chile, Argentina, 
Estados Unidos, entre outros, no qual seria escolhido 
o “modelo” que melhor se adaptaria tanto em aspectos 
conceituais quanto na prática, tendo sido o do Brasil 
considerado totalmente adequado (Ricca, 2008).

O balanço social pode ser conceituado como um 
instrumento de gestão e de informação, que tem como 
principal objetivo demonstrar de forma transparente 
as ações e os investimentos realizados por uma orga-
nização na área social e ambiental (Bitarello e Debas-
tiani, 2005). 

David (2001, p. 161) acrescenta ainda que o balanço 
social “pode e deve ser visto também como um instru-
mento de gestão. O grande desafio é pensar no balanço 
social como instrumento de gerenciamento da qualida-
de da relação que a empresa mantém com públicos que 
são chaves para o sucesso e desenvolvimento desta”.

O Quadro 1 evidencia, resumidadmente, a forma 
de publicação e o enfoque dado ao balanço social em 
diversos países. 

Quadro 1 – Balanço social em diversos países.
País Publicação Enfoque

Estados Unidos Voluntária Ênfase nos consumidores/
clientes e na sociedade

Alemanha Voluntária
Ênfase nas condições de 
trabalho e nos aspectos 
ambientais

Holanda Voluntária
Ênfase nas informações sobre 
condições de trabalho e na 
relação com o meio ambiente

Bélgica Obrigatória Ênfase nas informações sobre 
condições de trabalho

Grã-Bretanha Voluntária Ênfase na situação econômica 
da empresa e em dados sociais

Espanha Voluntária

Ênfase em acionistas, 
investidores, estado, 
trabalhadores e comunidade 
local

França Obrigatória Ênfase nas informações sobre 
condições de trabalho

Portugal Obrigatória Ênfase na melhoria de vida da 
comunidade 

Brasil Voluntária

Ênfase no apoio da empresa: 
desenvolvimento da 
comunidade, preservação do 
meio ambiente, condições de 
trabalho

Fonte: Elaborado pelos autores.

Como evidenciado no Quadro 1, no Brasil o balan-
ço social ainda não tem sua publicação legalmente obri-
gatória, ou seja, não existe nenhuma lei que exija a sua 
publicação pelas empresas. 

Uma das primeiras relações da responsabilidade dos 
dirigentes de empresas com as questões sociais ocorreu 
no Brasil, segundo Tinoco (2001), no ano de 1961, por 
meio da Associação dos Dirigentes Cristãos de Empre-
sas (ACDE). Kroetz (2000) ressalta que na década de 70 
foi publicado pelo professor e pesquisador Dr. Alberto 
Almada Rodrigues um artigo intitulado “Da Sociologia 
da Contabilidade à Auditoria Socioeconômica”, o qual 
teria apresentado discussões sobre a contabilidade so-
cial, o balanço social e a auditoria socioeconômica.

O primeiro balanço social publicado no Brasil, no 
ano de 1982, foi o da FEMAQ S.A., da cidade de São 
Paulo – SP, sendo que dois anos depois, a empresa baiana 
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Nitrofértil publicou seu Balanço (Perottoni, 2001). Tam-
bém no ano de 1984, o primeiro trabalho acadêmico so-
bre o assunto foi elaborado no Brasil, uma dissertação de 
Mestrado ao Departamento de Contabilidade e Atuária 
da FEA-USP, intitulada: Balanço Social: uma abordagem 
socioeconômica da Contabilidade (Tinoco, 2001).

O Estado pioneiro nos programas sociais foi o do 
Rio Grande do Sul, por meio da Lei n° 11.440-00, a 
qual instituiu o Certificado Responsabilidade Social – 
RS para empresas estabelecidas no Estado. Esse certi-
ficado tem como principal objetivo buscar o fortaleci-
mento da sociedade civil e um maior conhecimento e 
difusão do tema Responsabilidade Social, tendo como 
alvos a inclusão social e a cidadania (Bitarello e Debas-
tiani, 2005).

Conforme mencionado, no Brasil não existe a obri-
gatoriedade da divulgação anual do balanço social pelas 
empresas, mas no Rio Grande do Sul, mais especifica-
mente na capital Porto Alegre, foi criada a Lei n° 8.118-
98, que obriga as empresas que possuem negócios na 
capital gaúcha a divulgarem suas ações. Pode-se dar ên-
fase a muitas empresas gaúchas pelos trabalhos sociais 
realizados nos últimos anos nos mais diversos segmen-
tos, como, por exemplo, as instituições financeiras, en-
tre as quais pode-se destacar o Banco do Brasil, a Caixa 
Econômica Federal e o Banrisul - Banco do Estado do 
Rio Grande do Sul, o qual tem se preocupado cada vez 
mais em desenvolver projetos que possam melhorar a 
condição de vida das pessoas que estão a sua volta, bem 
como de seus clientes e colaboradores. 

Assim como as instituições financeiras, as institui-
ções de Ensino Superior merecem destaque no âmbi-
to social. Pode-se mencionar a UPF – Universidade de 
Passo Fundo, a UCPEL – Universidade Católica de Pe-
lotas, a Unisinos – Universidade do Vale do Rio dos 
Sinos, bem como a Fidene – Fundação de Integração, 
Desenvolvimento e Educação do Noroeste do Estado, 
localizada no município de Ijuí/RS, que vem obtendo 
vários prêmios e reconhecimentos nos últimos anos. 
Outro segmento a ser destacado são as cooperativas – 
podem ser citadas a Coprel – Cooperativa de Energia, 
a Cotrijal – Cooperativa Agropecuária e Industrial, e 
várias outras da região que desenvolvem ações sociais 
em benefício da comunidade onde estão inseridas.

2.3 Controladoria

A Contabilidade vem passando por grandes altera-
ções nos últimos tempos, decorrentes principalmente 
das mudanças ocorridas no ambiente externo (econômi-
cas, políticas, sociais, culturais), que fizeram com que ela 
evoluísse, a fim de se adequar à nova realidade ambiental. 

Nesse processo evolutivo nasceu a controladoria 
que, conforme Schmidt (2002), originou-se no início 
do século XX, com o surgimento das grandes corpo-
rações norte-americanas. A controladoria surgiu pois 
essas empresas são organizadas na forma de divisões e 
departamentos espalhados em várias regiões diferentes 
sendo então necessário um rígido controle centralizado 
de todos os negócios das empresas relacionadas.
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A controladoria é definida como uma área adminis-
trativa à qual é delegada uma autoridade para a tomada 
de decisões. É baseada em princípios, procedimentos e 
métodos provenientes de outras áreas do conhecimento, 
como contabilidade, planejamento, economia, estatísti-
ca, psicologia e administração (Peleias, 2002).

A controladoria tem como função apresentar infor-
mações consistentes para o processo de decisão, que se-
rão capazes de garantir a eficácia da empresa. Segundo 
Peleias (2002) a eficácia está relacionada ao atingimento 
de metas, à realização da atividade certa, no momento 
certo, e a eficiência diz respeito ao método, à forma de 
execução das atividades.

Pode-se dizer que a controladoria desempenha uma 
função importante dentro das organizações, apoiando o 
processo decisório de seus gestores, pelo fornecimento 
de informações úteis, oportunas e acuradas em todas as 
fases do processo de gestão. 

Para Tung (1987, p.34), a Controladoria funciona 
como 

órgão de observação e controle da alta adminis-
tração. É ela que fornece dados e informações, 
que planeja e pesquisa procurando sempre mos-
trar aos administradores os pontos de estrangu-
lamento e futuros, que põem em risco ou redu-
zem a rentabilidade da empresa.

Kanitz (1976), um dos precursores da controlado-
ria no Brasil, estabeleceu que as suas funções consis-
tem em um conjunto de sistemas que fornecem aos 
gestores os elementos necessários para sugerir à alta 
administração as medidas corretivas para melhorar o 
desempenho empresarial.

Na concepção de Almeida, Parisi e Pereira (2001), 
as atividades da controladoria estão interligadas aos ob-
jetivos – decorrentes da missão da empresa – e, quando 
desempenhadas, viabilizam o processo de gestão, tendo 
como principais funções:

• �subsidiar o processo de gestão, oferecendo supor-
te à estruturação do processo de gestão bem como 
às fases envolvidas no processo, por meio de um 
sistema que permita simulações e projeções sobre 
o impacto dos eventos econômicos na tomada de 
decisão. Deverá suprir os gestores de informações 
gerenciais sobre os desempenhos e resultados eco-
nômicos, além de monitorar a elaboração do or-
çamento das diversas áreas de responsabilidade da 
empresa;

• �apoiar a avaliação de desempenho, analisando o 
desempenho da empresa e das áreas de responsa-
bilidade, incluindo sua própria área de atuação, 
pois a controladoria também é uma das áreas de 
responsabilidade e como tal contribui para o cum-
primento da missão da empresa;

• �apoiar a avaliação de resultado, realizando a aná-
lise do resultado gerado pelos produtos e serviços, 
monitorando e orientando o processo de estabele-
cimento de padrões e avaliando o resultado de seus 
próprios serviços;

• �gerir os sistemas de informações, padronizando e 
harmonizando o conjunto de informações econô-
micas, por meio da definição de uma base de dados 
que propiciem à empresa informações suficientes à 
gestão, e da elaboração de modelos de decisão para 
os diversos eventos econômicos, considerando as 
características inerentes a cada área;

• �atender aos agentes do mercado, considerando o 
ambiente externo em que a empresa está inserida; 

A controladoria tem como 
função apresentar informações 
consistentes para o processo de 
decisão, que serão capazes de 
garantir a eficácia da empresa.
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a controladoria, seja como representante legal ou 
apoio ao gestor responsável, deve atender aos di-
versos agentes de mercado, e ainda, analisar e men-
surar o impacto das legislações no resultado econô-
mico da empresa.

Apesar das muitas atribuições assumidas pela con-
troladoria, essas podem variar de uma empresa para 
outra, de acordo com o seu porte, a sua cultura, o mer-
cado de atuação, o ramo de atividade, entre outras, 
sendo difícil defini-las com precisão.

3 Metodologia

A presente pesquisa caracteriza-se quanto aos ob-
jetivos em exploratória e descritiva, pois se fez um es-
tudo aprofundado do assunto, para obtenção de um 
maior grau de conhecimento e para que posteriormen-

te seja aplicada a proposta estruturada na prática. E, 
quanto aos procedimentos, classifica-se como pesquisa 
bibliográfica e documental pela utilização de biblio-
grafias que já foram publicadas, além de documentos 
internos à instituição de ensino. Classifica-se também 
como estudo de caso, o que se constitui em uma limi-
tação, uma vez que os resultados encontrados não po-
dem ser generalizados a outros objetos ou fenômenos.

4 �Interpretação e análise  
dos resultados

A proposta de balanço social que se apresenta para a 
Fundação Universidade de Cruz Alta constitui-se de in-
formações de cunho social, econômico, financeiro e am-
biental. Destaca-se que alguns dados foram coletados no 
site e também nos diversos departamentos da Universida-
de. Outras informações foram indicadas no trabalho para 
uma posterior coleta, pois os sistemas de informação da 
Universidade não disponibilizam alguns dados necessá-
rios. 

4.1 �Apresentação da instituição  
de ensino objeto de estudo

A Fundação Universidade de Cruz Alta, pelo seu 
marco legal, é caracterizada como Entidade Beneficente 
de Assistência Social, que de acordo com o Decreto nº 
2.536-98 é pessoa jurídica de direito privado, sem fins 
lucrativos, que atue na área de assistência social, educação 
e saúde e que, entre outros: promova gratuitamente ações 
assistenciais permanentemente por meio de programas, 
projetos e serviços não decorrentes de ações curriculares; 
aplique anualmente pelo menos 20% de sua receita em 
gratuidade; não distribua resultados; não percebam seus 
diretores, conselheiros, sócios, instituidores, benfeitores 
ou equivalentes, remuneração, vantagens ou benefícios 
de qualquer natureza; que esteja previamente registrada 
no CMAS – Conselho Municipal de Assistência Social 
e CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social; que 
preste conta ao Ministério da Justiça, da Previdência So-
cial, da Educação, Ministério Público e ao CNAS.
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A Unicruz vem buscando, por meio de discussão 
coletiva, refletir o movimento da relação Universidade 
e comunidade, cujo papel não é substituir o Estado e, 
sim, refletir criticamente sobre a sociedade. Essa proxi-
midade facilita a busca de respostas para o enfrentamen-
to da resolução da questão social e suas expressões, ou 
seja, o pleno desenvolvimento da cidadania.

A História da Universidade de Cruz Alta inicia na 
década de 40 pela Associação de Professores da Esco-
la Técnica de Comércio de Cruz Alta e Associação de 
Professores de Cruz Alta – Aprocruz, constituídas por 
Faculdades Isoladas. A transformação dessas Faculdades 
Isoladas em uma Universidade era um antigo desejo da 
comunidade cruzaltense que veio a se concretizar em 
21 de outubro de 1988, pela criação da Fundação Uni-
versidade de Cruz Alta. Esse fato desencadeou as ações 
necessárias para a efetiva instalação da Universidade.

A Fundação Universidade de Cruz Alta é uma ins-
tituição particular de ensino superior e de caráter co-
munitário, com sua sede no município de Cruz Alta/

RS. Está inserida na região do Alto Jacuí, participando 
ativamente do Conselho Regional de Desenvolvimen-
to – COREDE e integrando também o Consórcio de 
Universidades Comunitárias do Rio Grande do Sul – 
COMUNG.

A Unicruz tem hoje uma área total construída de 
44.038,97m², divididos entre o Campus Universitário 
e a sede localizada no centro de Cruz Alta. A área em 
extensão territorial do campus universitário é de 500 
hectares. Nesse contexto, a Unicruz adquiriu, por meio 
de uma inserção ativa, uma postura comprometida na 
conjugação de esforços que levem à socialização do sa-
ber e à promoção do desenvolvimento com ênfase em 
assessoramento, garantia e defesa de direitos sociais, por 
uma política institucional redistributiva.

No ano de 2006, iniciou-se um processo de trabalho 
coletivo, envolvendo o planejamento e a execução de: a) 
Estudo da situação, entendido como instrumento dinâ-
mico e participativo, com a utilização de técnicas e ins-
trumentos de coleta de dados, utilizado para identificar 
necessidades e detectar problemas prioritários, ou seja, 
para a ampla apreensão e compreensão da realidade ins-
titucional; b) Planejamento Estratégico Situacional, 
que se refere a um processo de racionalidade, de pensar 
adiante, a fim de construir a realidade, sem improviso, 
antecipando os acontecimentos. Dessa atividade resul-
taram elementos tanto para a ressignificação das linhas 
de Extensão com a revisão e redefinição de critérios que 
passaram a compor o Edital para a apresentação de pro-
postas de projetos de extensão ao Programa Institucional 
de Bolsas de Extensão – Pibex/Unicruz quanto para a 
definição de prioridades da Universidade; c) Seminário 
temático, uma atividade que foi realizada em três mo-
mentos, com o objetivo de nivelar conhecimento e socia-
lizar informações. Abordou questões sobre a Política de 
Assistência Social, a importância da manutenção da re-
lação da Universidade com essa política e a condição de 
Entidade Beneficente de Assistência Social; d) Oficinas 
de projetos sociais, proposta que teve como objetivo 
principal contribuir reflexivamente com diferentes fato-
res na elaboração de propostas condizentes às definições 
estabelecidas a partir das etapas anteriores.

72  Revista do CRCRS



A partir dos resultados desse processo, a Unicruz 
vem redirecionando suas ações na perspectiva de imple-
mentação de Programas Permanentes de Bolsas de Estu-
do, com intuito tanto de proporcionar uma permanên-
cia qualificada de universitários que possuam carência 
socioeconômica no ensino superior quanto no fomento 
de ações assistenciais mais voltadas para assessoria, de-
fesa e garantia de direitos ao público-alvo, definido na 
Política Nacional de Assistência Social – PNAS e de-
mais normatizações. Assim, a Unicruz desenvolve ações 
voltadas para a área da educação e de assistência social, 
como preconiza a legislação.

4.2 �Indicadores de  
responsabilidade social

Os indicadores de responsabilidade social da institui-
ção objetivam evidenciar seu desempenho econômico, 
ambiental e social. Ressalta-se que as tabelas apresenta-
das no decorrer deste item são sugestões de indicadores 
a serem analisados futuramente pela instituição. 

4.2.�1 �Indicadores de desempenho 
econômico 

Tabela 1 – Base de Cálculo.
Base de 
Cálculo Ano I Valor 

(R$) % s/RL Ano II Valor 
(R$) % s/RL

Receita 
Líquida

Resultado 
Operacional

Folha de 
Pagamento

Fonte: Departamento de Contabilidade - Unicruz.

Conforme os dados e as informações que são obtidos 
junto à Universidade, será possível observar se houve 
variações significativas na geração de receita e, conse-
quentemente, no faturamento bruto. Outra análise é a 
proporção que a folha de pagamento representa de seu 
faturamento.

4.2.2 �Indicadores de desempenho 
ambiental

Um importante projeto desenvolvido pela Univer-
sidade no âmbito ambiental é o Projeto de Gerencia-
mento de Resíduos Perigosos, que surgiu da necessidade 
de que os resíduos biológicos, químicos e radioativos 
produzidos pela instituição tivessem uma destinação 
adequada. O gerenciamento desses resíduos perigosos 
constitui uma extensão natural das atividades da Uni-
versidade e tem um impacto altamente positivo em to-
das as instâncias da vida universitária. Contribui para 
diminuir riscos e reduzir ou eliminar a insalubridade e 
periculosidade de vários locais para despertar nos alu-
nos, funcionários e docentes a consciência de que sendo 
capazes de gerar conhecimento e descartar adequada-
mente aquilo que, na geração desse conhecimento, pos-
sa representar risco grave à saúde ou ao ambiente.

Outro importante projeto nessa área é o de Autoges-
tão para Geração de Trabalho e Renda com Catadores 
de Materiais Recicláveis, que propõe o desenvolvimento 
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de um trabalho com o grupo de catadores do Núcleo 
Habitacional Santa Bárbara – NHSB, no município de 
Cruz Alta. Objetiva-se a construção coletiva de alter-
nativas para a organização do grupo de catadores dessa 
comunidade, mediante a criação de um entreposto de 
coleta, separação, armazenamento e comercialização de 
materiais recicláveis para melhoria das condições de vida 
dessa população, visando à geração de trabalho e renda.

4.2.3 �Indicadores de  
desempenho social

A Unicruz há vários anos se preocupa com a satis-
fação e o bem-estar de seus acadêmicos, funcionários e 
também da comunidade em geral. Em virtude disso, a 
Universidade investe na qualificação, educação, saúde e 
segurança de seus funcionários.

O conjunto de bolsas e créditos educacionais vem se 
tornando cada vez mais uma importante ação de inclu-
são dos acadêmicos no ensino superior. Essas bolsas são 
um incentivo para muitos jovens e ainda a viabilidade 
do acesso e permanência de uma parcela da sociedade 
que não consegue assumir integralmente os custos de 
um curso superior. Os programas de financiamento 
provêm de órgãos governamentais e também da própria 
universidade. As tabelas a seguir permitem a visualiza-
ção destes indicadores:

Tabela 2 - Filantropia.

Semestre Matriculados Filantropia Ingressantes 
com Bolsa

Egressos 
com Bolsa

Fonte: Secretaria Acadêmica.

Tabela 3 - Prouni.

Semestre Prouni Ingressantes com 
Prouni Egressos com Prouni

Fonte: Secretaria Acadêmica.

Tabela 4 - Aplub e FIES.
Semestre Matriculados Filantropia

Fonte: Secretaria Acadêmica.

As tabelas 2, 3 e 4 evidenciam a porcentagem de 
alunos que são atendidos pelos diversos Programas de 
Financiamento existentes como Filantropia, Prouni, 
Aplub e FIES.

Também são destacados alguns indicadores do cor-
po funcional, sendo eles: geração de emprego, categoria 
funcional, admissões e demissões, sexo, grau de chefia, 
tempo de serviço, idade, entre outros. Os indicadores 
foram coletados junto ao departamento de pessoal da 
Universidade em um comparativo de dois anos e de-
monstrados a seguir.

Tabela 5 – Colaboradores por categoria funcional.
Categoria Funcional Ano I % Ano II %

Docentes
Administrativos

Estagiários
.....

A tabela 5 evidencia a evolução do corpo funcional da 
Universidade por categoria funcional, mostrando se hou-
ve um aumento ou diminuição do quadro de funcioná-
rios. A seguir, a tabela 6 demonstra o número de funcio-
nários admitidos e demitidos nos períodos considerados.
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Tabela 6 – Número de admissões  
e demissões na Unicruz.

Categoria 
Funcional

Admissões Demissões
Ano 

I % Ano 
II % Ano 

I % Ano 
II %

Docentes
Administrativos

Estagiários
.....

TOTAL

Já a tabela 7 demonstra o número de funcionários da 
Universidade considerando o sexo.

Tabela 7 – Quantidade de funcionários por sexo.
Ano I % Ano II %

Homens
Mulheres

Os cargos de chefia ocupados por homens e mulhe-
res na Universidade estão representados na tabela 8.

Tabela 8 – Distribuição de Cargos de Chefia.
Ano I % Ano II %

Homens

Mulheres

A relação do tempo de serviço dos funcionários pode 
ser observada pela tabela 9.

Tabela 9 – Número de funcionários  
por tempo de serviço.

Intervalos Ano I % Ano II %
0-5
6-10
11-15
16-20
21-25
26-30

Acima de 30

A seguir, pode ser visualizado o demonstrativo da 
faixa etária dos funcionários da Unicruz, nos períodos 
considerados.

Tabela 10 – Número de funcionários  
considerando a idade.

Idade Ano I % Ano II %
Até 20 anos

De 21 a 30 anos
De 31 a 40 anos
De 41 a 50 anos
De 51 a 60 anos

Acima de 60 anos
Acima de 30

A Universidade de Cruz Alta prima por manter um 
padrão de qualidade no que diz respeito ao seu corpo 
docente, tendo em vista que o conhecimento é seu ins-
trumento de trabalho. Para tanto, a tabela 11 poderá 
demonstrar o quadro de docentes da Universidade nos 
anos estudados, sendo também conhecido o número de 
Doutores, Mestres, Especialistas, etc., fazendo um com-
parativo do Grau de Instrução desses docentes.

Tabela 11 - Titulação de docentes.
Titulação Ano I % Ano II %
Doutor
Mestre

Especialista
Graduado

A Universidade preza pela qualidade de vida de seus 
funcionários e, nesse sentido, conta com serviço de 
atendimento médico, transporte e segurança. O serviço 
de atendimento médico é composto por convênio entre 
Unicruz e Unimed, que garante aos docentes e funcio-
nários atendimento médico, exames complementares e 
hospitalização. Além disso, a Unicruz possui clínica de 

Os indicadores de responsabilidade 
social da instituição objetivam 

evidenciar seu desempenho 
econômico, ambiental e social.
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enfermagem, clínica odontológica e clínica de nutrição. 
Para um acompanhamento do número de atendimentos 
destes serviços tem-se como exemplo a tabela 12. 

Tabela 12 - Clínica de Enfermagem.
Ano I % Ano II %

N° de atendimentos

A universidade dispõe de um serviço em que docen-
tes, funcionários e estagiários têm transporte gratuito 
diário do centro da cidade até o Campus Universitário. 
Já o plano de segurança implantado na instituição vem 
proporcionando uma grande redução de acidentes de 
trabalho, tendo como consequência uma maior produ-
tividade e maior qualidade de vida para o trabalhador. 
Um acompanhamento dessa variação nos acidentes de 
trabalho pode ser visualizado na tabela 13.

Tabela 13 – Acidentes de Trabalho.
Ano I % Ano II %

N° de acidentes de trabalho

A CIPA, como é chamada a Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes, é um instrumento de que os 
trabalhadores dispõem para tratar da prevenção destes 
acidentes, das condições do ambiente de trabalho e de 
todos os aspectos que afetam a saúde e a segurança do 
empregado.

A Tabela 14 demonstra a evolução do número de 
alunos da Universidade, analisando se houve aumento 
ou diminuição desse número. Torna-se muito impor-
tante essa informação na medida em que evidencia a ca-
pacidade dos alunos de se manterem no ensino superior, 
o qual é o foco da Instituição.

Tabela 14 - Número de discentes.
Ano I % Ano II %

Ensino Infantil

Ensino Fundamental

Ensino Médio

Graduação

Especialização

Total de Discentes

Fonte: Secretaria Acadêmica – Unicruz.

Também são propostos indicadores de pesquisa e ex-
tensão. A política de pesquisa na Unicruz cumpre o pa-
pel de apoiar e estimular a pesquisa acadêmica,  de do-
centes e discentes, pois é o espaço oficial de construção 
e socialização do conhecimento produzido. A pesquisa 
institucional é incentivada por meio de editais próprios, 
como o PIBIC – Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação Científica da Unicruz, o PACT – Programa de 
Apoio à Produção Científica e Tecnológica; e por meio 
de submissão de projetos a editais externos como Fa-
pergs, CAPES, Finep e CNPq, além de convênio com 
empresas privadas. 
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A tabela 15 evidencia o número de alunos benefi-
ciados pelas Bolsas PIBIC, assim como a quantidade de 
projetos desenvolvidos.

Tabela 15 - Bolsas PIBIC.
Período Total de Alunos Total Quantidade de Projetos

Fonte: Setor de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

A pesquisa conta com o Comitê de Ética em Pes-
quisa – CEP/Unicruz, criado em 30 de agosto de 2006, 
que atende regulamentação do Conselho Nacional de 
Saúde. O CEP/Unicruz é constituído por colegiado de 
profissionais da área de Ciências da Saúde,  da área de  
Ciências Agrárias, Exatas e da Terra, da área de Ciências 
Sociais e Humanas, um do setor jurídico e um membro 
da sociedade representante dos usuários da instituição. 
A  pesquisa conta, também,  com um evento anual para 
divulgação de sua produção científica que vem sendo 
realizado há mais de dez anos, além do apoio aos docen-
tes para participarem de eventos externos, quando há 
verbas no próprio curso.

Já a extensão, dentre suas atribuições socioeduca-
tivas, tem compromisso com o desenvolvimento local 
e regional, atuando diretamente na qualificação de re-
cursos humanos e na implementação de novas tecnolo-
gias. As atividades de extensão universitária centram-se 
na prática acadêmica articulada com o ensino e com 
a pesquisa, voltada para a produção e socialização de 
conhecimentos. As ações extensionistas na Unicruz 

possibilitam a criação de um espaço de interlocução da 
universidade com a sociedade, contribuindo para sua 
autonomia e desenvolvimento tendo como objetivo a 
busca pela emancipação dos envolvidos e evitando situ-
ações de dependência e assistencialismo. 

Além da pesquisa e da extensão, a universidade con-
ta atualmente com 25 grupos de pesquisa, certificados 
pela instituição e registrados junto ao CNPq, que de-
senvolvem pesquisas nas seguintes áreas do conheci-
mento: 5 em Ciências Agrárias Exatas e da Terra; 5 em 
Ciências Sociais Aplicadas; 4 em Ciências Humanas e 
Comunicação; 11 em Ciências da Saúde. Esses Grupos 
de Pesquisa congregam em torno de 100 pesquisadores 
– 12,75% são doutores, 68,63% são mestres e os demais 
especialistas que desenvolvem os projetos de pesquisa de 
acordo com as linhas dos grupos.

A biblioteca revela um indicador social. A tabela 16 
demonstra a evolução do acervo bibliográfico, o que po-
derá evidenciar possíveis investimentos realizados pela 
Universidade em termos de aquisição de livros. 

Tabela 16 - Evolução do Acervo.
Ano Obras Exemplares

I
II

Fonte: Biblioteca Visconde de Mauá.

A tabela 17 evidencia o número de empréstimos 
realizados na Biblioteca, por alunos, funcionários, pro-
fessores e comunidade em geral.

Tabela 17 - Empréstimo de Material Bibliográfico.
Usuário N° de empréstimos 

- Ano I
N° de empréstimos - 

Ano II
Alunos

Comunidade em Geral
Funcionários
Professores

TOTAL
Fonte: Biblioteca Visconde de Mauá.

A universidade também realiza programas de cunho 
assistencial, conforme disposto em legislação específica. 
São eles: o Programa Cidadão do Futuro e o Programa 
Pedagogia do Conviver. O primeiro tem como público-

As atividades de extensão 
universitária centram-se na 

prática acadêmica articulada 
com o ensino e com a pesquisa, 

voltada para a produção e 
socialização de conhecimentos.
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-alvo crianças e adolescentes em situação de vulnera-
bilidade social e/ou portadores de deficiências. Propõe 
ações de cunho socioeducativo preventivas para crianças 
e adolescentes e crianças e adolescentes portadores de 
deficiências, possibilitando atividades voltadas a garan-
tia de direitos, prevenção, promoção, inclusão, prote-
ção, desenvolvimento e socialização.

Já o Programa Pedagogia do Conviver tem como 
público-alvo pessoas com 60 anos ou mais em situação 
de vulnerabilidade social decorrente do próprio ciclo 
de vida, além de grupos e/ou indivíduos em situação 
de exclusão circunstancial, conjuntural decorrentes de 
questões étnicas, culturais, sexuais, econômicas, etc. 
Pessoas em situação de desvantagem pessoal e social re-
sultante de deficiências. Tem como objetivo organizar 
um conjunto de ações que favoreçam a vivência coletiva 
e a integração social, bem como prevenção, inserção, 
promoção e proteção social que assegurem os direitos 
sociais, políticos, possibilitando a equiparação de opor-
tunidades e a convivência familiar e comunitária.

Por fim, apresentam-se indicadores sociais de rela-
cionamento com os diversos públicos. A Universidade 
preza por um relacionamento ético baseado na Res-
ponsabilidade Social com os diversos públicos, como 
fornecedores, sindicatos e empresas. Nesse sentido, um 
dos projetos realizados pela Universidade em relação às 
empresas é o Projeto Redes de Cooperação.

As Redes de Cooperação são uma nova forma de or-
ganização, na qual a concorrência cede espaço à parce-
ria, beneficiando as empresas participantes, seus forne-

cedores e consumidores. As Redes reúnem empresas que 
possuem objetivos comuns, em uma entidade juridica-
mente estabelecida, mantendo sempre a independência 
e a individualidade de cada participante. A formação de 
uma rede permite a realização de ações conjuntas, faci-
litando a solução de problemas comuns e viabilizando 
novas oportunidades.

Com o objetivo de fomentar a cooperação entre 
empresas, gerar um ambiente estimulador ao empre-
endedorismo e fornecer suporte técnico para formação, 
consolidação e desenvolvimento das redes, o Programa 
Redes de Cooperação em cinco anos implementou uma 
nova forma de promoção do desenvolvimento econô-
mico e social do Rio Grande do Sul. 

Os resultados são percebidos no evidente crescimen-
to das empresas integrantes do Programa, na capacidade 
de seus gestores e no retorno social decorrente da gera-
ção e da manutenção de postos de trabalho. Até 2005 
o Programa apoiou a formação e o desenvolvimento de 
120 redes, envolvendo aproximadamente 2.500 micro 
e pequenas empresas, gerando e mantendo cerca de 30 
mil postos de trabalho. As redes movimentam anual-
mente mais de 3 bilhões de reais no Rio Grande do Sul.

4.3 Considerações finais

Este tópico teve como objetivo analisar as estruturas 
e os indicadores do balanço social para a Unicruz, visto 
que torna-se um grande instrumento no processo de re-
flexão sobre as atividades das empresas – nesse caso da 
Universidade – e dos indivíduos no contexto da comu-
nidade. É um demonstrativo valioso, pois contempla 
um conjunto de informações importantes para futuras 
definições das políticas de recursos humanos, decisões 
sobre incentivos fiscais, prestando auxílio sobre novos 
investimentos e na consciência da cidadania.

Conclusão

O modelo de gestão de responsabilidade social cor-
porativa vem sendo adotado por várias empresas como 
ferramenta competitiva, sobretudo as que estiverem 

A formação de uma rede permite 
a realização de ações conjuntas, 

facilitando a solução de problemas 
comuns e viabilizando novas 

oportunidades.
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atentas às mudanças de um mercado globalizado, cada 
vez mais exigente. Percebe-se que as ações sociais estão 
diretamente ligadas à maior produtividade e consequen-
temente a maiores lucros, tanto para empresas com fins 
lucrativos quanto para qualquer outro tipo de organiza-
ção social, incluindo-se a Unicruz. Nesse sentido, o ob-
jetivo do presente trabalho se constituiu numa proposta 
de estruturação de um balanço social para a Universida-
de de Cruz Alta para servir como forma de divulgação 
aos stakeholders das ações sociais e ambientais por ela 
desenvolvidas, bem como para que possa ser útil na to-
mada de decisão. 

A elaboração e posterior publicação do balanço so-
cial contribuem, e muito, para o crescimento e o de-
senvolvimento das universidades, pois é por meio dele 
que a sociedade irá conhecer suas atitudes, sua missão e 
como ela estará contribuindo para o desenvolvimento 
do meio em que está inserida. Por meio deste instru-
mento é possível um processo de reflexão sobre as ativi-
dades da Universidade, pois o balanço social contempla 
um conjunto de informações importantes para futuras 
definições das políticas de recursos humanos, decisões 
sobre incentivos fiscais e sobre novos investimentos, 
dentre outros.

Finalmente, conclui-se que é grande importância 
que entidades como a Unicruz complementem a divul-
gação de suas informações institucionais, adicionando 
aos relatórios de natureza econômica e financeira àque-
las de cunho social e ecológico, atitude esta que irá con-
tribuir no processo de gestão das responsabilidades so-
ciais decorrentes de sua atuação.

Por meio deste instrumento 
é possível um processo de 

reflexão sobre as atividades da 
Universidade. 
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